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MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 


DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO  
DIVISÃO DE INFRAESTRUTURA 


TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2023 


(Processo Administrativo n°09278.000005/2022-71) 


Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Ministério das Relações Exteriores, por 


meio da Coordenação-Geral de Licitações e Contratos, sediada na Esplanada dos Ministérios, Bloco H, 


Brasília/DF, Brasil, CEP 70170-900, realizará licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo 


menor preço global, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Complementar n° 


123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, do Decreto n° 8.538, de 


06 de outubro de 2015, Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto n. 7.983, de 08 de abril 


de 2013, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, 


de 26 de maio de 2017, Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução 


Normativa SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018, Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de junho de 


2018 e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 


Data da sessão: 29/11/2023
Horário:  10:00 
Local: Ministério das Relações Exteriores, Esplanada dos Ministérios, Bloco H, Anexo II, 2º 
Andar, Sala D, Brasília-DF, 70170-900 
Critério de Julgamento: Menor Preço Global 
Regime de Execução: Empreitada por Preço Global 


1. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO A


DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS:


1.1. Até às 09:59 horas, do dia 29 de novembro de 2023, no endereço da Coordenação-


Geral de Licitações e Contratos do Ministério das Relações Exteriores, sediada na Esplanada dos 


Ministérios, Bloco H, Anexo I, sala 809, Brasília-DF, Brasil, CEP 70170-900, para entrega dos 


Envelopes n° 01, com os documentos de habilitação e declarações complementares, e n. 02, com 


a proposta, além das declarações complementares. 


2. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA


2.1. Às 10:00 horas, do dia 29 de novembro de 2023, na sala de reuniões D, 2º andar do 


Anexo II do Ministério das Relações Exteriores, sediado na Esplanada dos Ministérios, Bloco H, 


Brasília-DF, Brasil, CEP 70170-900, terá início a sessão pública, prosseguindo-se com o 


credenciamento dos participantes e a abertura dos envelopes contendo a documentação de 


habilitação e a realização de consulta on-line ao SICAF. 


2.2. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão 


ser entregues separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e 


identificados com o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres 


destacados, os seguintes dizeres:  
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ENVELOPE Nº 1 


DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 


E DE CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 


MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 


DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO  
DIVISÃO DE INFRAESTRUTURA  


TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2023 


 (RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) 


(CNPJ) 


ENVELOPE Nº 2 


PROPOSTA  


MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 


DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO  
DIVISÃO DE INFRAESTRUTURA  


TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2023 


 (RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) 


(CNPJ) 


2.3. Os licitantes interessados em participar do certame não necessitam encaminhar seus 


representantes legais para entregar os envelopes com a documentação e as propostas, podendo, 


inclusive, encaminhá-los via Correio ou outro meio similar de entrega, atentando para as datas e 


horários finais para recebimento dos mesmos, constantes neste Edital. A correspondência deverá 


ser endereçada com aviso de recebimento para a Comissão de Licitação no endereço indicado no 


Item 1 deste Edital e conter os dois envelopes acima mencionados, com antecedência mínima de 


1 (uma) hora do momento marcado para abertura da sessão pública. 


3. DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO


3.1. Os licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedimento licitatório 


deverão estar devidamente representados por: 


3.1.1. Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade ou 


outro documento de identificação oficial, acompanhado de: registro comercial no caso de 


empresa individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades 


comerciais e, no caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus 


administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 


de prova de diretoria em exercício; sendo que em tais documentos devem constar 


expressos poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 


investidura; 
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3.1.2. Representante designado pela empresa licitante, que deverá apresentar 


instrumento particular de procuração ou documento equivalente, com poderes para se 


manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, acompanhado de 


documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa individual; 


contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais  e no caso de 


sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus 


administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 


de prova de diretoria em exercício; 


3.2. Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa 


licitante. 


4. OBJETO


4.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de
empresa especializada em prestação de serviço de engenharia, para elaboração de Estudo 
Preliminar para a modernização das instalações elétricas, de SPDA e de instalações 
especiais e de Projeto Básico de entrada de energia (padrão concessionária local) do Palácio 
Itamaraty, Anexo I, Anexo II e do edifício do Instituto Rio Branco, localizados na Zona Cívico 
- Administrativa, BL H - Brasília, DF, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.


4.2. A licitação será realizada em grupo único, formado por 3 (três) itens, conforme planilha 
sintética constante nos anexos do Projeto Básico, devendo o licitante oferecer proposta para 
todos os itens que a compõem. 


4.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do grupo, observadas as 
exigências contidas neste Edital e em seus Anexos quanto às especificações do objeto. 


4.5. A licitação será realizada de acordo com as regras específicas para o regime de execução 


empreitada por preço global. 


5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS


5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária


própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 


5.1.1. Gestão/Unidade: 1/240300 


5.1.2. Fonte: 1000 


5.1.3. Programa de Trabalho: 07.122.0032.2000.0001  


5.1.4. Elemento de Despesa: 449051  


6. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO


6.1. Poderão participar desta licitação, os interessados cujo ramo de atividade seja compatível 


com o objeto desta licitação 


6.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte 


e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 


123, de 2006. 


6.3. Não poderão participar desta licitação: 


6.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 


forma da legislação vigente; 


6.3.2. que não atendam às condições destes Edital e seus anexos; 


6.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 


expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
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6.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 


1993; 


6.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em 


processo de dissolução ou liquidação; 


6.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 


6.3.7. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 


condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 


6.3.8. sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da 


Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017. 


6.4. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa 


jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 


a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 


demanda ou contratação; ou 


b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 


6.5.1.  Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 
companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 
afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, 
da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 
7.203, de 04 de junho de 2010);  


 


6.6. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 


execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de 


agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 


 


 


7. DA HABILITAÇÃO 


7.1. O licitante, cadastrado ou não no SICAF, deve inserir no envelope nº 01, dos documentos de 
habilitação e das condições de participação, as seguintes declarações: 


7.1.1. de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, caso opte por usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49; 


7.1.1.1. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a ausência da declaração apenas produzirá o efeito 
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 
nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa. 


7.1.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 


7.1.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  


7.1.4. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009; 


7.1.5. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 
da Constituição Federal; 


7.1.6. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 
disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, caso opte pelo benefício 
previsto no art. 3º, § 2º, inciso V, da Lei nº 8.666/1993. 


7.1.7. que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 
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(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos 
termos da Lei 9.854, 1999; 


7.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital 


7.3. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores – SICAF, nos termos da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 2018, deverão 
apresentar, no envelope nº 1, a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à 
Regularidade Fiscal e trabalhista, bem como a Qualificação Econômico-Financeira, nas 
condições descritas adiante (Itens 7.4 a 7.13). 


7.3.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 


03, de 2018, mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 


cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento 


das propostas.  


 


7.4. Habilitação Jurídica:  


 


7.4.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 


cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 


7.4.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 


Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 


da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 


7.4.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 


EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 


Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 


administradores; 


7.4.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 


Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 


7.4.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 


Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 


administradores; 


7.4.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 


funcionamento no País; 


7.4.7. Registro ou inscrição da empresa licitante no Conselho Regional de Engenharia e 


Agronomia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) em plena validade, 


conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico;  


7.4.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 


consolidação respectiva; 


 


7.5. Regularidades Fiscal e Trabalhista:  


7.5.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 


7.5.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 


certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 


pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 


tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 


aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 


02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 


Fazenda Nacional. 


7.5.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 


7.5.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 


a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 


Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 


de 1º de maio de 1943; 



http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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7.5.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede 


do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 


7.5.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;  


7.5.6.1. caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao 


objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 


declaração emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do 


fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;  


7.5.7. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, 


de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação 


de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno 


porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista 


alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do 


Decreto nº 8.538, de 2015.  


 


7.6. Qualificação Econômico-Financeira: 


7.6.1. certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do 


licitante; 


7.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 


deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 


acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 


2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 


requisitos de habilitação. 


7.6.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 


apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 


vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 


por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação 


da proposta; 


7.6.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 


apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 


período de existência da sociedade; 


7.6.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 


social. 


7.6.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 


Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 


obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas:  


LG =  


Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 


Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 


SG =  


Ativo Total 


Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 


LC =  


Ativo Circulante 


Passivo Circulante 


7.6.4. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer 


dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que 


possui patrimônio líquido equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da 


contratação ou do item pertinente. 
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7.7. Qualificação Técnica: 


7.7.1. REGISTRO DA EMPRESA NO CONSELHO PROFISSIONAL. Para a averiguação da 


habilitação da empresa para atuação no ramo de engenharia e/ou arquitetura e da 


aptidão para desempenho de atividade, a licitante deverá apresentar o seu registro ou 


inscrição no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou CAU 


(Conselho de Arquitetura e Urbanismo), em plena validade, com o objetivo de certificar, 


através do histórico da licitante, capacidade de executar o objeto deste PB. 


7.7.2. CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL. As comprovações de capacidade técnico-


operacional serão exigidas apresentação de um ou mais atestados de capacidade 


técnica, referentes às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do 


objeto, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente 


identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de 


engenharia, compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da 


presente. 


7.7.3. Elaboração de Projeto de Entrada de Energia, padrão concessionária local, com 


demanda de projeto de no mínimo 1200 kW. 


7.7.4. Os atestados exigidos no subitem anterior só serão aceitos com as seguintes 


informações: descrição das características técnicas dos serviços e atestar a execução 


total do objeto do contrato; seja firmado por representante legal do Contratante; 


Documento de responsabilidade técnica ART/RRT ou Certidão de Acervo Técnico 


(CAT) em nome do responsável técnico respectivo ao atestado apresentado; e será 


admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação 


de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante. 


7.7.5. QUANTO DA CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL. A capacitação técnico-


profissional deverá ser feita mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico – 


CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação 


aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica 


que participarão do serviço, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica 


– ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, relativo à execução dos 


serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da 


contratação, a saber: 


7.7.6. Para engenheiro eletricista: elaborar projetos de instalações elétricas prediais em 


média e baixa tensão, e de SPDA; elaborar projetos de subestações em média tensão, 


com entrada de energia padrão concessionária local; 


7.7.7. Para engenheiro de automação, eletrônico ou de telecomunicações: Elaborar projeto 


de instalações de especiais (Building Management System, rede estruturada de dados, 


telefonia, CFTV e Controle de Acesso). 


7.7.8. A licitante poderá realizar vistoria prévia do local onde serão executados os serviços, 


para conhecer os possíveis óbices ou as facilidades de que poderá dispor. Desta forma, 


os orçamentistas, ou seus prepostos das empresas licitantes poderão tomar 


conhecimento das particularidades do projeto, havendo assim isonomia de condições. 


7.7.9. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou 


da filial da empresa licitante. 


 


7.8. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 


benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 


dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e 


(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 


exercício. 


7.9. Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 


processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou 


publicação em órgão da imprensa oficial. 


7.10. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 


legalmente permitidos. 


7.11. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 


licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
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atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 


comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 


7.11.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 


de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 


centralização do recolhimento dessas contribuições. 


7.12. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 


habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 


do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 


7.12.1. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 


que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 


habilitada, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 


7.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante estará 


habilitado para a fase de classificação. 


 


8. DA PROPOSTA 


8.1. A proposta de preço, apresentada no envelope nº 2, será redigida em português, impressa, 


rubricada em todas as suas páginas e ao final firmada pelo representante legal da empresa 


licitante, sem emendas, entrelinhas ou ressalvas, devendo conter: 


8.1.1. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 


abertura do certame; 


8.1.2. descrição do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes do 


Projeto Básico e demais documentos técnicos anexos; 


8.1.3. preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente 


nacional (Real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o 


modelo de Planilha Orçamentária anexo ao Edital; 


8.1.3.1. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar 


discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiais, 


equipamentos e serviços; 


8.1.3.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos custos operacionais, encargos 


previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 


incidam direta ou indiretamente na execução do objeto e todos os insumos que 


os compõem, tais como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e 


quaisquer outros que incidam na contratação do objeto; 


8.1.3.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 


fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida; 


8.1.3.4. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso 


da expressão "verba" ou de unidades genéricas. 


8.1.4. Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital;  


8.1.4.1. O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o 


cronograma de desembolso máximo por período constante do Projeto Básico, 


bem como indicar os serviços pertencentes ao caminho crítico da obra. 


8.1.5.  Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, 


inclusive em forma percentual, conforme modelo anexo ao Edital; 


8.1.5.1. Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e 


instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que 


possam ser apropriados como custo direto da obra, não poderão ser incluídos 


na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária. 


8.1.5.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos 


limites estabelecidos na legislação tributária; 
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8.1.5.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de 


Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, 


não deverão ser incluídos no BDI, nos termos do art. 9º, II do Decreto 7.983, de 


2013 (TCU, Súmula 254). 


8.1.5.4. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de 


PIS e COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições 


sociais comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa 


de BDI correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do 


direito de compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e 


10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela Administração 


Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela legislação tributária. 


8.1.5.5. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais 


de ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis com 


as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme previsão contida na Lei 


Complementar 123/2006. 


8.1.5.6. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples 


Nacional não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão 


dispensadas de recolhimento, conforme dispõe o art. 13, § 3º, da referida Lei 


Complementar; 


8.1.5.7. Quanto aos custos indiretos incidentes sobre as parcelas relativas ao 


fornecimento de materiais e equipamentos, o licitante deverá apresentar um 


percentual reduzido de BDI, compatível com a natureza do objeto, conforme 


modelo anexo ao Edital; 


8.1.5.8. será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à administração 


local relativamente ao andamento físico do objeto contratual, nos termos 


definidos no Projeto Básico e no respectivo cronograma. 


8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 


8.3. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 


dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 


futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, 


devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 


para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 


nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 


8.3.1. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às 


necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 


estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e 


executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de 


adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do 


art. 65 da Lei n. 8.666/93  


8.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de 


erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as 


orientações a seguir: 


8.4.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda 


a execução contratual; 


8.4.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 


unilateralmente da planilha e haverá glosa, quando do pagamento. 


8.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 


a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 


nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à 


fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins 


do previsto no subitem anterior.  
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8.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, 


serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 


8.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 


proposta. 


8.7.1. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão, desde 


que não haja majoração do preço proposto. 


8.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 


contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o 


compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 


equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 


à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 


8.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, 


não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 


qualquer outro pretexto. 


8.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 


regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 


8.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 


contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, 


após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 


para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 


art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis 


e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 


ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 


8.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 


poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 


especializada no objeto. 


 


9. DA ABERTURA DOS ENVELOPES 


9.1. No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, na presença dos licitantes, 


a Comissão Permanente de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes nº 01 e nº 02, e 


procederá à abertura da licitação. 


9.1.1. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles 


participarão ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo 


permitida a intercomunicação entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que 


causem tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos. 


9.2. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será 


recebido.  


9.3. A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes nº 


01 - Documentos de Habilitação. 


9.3.1. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos 


licitantes presentes ou por seus representantes, e consultado o SICAF, se for o caso. 


9.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a 


Comissão verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 


quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 


mediante a consulta aos seguintes cadastros: 


a) SICAF; 


b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 


Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 



http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 


Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 


(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 


d) Lista de Inidôneos, mantidas pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 


9.4.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 


das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 


(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 


9.4.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 


seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 


as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 


a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 


jurídica da qual seja sócio majoritário. 


9.4.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 


Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 


fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 


Impeditivas Indiretas. 


9.4.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 


linhas de fornecimento similares, dentre outros. 


9.4.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 


desclassificação. 


9.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será declarado inabilitado, por falta de 


condição de participação. 


9.5. Após a verificação de sanções que impeçam a participação no certame, serão verificadas 


as condições de participação objeto das declarações complementares. 


9.6. Realizadas ambas as verificações, a documentação de habilitação dos licitantes será 


então verificada, observando-se as demais exigências previstas neste instrumento 


convocatório. 


9.6.1. Também será consultado o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – 


SICAF, em relação aos licitantes nele cadastrados e que optaram por comprovar 


sua habilitação por meio deste sistema, em relação à habilitação jurídica, à 


regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, 


conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 


9.6.2. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 


especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto 


ao SICAF. 


9.8. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os 


documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que 


voltará a reunir-se, informando os licitantes. Nessa hipótese, todos os documentos de 


habilitação já rubricados e os Envelopes n° 02 - Proposta de Preços, rubricados 


externamente por todos os licitantes e pelos membros da Comissão, permanecerão em 


poder desta, até que seja concluída a fase de habilitação. 


9.9. Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n° 02, sem ser aberto, depois 


de transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da 


decisão desfavorável do recurso.  


9.10. Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os Envelopes n° 


02 - Proposta de Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que 


todos os licitantes tenham desistido expressamente do direito de recorrer, ou em ato público 


especificamente marcado para este fim, após o regular decurso da fase recursal. 


9.10.1. Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de 


recorrer, os Envelopes n° 02 - Proposta de Preços serão rubricados pelos licitantes 


presentes ao ato e mantidos invioláveis até a posterior abertura. 



http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php





______________________________________________________________ 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Edital modelo para Tomada de Preços: obra/serviço de engenharia, habilitação completa e ampla participação 
Atualização: Setembro/2021 


9.10.2. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar 


o licitante por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos 


supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 


9.11. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item 


próprio deste Instrumento Convocatório. 


9.12. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, 


a Comissão Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a 


apresentação de nova documentação ou proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou 


desclassificaram. 


9.13. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos 


membros da Comissão e pelos representantes credenciados e licitantes presentes. 


9.14. Será considerado inabilitado o licitante que: 


9.14.1. Incluir a proposta de preços no Envelope n° 01. 


9.14.2. Não apresentar os documentos exigidos por este Instrumento Convocatório no 


prazo de validade e/ou devidamente atualizados, ou não comprovar sua 


habilitação por meio do SICAF, ressalvado o disposto quanto à comprovação da 


regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e 


cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007. 


9.15. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 


trabalhista de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, a mesma terá 


o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, a realização do pagamento 


ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 


de certidão negativa. O prazo para regularização fiscal será contado a partir da divulgação do 


resultado do julgamento das propostas e poderá ser prorrogado por igual período a critério da 


administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 


9.15.1. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 


acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas no art. 


87 da Lei nº 8.666, de 1993, sendo facultado à administração pública convocar os 


licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.  


9.16. Como condição para a aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 


n. 123/2006, a Comissão de Licitação poderá realizar consultas e diligências para verificar 


se o somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pela ME/EPP/COOP, no 


exercício anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3°, inciso II, da referida Lei, ou o 


limite proporcional de que trata o artigo 3°, §2°, do mesmo diploma, em caso de início de 


atividade no exercício considerado. 


9.16.1.  Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também 


abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das 


ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da 


licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% 


(vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 


123, de 2006; 


9.16.2. A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno 


porte, sem que haja o enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação 


das sanções previstas em Lei e a não-aplicação, na presente licitação, dos 


benefícios decorrentes dessa qualificação. 


9.8. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante 


publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em 


que foi adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos 


interessados e lavrada em ata. 
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10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 


10.1. O critério de julgamento será o menor preço global. 


10.2. Na data da abertura dos envelopes contendo as propostas, serão rubricados os 


documentos pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais das 


entidades licitantes. A Comissão, caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para análise 


das mesmas. 


10.3. A Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 


logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 


10.4. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, para 


efeito de julgamento da proposta. 


10.5. As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos.  


10.6. A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes classificadas. 


Havendo microempresas, empresas de pequeno porte, proceder-se-á à comparação com os 


valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, para o fim de aplicar-se o 


disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 


10.6.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 


que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta de 


menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 


10.6.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 


uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 


colocada, no prazo de 15 (quinze) minutos, caso esteja presente na sessão ou no prazo 


de 2 (duas) horas, contados da comunicação da Comissão de Licitação, na hipótese de 


ausência. Neste caso, a oferta deverá ser escrita e assinada para posterior inclusão nos 


autos do processo licitatório. 


10.6.3. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada 


desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 


microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% 


(dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, nos 


mesmos prazos estabelecidos no subitem anterior. 


10.7. Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa, empresa de 


pequeno porte ou sociedade cooperativa empatadas na faixa de até 10% (dez por cento) sobre o 


valor cotado pela primeira colocada, a Comissão de Licitação convocará os licitantes para que 


compareçam ao sorteio na data e horário estipulados, para que se identifique aquela que primeiro 


poderá reduzir a oferta. 


10.8. Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação 


das propostas para fins de aceitação do valor ofertado. Não sendo aplicável o procedimento, ou 


não havendo êxito na aplicação deste, prevalecerá a classificação inicial. 


10.9. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, ao objeto 


executado: 


10.9.1. prestados por empresas brasileiras; 


10.9.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 


tecnologia no País. 


10.9.3. produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de 


reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 


Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 


10.10. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do 


licitante vencedor ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os licitantes habilitados serão 


convocados. 


10.11. Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissão de Licitação poderá 
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fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas das 


causas de desclassificação.  


10.12. Será desclassificada a proposta que: 


10.12.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 


10.12.2. contiver vício insanável ou ilegalidade; 


10.12.3. não apresentar as especificações técnicas exigidas no projeto básico ou 


anexos; 


10.12.4. Apresentar, na composição de seus preços: 


10.12.4.1. taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil; 


10.12.4.2. custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 


10.12.4.3. quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para 


compor a unidade dos serviços. 


10.13. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada integral, 


será desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um 


dos seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela 


Administração, salvo se o preço de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-


financeiro não superar os valores de referência discriminados nos projetos anexos a este 


edital.  


10.14. Ainda nessa hipótese, de o regime de execução ser o de empreitada por preço global ou 


empreitada integral, a participação na presente licitação implica a concordância do licitante 


com a adequação de todos os projetos anexos a este edital, de modo que eventuais 


alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, 


especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão 


ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos 


do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.  


10.15. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço unitário, será desclassificada 


a proposta ou o lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos 


unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, 


em conformidade com os projetos anexos a este edital.  


10.16. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 


para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou 


menor lance que: 


10.16.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 


unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 


insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 


convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 


referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 


ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 


10.16.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 


àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 


medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes 


10.16.3. O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1º e 


2º da Lei nº 8.666, de 1993. 


10.16.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 


necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 


na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no 


subitem 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 5, de 2017, para que a empresa 


comprove a exequibilidade da proposta. 
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10.16.5. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da 


média dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata 


desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para 


o exame da proposta. 


10.16.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 


exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 


indícios que fundamentam a suspeita. 


10.16.7. Será facultado ao licitante o prazo de 3 (três) dias úteis para comprovar a 


viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, 


inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação. 


10.17. Erros formais no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a 


desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de 


majoração do preço ofertado, atendidas as demais condições de aceitabilidade. 


10.17.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 


alterem a substância das propostas; 


10.17.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 


indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 


quando não cabível esse regime. 


10.18. Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação examinará a proposta 


subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 


10.19. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão de Licitação passar à 


subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 


artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 


caso. 


10.20. Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos licitantes para 


apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Interposto o recurso, será 


comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no mesmo prazo. 


10.21. Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos os recursos 


interpostos, a Comissão de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para 


homologação do resultado do certame pela autoridade competente e, após, adjudicação do 


objeto licitado ao licitante vencedor. 


10.22. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação 


na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi 


adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos 


interessados e lavrada em ata. 


10.23. O resultado do certame será divulgado no endereço https://www.gov.br/mre/pt-br/acesso-a-


informacao/licitacoes-e-contratos/publicacao-de-licitacoes 


 


11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 


11.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes e 


julgamento das propostas observará o disposto no art. 109, § 4º, da Lei 8.666, de 1993. 


11.2. Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada aos 


interessados, pelo prazo necessário à interposição de recursos. 


11.3. O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas terá 


efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de 


interesse público, atribuir aos demais recursos interpostos, eficácia suspensiva. 


11.4. Os recursos deverão ser encaminhados para a Coordenação-Geral de Licitações e 


Contratos do Ministério das Relações Exteriores, por meio físico, para o endereço Esplanada dos 


Ministérios, Bloco H, Anexo I, sala 809, ou por meio eletrônico, para dlc@itamaraty.gov.br. 
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11.5. O recurso será dirigido à Coordenadora-Geral de Licitações e Contratos, por intermédio 


do Presidente da Comissão de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 


(cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste 


caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do 


recurso, sob pena de responsabilidade. 


11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 


12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 


12.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras 


constantes do Projeto Básico. 


13. DO TERMO DE CONTRATO 


13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 


Termo de Contrato.  


13.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (dias) dias úteis, contados a partir da data de sua 


convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à 


contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  


13.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 


entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 


encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso 


de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo 


de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  


13.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 


período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 


Administração. 


13.3. O prazo de vigência da contratação é estabelecido no Projeto Básico. 


13.3.1. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF 


para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, 


no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 


bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 


29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do 


art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao 


CADIN.  


13.3.1.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura 


do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver 


inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 


cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 


13.3.1.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o 


contratado deverá regularizar a sua situação perante 


o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob 


pena de aplicação das penalidades previstas no edital 


e anexos. 


13.4. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 


comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 


mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preço 


13.5. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que 


mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, 


recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada 


a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, 


negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem 


prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 
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14. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 


14.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no 


estabelecidas no Projeto Básico, anexo a este Edital. 


 


15. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 


15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 


Projeto Básico – ANEXO I 


 


16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 


16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas neste Edital e seus 


anexos, na proposta apresentada e no Projeto Básico – ANEXO I 


17. DO PAGAMENTO 


17.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Projeto Básico, anexo a este 


Edital. 


17.1.1. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este 


Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este 


Edital.  


18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 


18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, o 


licitante/adjudicatário que: 


18.1.1. não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de 


validade da proposta; 


18.1.2. apresentar documentação falsa; 


18.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 


18.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 


18.1.5. não mantiver a proposta; 


18.1.6. cometer fraude fiscal; 


18.1.7. comportar-se de modo inidôneo. 


 


18.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 


condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 


licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 


 


18.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará 


sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 


18.3.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 


prejuízos significativos para a Contratante; 


18.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 


prejudicado(s) pela conduta do licitante; 


18.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 


unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 


pelo prazo de até dois anos; 


18.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 


Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
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promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 


concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 


18.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 


18.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 


infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 


administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 


apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 


despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 


preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  


18.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 


como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 


1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 


18.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 


administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 


Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 


de agente público.  


18.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 


conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 


conforme artigo 419 do Código Civil. 


18.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 


administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento 


previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 


18.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 


gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 


Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 


18.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 


18.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Projeto 


Básico. 


 


19. DA IMPUGNAÇÃO 


19.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Administração, o 


licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de 


habilitação, pelas falhas ou irregularidades que viciariam este Edital, hipótese em que tal 


comunicação não terá efeito de recurso.  


19.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 


processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 


19.3. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 


aplicação da Lei nº 8.666, de 1993, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da 


data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e 


responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o do 


art. 113 da referida Lei. 


19.4. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 


dlc@itamaraty.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Coordenação-Geral de 


Licitações e Contratos do Ministério das Relações Exteriores, Esplanada dos Ministérios, Bloco H, 


Anexo I, sala 811, Brasília-DF, 70170-900. 


 


20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 


20.1. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público 


decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 
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tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 


parecer escrito e devidamente fundamentado. 


20.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 


20.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 


e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 


da condução ou do resultado do processo licitatório. 


20.4. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 


estabelecidas neste instrumento convocatório e seus Anexos, bem como da obrigatoriedade do 


cumprimento das disposições nele contidas. 


20.5. Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo mesmo 


instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 


estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 


propostas. 


20.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 


realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 


primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que 


não haja comunicação da Comissão em sentido contrário. 


20.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou 


falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 


mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 


e eficácia para fins de habilitação e classificação. 


20.8. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 


promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada 


a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 


20.9. Os licitantes, quando solicitados, deverão disponibilizar todas as informações 


necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre 


outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes 


Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e local em que foram 


executadas as obras e serviços de engenharia. 


20.10. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da 


ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 


Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 


20.11. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra deste Edital e de seus 


anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos 


do artigo 32, § 5°, da Lei n° 8.666, de 1993. 


20.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 


início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 


Administração. 


20.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 


licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 


e do interesse público. 


20.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais 


peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 


20.15. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei n. 


8.666, de 1993, e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis. 


20.16. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 


https://www.gov.br/mre/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/publicacao-de-licitacoes 


e também poderá ser lido ou obtido presencialmente na Coordenação-Geral de Licitações e 


Contratos do Ministério das Relações Exteriores, situada na Esplanada dos Ministérios, bloco H, 


anexo I, sala 811, Brasília-DF, CEP 70.170-900, nos dias úteis, no horário das 09:00 horas às 
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18:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 


permanecerão com vista franqueada aos interessados e onde serão recebidos os documentos de 


habilitação dos licitantes não credenciados no SICAF, para efeito de cadastramento por esta 


Administração (art. 22, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993). 


20.17. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária do 


Distrito Federal - Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro. 


20.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 


20.18.1. ANEXO I – Projeto Básico; 


20.18.2. ANEXO II – Termo de Justificativas Técnicas Relevantes; 


20.18.3. ANEXO III – Programa para Projeto; 


20.18.4. ANEXO IV – Orçamento de Referência 


20.18.5. ANEXO V – Cronograma Físico-Financeiro e Modelo de Cronograma Físico-


Financeiro; 


20.18.6. ANEXO VI – Estudo Técnico Preliminar; 


20.18.7. ANEXO VII – Documentos referentes à responsabilidade técnica (ART/RRT 


referentes à totalidade das peças técnicas produzidas por profissional habilitado, 


consoante previsão do art. 10 do Decreto n. 7983/2013); 


20.18.8. ANEXO VIII – Minuta de Contrato 


 


 


 


Brasília, 24 de outubro de 2023 


 


 


Comissão de Licitação 








MARINHA DO BRASIL


DIRETORIA DE OBRAS CIVIS DA MARINHA


PROJETO BÁSICO Nº PE.7.11000.003.22


TOMADA DE PREÇO Nº        /2023


SERVIÇO DE ENGENHARIA


(Processo Administrativo nº                          )


1. OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada em prestação de serviço de engenharia, para
elaboração de Estudo Preliminar para a modernização das instalações elétricas, de SPDA e
de instalações especiais e de Projeto Básico de entrada de energia (padrão concessionária lo-
cal) do Palácio Itamaraty, Anexo I, Anexo II e do edifício do Instituto Rio Branco, localizados
na Zona Cívico - Administrativa, BL H - Brasília, DF.
1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço não comum de engenharia.
1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados nos anexos deste
Projeto Básico.
1.4. O regime de execução do contrato será o de regime de empreitada por preço global.
1.5. O prazo  de  execução  do  objeto  será  de  315  dias  corridos,  conforme Cronograma
Físico-Financeiro, anexo IV deste documento.
1.6. O prazo de vigência contratual será de 375 dias corridos, incluindo os 315 dias para a
execução do objeto e 60 dias adicionais para finalização de processos administrativos.
1.7. Serão adotadas as diretrizes de processos licitatórios da Lei no 8.666/1993.


2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A contratação do Estudo Preliminar de Engenharia para a modernização das instala-
ções elétricas, de SPDA e das instalações especiais, e elaboração de Projeto Básico de entra-
da de energia das edificações de uso do Ministério das Relações Exteriores (MRE) é referen-
ciada no Acordo de Cooperação Técnica n°01/2022, celebrado entre o Comando da Marinha
e o Ministério das Relações Exteriores.
2.2. Por possuírem aproximadamente 50 anos de uso, as instalações do Palácio e Anexos já
não mais atendem às mudanças de layout dos compartimentos internos, não são mais com-
patíveis com os equipamentos atualmente utilizados e apresentam significativa degradação
necessitando, dessa forma, de uma modernização.
2.3. O objetivo da contratação é a obtenção de Estudo Preliminar de Engenharia capaz de
delinear soluções técnicas para a modernização das instalações e a obtenção de Projeto
Básico de Engenharia para a modernização das entradas de energia das referidas edifica-
ções.


3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:
3.1. A descrição da solução como um todo, ou seja, o escopo do Estudo Preliminar de Enge-
nharia e do Projeto Básico, encontra-se no Programa para Projeto,  anexo II deste Projeto
Básico.


4. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
4.1. Trata-se de serviço não comum de engenharia, a ser contratado mediante licitação,
pelo regime da Lei no 8.666/1993, na modalidade Tomada de Preço.
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4.2. Os  serviços  a  serem  contratados  enquadram-se  nos  pressupostos  do  Decreto  n°
9.507/2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido
decreto, cuja execução indireta é vedada.
4.3. A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da CON-
TRATADA e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pesso-
alidade e subordinação direta.


5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:
5.1.1. Cumprir  com  os  requisitos  técnicos  previstos  no  Programa  para  Projeto,  normas
reguladoras de segurança do trabalho e normas técnicas da Associação Brasileira de Normas
Técnicas (ABNT);
5.1.2. Encerrar o prazo de execução do objeto conforme o prazo no contrato;
5.1.3. O prazo de vigência contratual é detalhado no subitem 8.2.6 deste Projeto Básico;
5.1.4. Deverão ser rigorosamente cumpridos os critérios e as práticas de sustentabilidade
contidas nas especificações técnicas;
5.1.5. No  tocante  à  escolha  de  produtos  a  serem  fornecidos,  estão  padronizados  no
Orçamento de Referência e no PPP, anexos deste Projeto Básico; no tocante à escolha da
empresa, está nas exigências de qualificação técnica, mediante apresentação de Atestados
de Capacidade Técnica (CAT), conforme modelo de edital de licitação; e
5.1.6. O  quadro  com  soluções  de  mercado  encontra-se  relacionado  no  documento  de
Pesquisa Orçamentária;
5.2. Além dos pontos  acima,  o  adjudicatário  deverá apresentar  declaração de que tem
pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito
para celebração do contrato;
5.3. Caso haja dificuldade de acessar o local da obra, haverá a necessidade de hospedagem,
nos períodos previstos no Cronograma Físico-Financeiro (CFF), que deverão ser custeados
pela CONTRATADA.
5.4. Todos os documentos licitatórios produzidos pela contratada deverão estar de acordo
com o quadro jurídico da lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e normativos correlatos, bem
como elaborados com base nos modelos padronizados da Advocacia-Geral da União (AGU)/
Ministério  da  Gestão  e  Inovação  em  Serviços  Públicos  (MGI)  para  obras  e  serviços  de
engenharia, em suas versões mais atualizadas, e seguindo o Instrumento de Padronização
dos Procedimentos de Contratação (IPP) em obras e serviços de engenharia, publicado pela
AGU/MGI.


6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto


e/ou obrigações da CONTRATADA e/ou no Edital como requisito previsto em lei especial.


7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO
7.1. Para  o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta,  o  licitante  poderá
realizar  vistoria  nas  instalações  do  local  de  execução  dos  serviços,  acompanhado  por
servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 09h às 12h e de 14h às 17h,
devendo  o  agendamento  ser  efetuado  previamente  pelo  telefone  da  Divisão  de
Infraestrutura do Ministério das Relações Exteriores (61) 2030-9460.
7.2. O  prazo  para  vistoria  iniciar-se-á  no  dia  útil  seguinte  ao  da  publicação  do  Edital,
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.
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7.3. Para a vistoria  o licitante,  ou o seu representante legal,  deverá estar  devidamente
identificado,  apresentando  documento  de  identidade  civil e  documento  expedido  pela
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
7.4. O representante habilitado pela empresa licitante receberá um Atestado de Vistoria
Técnica de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação;
7.5. Por  ocasião  da  vistoria,  ao  licitante,  ou  ao  seu  representante  legal,  poderá  ser
entregue  CD-ROM,  “pen-drive”  ou  outra  forma  compatível  de  reprodução,  contendo  as
informações relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem
elaborar sua proposta.
7.6. A  não  realização  da  vistoria  não  poderá  embasar  posteriores  alegações  de
desconhecimento  das  instalações,  dúvidas  ou  esquecimentos  de  quaisquer  detalhes  dos
locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços
decorrentes.
7.7. A licitante deverá declarar que tomou pleno conhecimento de todas as informações e
das condições reais do local para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.


8. EXECUÇÃO DO OBJETO
8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
8.1.1. 1ª etapa: Elaboração de Projetos “As Built” de arquitetura, de instalações elétricas, de
SPDA, de instalações hidrossanitárias, de instalações de incêndio e das instalações especiais;
8.1.2. 2ª etapa: Elaboração do Estudo Preliminar de Engenharia considerando as possíveis
alternativas  para  a  modernização  das  instalações  elétricas,  de  SPDA  e  das  instalações
especiais das edificações; e
8.1.3. 3ª etapa: Elaboração de Projeto Básico de Engenharia para as entradas de energia das
edificações, aprovados na concessionária de energia, capaz de instruir o processo licitatório
para as obras.
8.2. A execução dos serviços será iniciada na data de publicação do contrato em Diário
Oficial da União (DOU), cujas etapas observarão o seguinte cronograma, conforme disposto
no PPP e no Anexo IV.
8.2.1. Cento e noventa e cinco dias para a elaboração de projetos “as built”;
8.2.2. Cento e trinta e cinco dias para a elaboração do Estudo Preliminar de Engenharia;
8.2.3. Duzentos e quarenta dias para a elaboração do Projeto Básico de entrada de energia,
ocorrendo concomitantemente às etapas anteriores;
8.2.4. Quinze dias para assinatura do Termo de Entrega e Recebimento Provisório (TERP); e
8.2.5. Quinze  dias  para  eliminação  das  eventuais  pendências  e  assinatura  do Termo de
Entrega e Recebimento Definitivo (TERD);
8.2.6. Logo,  o  prazo  de  vigência  do  Contrato  será  de  trezentos  e  setenta  e  cinco  dias
corridos, sendo os primeiros 315 dias corridos destinados à execução do objeto e os últimos
sessenta dias para finalização de processos administrativos.


9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
9.1. Para  a  perfeita  execução  dos  serviços,  a  CONTRATADA  deverá  disponibilizar  os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e
qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.
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10. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
10.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:
10.1.1. Obter  Estudos e Projetos  de Engenharia  para posterior  contratação de obras  de
modernização das instalações elétricas, de SPDA e de instalações especiais do complexo de
edificações do Ministério das Relações Exteriores (MRE).
10.1.2. Os serviços envolvidos deverão ocorrer com o mínimo impacto nas atividades do
MRE nas respectivas edificações.


11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços,  por servidor ou comissão
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
11.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas
ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
11.4. Pagar  à  CONTRATADA  o  valor  resultante  da  prestação  do  serviço,  conforme
cronograma físico-financeiro.
11.5. Efetuar  as  retenções  tributárias  devidas  sobre  o  valor  da  fatura  de  serviços  da
CONTRATADA, em conformidade com o Anexo XI, Item 6 da Instrução Normativa (IN) SEGES/
MP nº 5/2017.
11.6. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:
11.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo repor-
tar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da
contratação previr o atendimento direto;
11.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;
11.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, medi-
ante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação
e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
11.6.4. Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do pró-
prio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de conces-
são de diárias e passagens.
11.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato.
11.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
11.9. Cientificar o órgão de representação judicial da AGU para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA.
11.10. Arquivar, entre outros documentos, de projetos,  “as built”, especificações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técni-
cas após o recebimento do serviço e notificações expedidas.
11.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA houver se be-
neficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666/1993.
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12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1. Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta,
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contra-
tuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios ne-
cessários,  na qualidade e quantidade mínimas especificadas  neste instrumento e em sua
proposta.
12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, de-
feitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/ 1990), fican-
do a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou
dos pagamentos devidos à CONTRATANTE, o valor correspondente aos danos sofridos.
12.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executa-
do, em conformidade com as normas e determinações em vigor.
12.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agen-
te público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE,
nos termos do art. 7° do Decreto nº 7.203/2010.
12.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de For-
necedores - SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fisca-
lização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguin-
tes documentos:
12.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
12.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
12.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual/Distrital e Mu-
nicipal do domicílio ou sede do contratado;
12.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
12.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme alínea "c" do item 10.2
do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP nº 5/2017.
12.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas
em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATAN-
TE;
12.7.1. A Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios
ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos
lucros ou resultados da empresa CONTRATADA, de matéria não trabalhista, ou que estabele-
çam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos soci-
ais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da
atividade.
12.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local dos serviços.
12.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e ins-
talações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-
estar no trabalho.
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12.10. Prestar  todo esclarecimento ou informação solicitada pela  CONTRATANTE ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem
como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
12.11. Paralisar,  por determinação da CONTRATANTE,  qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pesso-
as ou bens de terceiros.
12.12.  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
12.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este
Projeto Básico, no prazo determinado.
12.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos ser-
viços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
12.15. Submeter  previamente,  por  escrito,  à  CONTRATANTE,  para  análise  e  aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial des-
critivo.
12.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do tra-
balho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
12.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
12.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos pre-
vista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como
as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a CONTRATADA houver se benefi-
ciado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146/2015.
12.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato.
12.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanti-
tativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros
e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale-transporte, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos
incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/ 1993.
12.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou munici-
pal, as normas de segurança da CONTRATANTE.
12.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas,
com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.
12.23. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e
“b”, do Anexo VII – F da IN SEGES/MP nº 5/2017:
12.23.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento
de cada parcela, de forma permanente, permitindo à CONTRATANTE distribuir, alterar e utili-
zar os mesmos sem limitações; e
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12.23.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da do-
cumentação produzida e congêneres, e demais produtos gerados na execução do contrato,
inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização
sem que exista autorização expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das
sanções civis e penais cabíveis.
12.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e téc-
nicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos
técnicos da CONTRATANTE ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.
12.25. Manter os empregados nos horários predeterminados pela CONTRATANTE.
12.26. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.
12.27. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados
que adentrarão no órgão para a execução do serviço.
12.28. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a catego-
ria profissional.
12.29. Apresentar atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão de
obra oferecida para atuar nas instalações do órgão, por se tratar de instalações, com restri-
ção de trânsito, cujo controle do acesso só será dado as pessoas devidamente autorizadas,
que não representem vulnerabilidade ao Plano de Segurança Interno da Organização.
12.30. Atender  às  solicitações  da  CONTRATANTE  quanto  à  substituição dos  empregados
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste
Projeto Básico.
12.31. Instruir  seus empregados  quanto  à necessidade de acatar  as  Normas  Internas  da
CONTRATANTE.
12.32. Instruir  seus  empregados  a  respeito  das  atividades  a  serem  desempenhadas,
alertando-os  a  não  executarem  atividades  não  abrangidas  pelo  contrato,  devendo  a
CONTRATADA relatar à CONTRATANTE e toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de
evitar desvio de função.
12.33. Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais de prestação de
serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões
compatíveis com os compromissos assumidos.
12.34. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da CONTRA-
TANTE.
12.35. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitá-
rias, elétricas e de comunicação.
12.36. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e/ou Registros de Respon-
sabilidade Técnica  referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos ter-
mos das normas pertinentes (Leis no. 6.496/1977 e 12.378/2010).
12.37. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e de-
mais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
12.38. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabeleci-
do no instrumento contratual,  neste Projeto Básico e seus anexos,  bem como substituir
aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05
(cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
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12.39. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso in-
devido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, da-
nificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funci-
onários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.
12.40. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fis-
calização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de
qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, confor-
me procedimento previsto neste Projeto Básico e demais documentos anexos.
12.41. Fornecer os projetos desenvolvidos pela CONTRATADA, que formarão um conjunto
de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de
engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as
possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou
temporário, à execução do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, com-
preendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas especificações téc-
nicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das
informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos:
12.42. Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral a par-
ticipação na licitação ou a assinatura do contrato implica a concordância do licitante ou con-
tratado com a adequação de todos os anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de
falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais
e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a
dez por cento do valor total  do futuro contrato, nos termos do art.  13, II  do Decreto nº
7.983/2013.
12.43. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a
assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá participar de reunião inicial, devidamente re-
gistrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações
contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do Projeto
Básico, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato,
os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que execu-
tarão os serviços contratados.


13. DA SUBCONTRATAÇÃO
13.1. É vedada a subcontratação total dos serviços objeto deste Projeto Básico.
13.2. Será admitida a subcontratação parcial para os serviços relacionados abaixo, por de-
mandarem o uso de equipamentos especiais, aplicação de metodologias específicas na sua
execução e por não se tratarem de serviço principal na execução do objeto.
13.2.1. Elaboração de projetos “as built”, constantes do item 4.1 “Elaboração de Projetos
“As Built””, do Orçamento de Referência PE.7.11000.003.ORC.004.23, equivalentes à primei-
ra etapa, de um total de três etapas, da execução do objeto; e
13.2.2. Execução dos ensaios constantes do item 4.2.2 “Ensaios”, do Orçamento de Referên-
cia PE.7.11000.003.ORC.004.23, equivalentes a 6% do valor do contrato.
13.3. A subcontratação depende de autorização prévia da CONTRATANTE, a quem incumbe
avaliar se a subcontratada cumpre com os requisitos de qualificação técnica necessários para
a execução do objeto.
13.3.1.  Para o serviço de Elaboração de projetos “as built”, a subcontratada deverá apresen-
tar atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica expedido(s) por pessoa jurídica de
direito público ou privado, que comprove ter executado, ou estar executando, serviços de le-
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vantamento através de escaneamento à laser (laser scanning) e sua elaboração no modelo
BIM, ou ainda serviços compatíveis e pertinentes.
13.4. Os serviços passíveis de subcontratação não constituem as parcelas de maior relevân-
cia técnica do contrato.
13.5. A CONTRATANTE deverá atentar para que a subcontratação não seja firmada por valor
significativamente inferior ao pactuado para o respectivo serviço no instrumento contratual.
13.6. No caso de subcontratação parcial dos serviços, nos termos acima, a empresa subcon-
tratada deverá providenciar junto ao CREA/CAU, se esta for obrigatória, antes do início da
realização desses, a ART/RRT referente à corresponsabilidade técnica pelos serviços subcon-
tratados, em conformidade com a legislação específica.
13.7. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coorde-
nação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a CONTRATANTE pelo
rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontra-
tação.


14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa ju-


rídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilita-
ção exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contra-
to; e não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Admi-
nistração à continuidade do contrato.


15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
15.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtivi-
dade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autori-
dade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetiva-
mente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no
§ 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993.
15.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos ser-
viços deverá ser verificada junto ao documento da CONTRATADA que contenha a relação de-
talhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as res-
pectivas quantidades e especificações técnicas.
15.3. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verifi-
cadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais,
conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;
15.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
CONTRATADA, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Bási-
co e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos
arts. 77 e 87 da Lei nº 8.666/1993.
15.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a
distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desem-
penho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.
15.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.
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15.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o ní-
vel de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer
à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
15.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execu-
ção do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada.
15.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação
de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
15.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com me-
nor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada
a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alhei-
os ao controle do prestador. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade
da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar
os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem
ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convoca-
tório.
15.11. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o pe-
ríodo escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualida-
de da prestação dos serviços.
15.12. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da IN
SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.
15.13. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qua-
lidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou
de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/ 1993.


16. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO
16.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o re -
dimensionamento no pagamento considerando apenas, para efeito de faturamento, o per-
centual dos serviços efetivamente executados, mensurados e aprovados pela fiscalização,
sempre que a CONTRATADA:
a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigida as atividades contratadas; ou
b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
16.1.1. Os serviços deverão seguir o Cronograma Físico-Financeiro.
16.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da IN SEGES/MP nº 05/2017, será indicada a re-
tenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:
16.2.1. Não produziu os resultados acordados;
16.2.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida; e
16.2.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do ser-
viço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
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17. RECEBIMENTO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO
17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura em relação a cada etapa de execução prevista no
cronograma físico-financeiro deve ser precedida do recebimento provisório e definitivo da
respectiva etapa, nos termos abaixo:
17.1.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma
Físico-Financeiro, a CONTRATADA apresentará a medição prévia dos serviços executados no
período, através de planilha e memória de cálculo detalhada;
17.1.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos
para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalida-
de; e
17.2. O recebimento provisório será realizado pela equipe de fiscalização após a entrega
da documentação acima, da seguinte forma:
17.2.1. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados
pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços;
17.2.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o
fiscal técnico do contrato apurará o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for
o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em conso-
nância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores
a serem pagos à CONTRATADA, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato;
17.2.1.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou in-
correções  resultantes  da execução ou materiais  empregados,  cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório;
17.2.1.3.  O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis;
17.2.1.4.  A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de
qualquer das responsabilidades contratuais,  nem implica aceitação definitiva dos serviços
executados;
17.2.1.5. Da mesma forma, ao final de cada período de faturamento, o fiscal administrativo
deverá verificar as rotinas previstas no Anexo VIII-B da IN SEGES/MP nº 5/2017, no que fo-
rem aplicáveis à presente contratação, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor
do contrato.
17.2.2. No prazo de até quinze dias corridos a partir do recebimento dos documentos da
CONTRATADA, a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em conso-
nância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.
17.2.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstancia-
do deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo;
17.2.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do rela-
tório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; e
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17.2.2.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida
tempestivamente,  reputar-se-á como realizada,  consumando-se o recebimento provisório
no dia do esgotamento do prazo.
17.3. No prazo de até quinze dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços,
o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o
ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
17.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscali-
zação e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, in-
dicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respec-
tivas correções;
17.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
17.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato di-
mensionado pela fiscalização.
17.4. O recebimento do objeto como um todo será realizado da seguinte forma:
17.4.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, medi-
ante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até quinze dias da comunicação escri-
ta do contratado;
17.4.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de obser-
vação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado
o disposto no art. 69 da Lei 8.666/1993;
17.4.3. O prazo para recebimento definitivo será de quinze dias; e
17.4.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definiti-
vo no dia do esgotamento.
17.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições le-
gais em vigor (Lei n° 10.406/ 2002).
17.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/re-
feitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da CONTRATADA, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.


18.     DO PAGAMENTO
18.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço,
conforme este Projeto Básico.
18.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a CONTRATANTE deverá comunicar a em-
presa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
18.3. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de trinta dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
18.4. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 24º da Lei 8.666/1993, deverão ser efetuados no prazo de até cin-
co dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do artigo
5º, § 3º, da Lei nº 8.666/1993.
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18.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibili-
dade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à do-
cumentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666/1993.
18.5.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contra-
tado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31º da IN nº 3/2018;
18.5.2. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura  apresentada  expressa  os  elementos  necessários  e  essenciais  do  documento,  tais
como:
18.5.2.1. O prazo de validade;
18.5.2.2. A data da emissão;
18.5.2.3. Os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;
18.5.2.4. O período de prestação dos serviços;
18.5.2.5. O valor a pagar; e
18.5.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
18.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a compro-
vação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.
18.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
18.8. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para ve-
rificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
18.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de cinco dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.
18.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de partici-
pação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Pú-
blico, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29º, da IN
SEGES/MP nº 3/2018.
18.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRA-
TANTE deverá comunicar  aos órgãos responsáveis  pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.
18.12. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  à
CONTRATADA a ampla defesa.
18.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmen-
te, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situ-
ação junto ao SICAF.
18.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SI-
CAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público
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de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
CONTRATANTE;
18.14. Quando do pagamento,  será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017, quando couber.
18.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada
que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão CONTRATANTE, com
fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
18.16. No caso de obras,  caso não seja apresentada a documentação comprobatória  do
cumprimento das obrigações de que trata a  IN SEGES/MP nº 6/2018, a CONTRATANTE co-
municará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcio-
nal ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.
18.16.1. Na hipótese prevista no subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por
parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o paga-
mento das obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participa-
do da execução dos serviços objeto do contrato; e
18.16.2. O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE e a
aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais
verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciá-
rias e para com o FGTS, em relação aos empregados da CONTRATADA que efetivamente par-
ticiparem da execução do contrato.
18.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pa-
gamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,
ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:


I = (TX) I =
        ( 6 / 100 )
              365


19. REAJUSTE
19.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamen-
to a que a proposta se referir.
19.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais SINA-
PI (SICRO) do mês de fevereiro do ano de 2023.
19.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e a partir do pedido da CONTRATADA, os
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano da referência aci -
ma mencionada, aplicando-se o Índice Nacional da Construção Civil (INCC) referente à mão
de obra, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anu-
alidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054/ 1994):
R = V (I – Io) / Io, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;


14
________________________________________________________________________________________________________
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Projeto Básico – Obra e Serviço de Engenharia (não comum)
Atualização: Setembro/2021







Continuação do Projeto Básico Nº PE.7.11000.003.22, da DOCM.


Io = índice  inicial  -  até  5%  do  valor  global;  refere-se  ao  índice  de  custos  ou  de  preços
correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação; e
I = Índice relativo ao mês do reajustamento.
19.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será conta-
do a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
19.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor re-
manescente, sempre que este ocorrer.
19.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definiti-
vo.
19.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determi-
nado pela legislação então em vigor.
19.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditi-
vo.
19.8. O reajuste será realizado por apostilamento.


20. GARANTIA DA EXECUÇÃO
20.1. A CONTRATADA apresentará, no prazo máximo de dez dias úteis, prorrogáveis por
igual período, a critério do CONTRATANTE, contado da assinatura do contrato, comprovante
de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida públi -
ca, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do
valor total do contrato, com validade durante a execução do contrato e noventa dias após
término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.
20.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação
de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso,
até o máximo de 2% (dois por cento); e
20.1.2. O atraso superior a 25 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do con-
trato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem
os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666/1993.
20.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
20.2.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimple-
mento das demais obrigações nele previstas;
20.2.2. Prejuízos diretos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;
20.2.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e
20.2.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS,
não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.
20.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
20.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE e, em conta
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
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20.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custó-
dia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, con-
forme definido pelo Ministério da Fazenda.
20.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa re-
núncia do fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil.
20.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utiliza-
dos quando da contratação.
20.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de trin-
ta dias úteis, contados da data em que for notificada.
20.9. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a ma-
téria.
20.10. Será considerada extinta a garantia:
20.10.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as
cláusulas do contrato; e
20.10.2. No prazo de noventa dias após o término da vigência do contrato, caso a Adminis-
tração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos
da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2" do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SE-
GES/MP nº 05/2017.
20.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.
20.12. A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na
forma prevista no neste Edital e no Contrato.


21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666/1993, a CONTRATADA
que:
21.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência
da contratação;
21.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
21.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
21.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou
21.1.5. Cometer fraude fiscal.
21.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode apli-
car à CONTRATADA as seguintes sanções:
21.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significativos para o serviço contratado;
21.2.2. Multa de:
21.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o va-
lor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a quinze
dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atra-
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so, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexe-
cução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
21.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima,
ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
21.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado,
em caso de inexecução total da obrigação assumida;
21.2.2.4. 0,2% (dois décimos por cento) a 3,2% (três e dois décimos por cento) por dia sobre
o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo;
21.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apre-
sentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máxi-
mo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 dias autorizará a Administração CONTRA-
TANTE a promover a rescisão do contrato; e
21.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas inde-
pendentes entre si.
21.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos; e
21.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a re-
abilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sem-
pre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados.
21.3. As sanções previstas nos subitens “I”, “III”, e “IV” poderão ser aplicadas à CONTRATA-
DA acompanhado de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
21.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com
as tabelas 1 e 2:


Tabela 1


GRAU CORRESPONDÊNCIA


1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do cronograma físico-
financeiro


2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do cronograma físico-
financeiro


3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do cronograma físico-
financeiro


4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do cronograma físico-
financeiro


5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do cronograma físico-
financeiro


17
________________________________________________________________________________________________________
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Projeto Básico – Obra e Serviço de Engenharia (não comum)
Atualização: Setembro/2021







Continuação do Projeto Básico Nº PE.7.11000.003.22, da DOCM.


Tabela 2


INFRAÇÃO


ITEM DESCRIÇÃO GRAU


1
Permitir  situação  que  crie  a  possibilidade  de
causar  dano  físico,  lesão  corporal  ou
consequências letais, por ocorrência;


05


2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força
maior  ou  caso  fortuito,  os  serviços  contratuais
por dia e por unidade de atendimento;


04


3
Manter  funcionário  sem  qualificação  para
executar  os  serviços  contratados,  por
empregado e por dia;


03


4 Recusar-se a executar serviço determinado pela
fiscalização, por serviço e por dia;


02


5
Retirar funcionários ou encarregados do serviço
durante o expediente, sem a anuência prévia do
CONTRATANTE, por empregado e por dia;


03


Para os itens a seguir, deixar de:


6
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade
e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário
e por dia;


01


7
Cumprir  determinação  formal  ou  instrução
complementar  do  órgão  fiscalizador,  por
ocorrência;


02


8
Substituir empregado que se conduza de modo
inconveniente ou não atenda às necessidades do
serviço, por funcionário e por dia;


01


9 Cumprir  quaisquer  dos  itens  do  Edital  e  seus
Anexos  não  previstos  nesta  tabela  de  multas,


03
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após  reincidência  formalmente  notificada  pelo
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;


10 Indicar e manter durante a execução do contrato
os prepostos previstos no edital/contrato;


01


11
Providenciar treinamento para seus funcionários
conforme previsto na relação de obrigações da
CONTRATADA


01


21.5. Também fica sujeitas às penalidades do art. 87º, III e IV da Lei nº 8.666/ 1993, a CON-
TRATADA que:
21.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;
21.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e
21.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.
21.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo adminis-
trativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784/1999.
21.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos va-
lores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
21.7.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de
trinta dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade com-
petente.
21.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela con-
duta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme art. 419º do Código Civil.
21.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravi-
dade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Ad-
ministração, observado o princípio da proporcionalidade.
21.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias dos processos administrativos necessários à apura-
ção da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investiga-
ção preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização (PAR).
21.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como  ato  lesivo  à  Administração  Pública  nacional  ou  estrangeira  nos  termos  da  Lei  nº
12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
21.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos admi-
nistrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pú-


19
________________________________________________________________________________________________________
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Projeto Básico – Obra e Serviço de Engenharia (não comum)
Atualização: Setembro/2021







Continuação do Projeto Básico Nº PE.7.11000.003.22, da DOCM.


blica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participa-
ção de agente público. 
21.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.


22. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
22.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usu-
ais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
22.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão pre-
vistos no edital.
22.2.1. Registro ou inscrição da empresa licitante  no Conselho Regional  de  Engenharia  e
Agronomia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) em plena validade, con-
forme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade;
22.2.2. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de
capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente
identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia,
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, con-
forme pormenorizado no Anexo I deste Projeto Básico; 
22.2.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apre-
sentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante;
22.2.4. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certi-
dão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA, CAU ou CRT da região pertinente, nos ter-
mos da  legislação aplicável,  em nome do(s)  responsável(is)  técnico(s)  e/ou membros da
equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade
Técnica – ART, o Registro de Responsabilidade Técnica – RRT ou o Termo de Responsabilida-
de Técnica - TRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior rele-
vância técnica e valor significativo da contratação, conforme pormenorizado no Anexo I des-
te Projeto Básico;
22.2.5. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão
pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da pro-
posta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo
por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o emprega-
do devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de
serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso
de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação;
22.2.6. No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem pode-
rão ser substituídos, nos termos do art. 30º, §10, da Lei n° 8.666/1993, por profissionais de
experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Adminis-
tração;
22.2.7. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações neces-
sárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre ou-
tros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes
Certidões de Acervo Técnico (CAT/CRT), endereço atual da CONTRATANTE e local em que fo-
ram executadas as obras ou serviços de engenharia;
22.2.8. Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão ter as seguin-
tes informações:
22.2.8.1. Nome da entidade jurídica que atesta com CNPJ;
22.2.8.2. Descrição da empresa atestada com: nome, endereço, inscrição CNPJ;
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22.2.8.3. Número do contrato dos serviços atestados;
22.2.8.4. Descrição do objeto contratado com datas de início e de encerramento;
22.2.8.5. Número da Anotação de responsabilidade Técnica, com o nome completo do res-
ponsável; e
22.2.8.6. Data e assinatura do responsável pela emissão do atestado.
22.2.9. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria
assinado pelo servidor responsável.
22.2.9.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante
em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do ob-
jeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza
do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para
quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a
CONTRATANTE.
22.3. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:
22.3.1.  Valor Global:  este valor é informado no Orçamento de Referência, anexo III deste
Projeto Básico, valor atualizado, cuja data base do orçamento é inferior a 180 (cento e oiten-
ta) dias;
22.3.2.  Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital; e
22.3.3. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada in-
tegral, será desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer
um dos seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado
pela Administração, salvo se o preço de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-
financeiro não superar os valores de referência discriminados nos projetos anexos a este edi-
tal.
22.4. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.
22.5. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.


23. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
23.1. O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo.
23.2. Tal valor foi obtido a partir de: critérios estabelecidos pelo Decreto nº 7.983/2013;
não se usou de unidades genéricas conforme Súmula nº 258/2010, do TCU; fora feita a pes-
quisa de preços conforme a IN nº 03/2017, do antigo Ministério do Planejamento Desenvol-
vimento e Gestão (MPDG); e obedecido os limites estabelecidos para bonificação e despesas
indiretas  (BDI)  em conformidade  com os  parâmetros  para  taxas  dadas  pelo  Acórdão  nº
2.622/2013, do TCU, bem como verificado se vantajoso a desoneração da mão de obra, con-
sequente a aplicação da contribuição previdenciária sobre a receita bruta (CPRB) prevista na
Lei nº 13.161/2015.


24. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
24.1. Dotação orçamentária conforme edital.


Integram este Projeto Básico, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:
  Anexo I – Termo de Justificativas Técnicas Relevantes;
 Anexo II – Programa para Projeto;
 Anexo III – Orçamentação;
 Anexo IV – Cronograma Físico-Financeiro e Modelo de Cronograma Físico-Financeiro; e
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 Anexo  V  –  Documentos  referentes  à  responsabilidade  técnica  (ART/RRT  referentes  à
totalidade das peças técnicas produzidas por profissional habilitado, consoante previsão do
art. 10 do Decreto n. 7983/2013).


Rio de Janeiro, 04 de outubro de 2023.


Elaborado por:


CAROLINA KÜHNER CÂMARA DOS SANTOS
Primeiro-Tenente (EN)


Ajudante da 2a Seção de Arquitetura
CAU: A73102-1


Visto por:         


JULIO GOMES DE ALMEIDA PEQUENO
Capitão-Tenente (EN)


Encarregado da 2ª Divisão de Projetos
CREA-RJ: 2011110545


Aprovado por:


MÁRCIO RAMALHO AMENDOLA
Capitão de Mar e Guerra (EN)


Chefe do Departamento de Projetos
CREA-RJ: 1997103249
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De acordo  com a  competência  que  me foi  conferida,  APROVO  o presente  Projeto
Básico, por considerá-lo em consonância com a conveniência e oportunidade atinentes à
discricionariedade da Administração Pública.
Brasília, DF, em                de                           de 2023.


Nome:___________________________________
Autoridade Competente
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MARINHA DO BRASIL


DIRETORIA DE OBRAS CIVIS DA MARINHA


PROJETO BÁSICO Nº PE.7.11000.003.22


ANEXO I - TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES


1. OBJETO
Contratação de Estudo Preliminar de Engenharia e de Projeto Básico de Engenharia para


instruir  futuro processo licitatório para as obras de modernização das instalações elétricas, de
SPDA e das instalações especiais,  e  das entradas  de energia,  do Palácio Itamaraty,  Anexo I,
Anexo II e do edifício do Instituto Rio Branco, com endereço na Zona Cívico - Administrativa, BL
H - Brasília, DF.


2. ENQUADRAMENTO DO OBJETO
O objeto deste PB é um serviço de engenharia, em conformidade com os conceitos da OT-


IBR 002/2009, do IBRAOP, cujas definições de serviços de engenharia estão de acordo com art.
6º, II da Lei nº 8.666/1993.


3. ELABORAÇÃO DE PROJETO E DOCUMENTOS TÉCNICOS POR PROFISSIONAL HABILITADO
EM ENGENHARIA


Todos  os  documentos  técnicos  constantes  do  Projeto  Básico  foram  elaborados  por
profissionais  habilitados em engenharia,  sendo estes  militares  do Corpo de Engenheiros  da
Marinha, servindo na Diretoria de Obras Civis da Marinha, e inscritos no Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia (CREA) e no Conselho Regional de Arquitetura (CAU).


4. REGIME DE EXECUÇÃO DO PROJETO
O regime de elaboração do projeto será por Preço Global.
É recomendado tecnicamente não haver o parcelamento do objeto, para manutenção do


princípio da economicidade, tendo em vista a diminuição significativa de custos com uma única
administração  local,  uma  única  equipe  técnica  e,  principalmente,  objetivando  uma  única
empresa  responsável  técnica.  Com  isso,  torna-se  possível  obter  soluções,  com  a  rapidez
necessária, para a correção de interferências e possíveis defeitos que impactem na eficiência
dos serviços prestados.


A contratação será realizada em um único grupo por apresentar grande interdependência
entre os serviços, gerando vantajosidade econômica para a administração pública, garantindo
ainda que um serviço não viole a garantia de outro.


As  notas  fiscais  só  poderão  ser  entregues  à  Fiscalização  para  pagamento  mediante
aprovação da medição da obra e com as seguintes certidões em anexo: Certidão de Débito
Trabalhista;  Certidão  de  Regularidade  do  FGTS;  Certidão  Negativa  de  Débito  de  Terceiros;
Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; e Simples
Nacional.


5. ORÇAMENTO DETALHADO EM PLANILHAS DE CUSTOS UNITÁRIOS
O orçamento do objeto  é  detalhado,  contendo as  planilhas  sintéticas  e  analíticas,  no


Orçamento de Referência no PE.7.11000.003.ORC.004.23, anexo ao Projeto Básico. O referido
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documento  foi  elaborado  por  militar  da  Marinha  do  Brasil,  habilitada  em  arquitetura  e
urbanismo e cadastrada no CAU.


6. ADOÇÃO DOS CUSTOS UNITÁRIOS DE REFERÊNCIA DO SINAPI
A  elaboração  do  orçamento  baseou-se  nos  quantitativos  fornecidos  pelos  respectivos


projetistas e os custos unitários de referência no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e
Índices  da  Construção  Civil  – SINAPI,  publicado  em  fevereiro de  2023,  disponibilizada  via
internet pela CEF, conforme preceitua o Decreto nº 7.983 de 2013. Foi consultado o Portal de
Compras Governamentais, porém não foram encontrados preços dos materiais especificados
nesse  projeto.  Em relação aos  preços  que não existem no SINAPI  e  no Portal  de  Compras
Governamentais, esta Diretoria utilizou os preços publicados pelo Sistema de Custos de Obra,
da Prefeitura do Rio de Janeiro (SCO), de dezembro de 2022.


7. REALIZAÇÃO DE PESQUISA DE MERCADO
Conforme indicado no item acima, para a elaboração do Orçamento de Referência, para


os  itens  não  contemplados  no  SINAPI,  em  Portal  de  Compras  Governamentais  e  SCO,
atualizados.


8. ELABORAÇÃO DAS COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS
A composição de custos unitários consta no anexo III do Projeto Básico (Orçamentação).


9. ELABORAÇÃO DAS CURVAS ABC DOS SERVIÇOS E INSUMOS
A curva ABC de serviços consta no anexo III do Projeto Básico (Orçamentação).


10. ADOÇÃO DO REGIME DE DESONERAÇÃO TRIBUTÁRIA
Não foi feita a inclusão de alíquota de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta


(CPRB), pois as empresas de engenharia e arquitetura enquadradas no Grupo CNAE 711 não
estão sujeitas à desoneração da folha de pagamento. Sendo assim, foram adotados os seguintes
valores para os encargos sociais, conforme SINAPI:


• Horista: 113,60%; e
• Mensalista: 70,53%.


11. DETALHAMENTO DA COMPOSIÇÃO DO PERCENTUAL DE BDI
O BDI adotado atende ao disposto no Acórdão nº 2.622/2013 do TCU.


12. BDI REDUZIDO SOBRE OS CUSTOS DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS
Para a elaboração do Orçamento de Referência, foi adotado BDI Diferenciado, pois há no


projeto equipamentos e materiais de natureza específica com valor percentual relevante (faixa
A), fornecidos por empresas de especialidade própria, diferentes do ramo da construção civil.


Sendo assim, foram adotados os seguintes valores de BDI:
• BDI Referencial: 20,34%
• BDI Diferenciado: 14,02%
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13. ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA
As Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) e Registros de Responsabilidade Técnica


(RRT) dos engenheiros e arquitetos que participaram da elaboração do Projeto Básico compõem
o anexo V do Projeto Básico.


14. ELABORAÇÃO DO CRONOGRAMA-FÍSICO FINANCEIRO
O  Cronograma  Físico-Financeiro  no PE.7.11000.003.CFF.001.22 compõe  o  anexo  IV  do


Projeto Básico.


15. ELABORAÇÃO DO PROJETO EXECUTIVO
O objeto deste Projeto Básico é a contratação de empresa especializada em engenharia


elétrica, de automação, eletrônica ou de telecomunicações, para a elaboração de Projeto de
Engenharia, em nível  básico, que possa servir de instrumento para a contratação de obras de
modernização  das  entradas  de  energia,  e  para  a  elaboração  de  Estudo  Preliminar  de
Engenharia, que possa servir de instrumento para a contratação de Projeto de Engenharia a fim
subsidiar a modernização das instalações elétricas, de SPDA e especiais das edificações de uso
pelo Ministério das Relações Exteriores (MRE). 


Quanto à modernização das entradas de energia, a documentação apresentada encontra-
se  em nível  de  Projeto Básico de Engenharia,  ou seja,  possui  as  informações necessárias  à
caracterização do objeto a ser  contratado.  Quando da posterior  contratação das obras,  por
diferente  processo  licitatório,  haverá  detalhamento,  em nível  executivo,  do referido  projeto
básico. 


No que tange à modernização das instalações elétricas, de SPDA e instalações especiais, a
documentação encontra-se em nível de Estudo Preliminar de Engenharia, com as informações
necessárias  à  caracterização  do  objeto.  Quando  da  posterior  contratação  das  obras  de
modernização, após a elaboração do Projeto Básico por  diferente processo licitatório, haverá
detalhamento, em nível executivo, do respectivo projeto.


16. EXIGÊNCIAS DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
16.1. REGISTRO DA EMPRESA NO CONSELHO PROFISSIONAL


Para a averiguação da habilitação da empresa para atuação no ramo de engenharia e/ou
arquitetura e da aptidão para desempenho de atividade, a licitante deverá apresentar o seu
registro  ou  inscrição  no  CREA  (Conselho  Regional  de  Engenharia  e  Agronomia)  ou  CAU
(Conselho de Arquitetura e Urbanismo), em plena validade, com o objetivo de certificar, através
do histórico da licitante, capacidade de executar o objeto deste PB.


16.2. CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL
As comprovações de capacidade técnico-operacional serão exigidas apresentação de um


ou mais atestados de capacidade técnica, referentes às parcelas de maior relevância técnica e
valor  significativo  do  objeto, fornecido  por  pessoa  jurídica  de  direito público  ou  privado
devidamente identificada,  em nome do licitante,  relativo à execução de obra ou serviço de
engenharia,  compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da presente
licitação.
16.2.1. Elaboração  de  Projeto  de  Entrada  de  Energia,  padrão  concessionária  local,  com
demanda de projeto de no mínimo 1200 kW.
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Os atestados exigidos no subitem anterior só serão aceitos com as seguintes informações:
- Descrição das características técnicas dos serviços e atestar a execução total  do objeto do
contrato;
- Seja firmado por representante legal do Contratante;
-  Documento de responsabilidade técnica ART/RRT ou Certidão de Acervo Técnico (CAT) em
nome do responsável técnico respectivo ao atestado apresentado; e
- Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação
de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante.


16.3.  QUANTO DA CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL
A capacitação técnico-profissional deverá ser feita mediante apresentação de Certidão


de Acervo Técnico – CAT,  expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente,  nos termos da
legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica
que participarão do serviço, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou o
Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, relativo à execução dos serviços que compõem as
parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber:
16.3.1. Para engenheiro eletricista:
 Elaborar projetos de instalações elétricas prediais em média e baixa tensão, e de SPDA; 
 Elaborar  projetos  de  subestações  em  média  tensão,  com  entrada  de  energia  padrão
concessionária local; 
16.3.2. Para engenheiro de automação, eletrônico ou de telecomunicações: Elaborar projeto de
instalações de especiais  (Building Management System, rede estruturada de dados, telefonia,
CFTV e Controle de Acesso).


A licitante poderá realizar vistoria prévia do local onde serão executados os serviços, para
conhecer  os  possíveis  óbices  ou  as  facilidades  de  que  poderá  dispor.  Desta  forma,  os
orçamentistas,  ou  seus  prepostos  das  empresas  licitantes  poderão  tomar  conhecimento  das
particularidades do projeto, havendo assim isonomia de condições.


17.     POSSIBILIDADE DE SUBCONTRATAÇÃO
Será admitida a subcontratação parcial para os serviços relacionados abaixo, por deman-


darem o uso de equipamentos especiais, aplicação de metodologias específicas na sua execu-
ção, e por não se tratarem de serviço principal na execução do objeto.
17.1. Elaboração de projetos “as built”, constantes do item 4.1 “Elaboração de Projetos “As
Built””, do Orçamento de Referência PE.7.11000.003.ORC.004.23, equivalentes à primeira eta-
pa, de um total de três etapas, da execução do objeto; e 
17.2. Execução dos ensaios constantes do item 4.2.2 “Ensaios”, do Orçamento de Referência
PE.7.11000.003.ORC.025.22, equivalentes a 6% do valor do contrato.


18.     EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
Na presente licitação, será exigida a comprovação de Capital Mínimo, no percentual de


dez por  cento sobre o valor  total  estimado da contratação,  com base no art.  31  da Lei  no


8.666/93.
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19.     PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS
Será vedada a participação de consórcio entre empresas, pois o objeto a ser contratado


não apresenta um serviço da alta complexidade e materialmente relevante, que justificaria a
“união de esforços” para obtenção da qualificação econômico-financeiro.


20.     PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS
Não será admitida a contratação de cooperativa ou de instituição sem fins lucrativos cujo


estatuto e objetos sociais não prevejam ou não estejam de acordo com o objeto contratado; e


21.     CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE SOCIOAMBIENTAL E DE ACESSIBILIDADE
A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos


resíduos da construção civil estabelecidos na Lei no 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos
Sólidos,  Resolução  no 307/2002,  do  Conselho  Nacional  de  Meio  Ambiente  (CONAMA),  e
Instrução Normativa (IN) no 1/2010 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI/MPOG).


A Contratada deverá atender às determinações da IN no 1/2010, da SLTI/MPOG, a qual
dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de
serviços ou obras pela Administração Pública Federal. Deverá adotar, no mínimo, as seguintes
ações:


a) Utilizar  produtos  de  limpeza  e  conservação  que  obedeçam  às  classificações  e
especificações  determinadas  pela  Agência  Nacional  de  Vigilância  Sanitária  –  ANVISA,
biodegradáveis;


b) Observar e aplicar, a Resolução CONAMA no 20/1994, quanto aos equipamentos de
limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;


c) Em  nenhuma  hipótese,  a  Contratada  poderá  dispor  os  resíduos  originários  da
contratação em aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota-fora”, encostas, corpos d'água,
lotes vagos e áreas protegidas por lei, bem como em áreas não licenciadas;


d) Cumprir a Resolução CONAMA no 20/1986 e leis ambientais locais quanto ao descarte
de  efluentes  de  ensaios  não  destrutivos,  tratamento,  pintura  e  embalagens  vazias.
Preferencialmente,  utilizar  produtos  de  fabricantes  que  possuem  certificação  ISO  14000  –
Gestão Ambiental e programas de reciclagem ou recolhimento dos produtos;


e) Fazer uso no local de madeira de procedência legal;
f) Utilizar  métodos  e  medidas  de  economia  de  água  e  energia  elétrica,  bem  como,


regular corretamente os equipamentos de trabalho, de acordo com os serviços a realizar;
g) Priorizar  o  emprego de  mão de  obra,  materiais,  tecnologias  e  matérias-primas  de


origem local para a execução;
h) Observar as normas do Instituto Nacional  de Metrologia,  Qualidade e Tecnologia -


INMETRO e as normas ISO 14000 da Organização Internacional de Normalização (International
Organization for Standardization), relativas a sistemas de gestão ambiental;


i) Fornecer e instruir os funcionários quanto ao uso de equipamentos de segurança que
se fizerem necessários. Este item já está previsto no CEO, no subitem Segurança do Trabalho e
Primeiros Socorros;


j) Considerar a possibilidade de utilização de contêiner ou fazer uso no local da obra de
barracão de madeira, desde que essa madeira seja de procedência legal; e


k) Observar  critérios  e  parâmetros  técnicos  prescritos  na  norma  NBR  9050/2004,
relacionados com a acessibilidade de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade
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Continuação do Termo de Justificativas Técnicas Relevantes do PE.7.11000.003.22, da DOCM.


reduzida (Acórdão no 853/2013 – Plenário, TCU).
A Contratada deverá atender às determinações da IN no 2/2014, da SLTI/MPOG, a qual


dispõe sobre as regras para a aquisição ou locação de máquinas e aparelhos consumidores de
energia pela Administração Pública Federal direta, autárquica, fundacional e uso da Etiqueta
Nacional  de  Conservação de Energia  (ENCE)  nos  projetos  e  respectivas  edificações  públicas
federais novas ou que recebam retrofit.
Ou


As  exigências  referentes  à  sustentabilidade  ambiental  tem  como  fator  motivador,  as
seguintes justificativas: priorizar a economia da manutenção e operacionalização da edificação,
bem como a utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental, todas de
caráter geral visando preservar o caráter competitivo do certame.


22.     OPÇÃO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Na presente licitação, o sistema de registro de preços não foi adotado.


23.    NATUREZA DA ATIVIDADE SE CONSTITUI OU NÃO ATIVIDADE DE CUSTEIO (DECRETO Nº
10.193/2019)


Com base nos critérios da  Portaria nº 249/2012-MPOG, a natureza da atividade a ser
contratada não se constitui em Atividade de Custeio.


Rio de Janeiro, RJ, 26 de junho de 2023.


Elaborado por:


CAROLINA KÜHNER CÂMARA DOS SANTOS
Primeiro-Tenente (EN)


Ajudante da 2ª Seção de Arquitetura
CAU: A73102-1


Aprovado por:


JULIO GOMES DE ALMEIDA PEQUENO
Capitão-Tenente (EN)


Encarregado da 2ª Divisão de Projetos
CREA-RJ: 2011110545
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Comunicação:  nº 113/2022 


Data: 31/05/2022 


Elaborado por: Equipe Engfort 


Comunicação Contrato: 37/2021 


 
À 
Coordenadora Geral de Infraestrutura – PS Larissa Lacombe 
PS Paulo Augusto 
 


Referência 1:  
Contrato Nº 37/2021, ENGFORT CONSULTORIA E ENGENHARIA, prestadora de serviços de 
assessoria e consultoria em Engenharia e Arquitetura ao, Ministério das Relações Exteriores 
- MRE - Brasília - DF. 
 
Referência 2: 
E-mail enviado pelo PS Paulo Augusto em 29/04/2022, com solicitação de Elaboração do 
Programa de Necessidades Técnicas para Acordo de Cooperação Técnica com a Marinha. 
 
Referência 3:  
E-mail enviado pela 1T(EN) Carolina Kühner em 17/05/2020, com considerações  
acordadas em contato telefonico com Eng. Eletricista Jailton Mattos. 
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CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES 


Histórico e Informações Preliminares 
 
Em 1970, com a mudança para a nova capital do Brasil, foi consolidada a 


transferência da chancelaria brasileira. O conjunto de edificações que abrigaria o Ministério 


das Relações Exteriores, nasce, com o intuito de ser uma referência da cultura brasileira para 


o mundo.   


Sua configuração original teria como padrão a construção de dois blocos ligados por 


passagens elevadas. Sendo o primeiro, um palácio-museu, sede da diplomacia brasileira, sua 


construção foi executada apenas com materiais nacionais, abrigando, em suas dependências, 


obras de artistas nascidos ou naturalizados brasileiros. O Segundo seria o bloco 


administrativo (Anexo I), que seria ampliado, em 1980, com a construção de um novo bloco, 


conhecido como “Bolo de Noiva” (Anexo II). Em 1998, foi acrescida, ao conjunto de 


edificações, a nova sede do Instituto Rio Branco, devido à necessidade de ampliação do 


espaço, para formação e aperfeiçoamento do corpo diplomático.  


Este programa de necessidades destina-se a subsidiar a elaboração do Projeto Básico 


de Engenharia, com intuito de nortear o processo licitatório de reforma elétrica e demais 


disciplinas que impactam diretamente nesse processo. 


 
1 Objeto  


 


O Projeto Básico deverá compor o asbuilt da arquitetura e da estrutura existente, 


assim como a atualização das instalações elétricas, que por sua vez, necessitam de 


compatibilização com as seguintes disciplinas: instalações hidráulicas, instalações 


sanitárias, drenagem de águas pluviais, sistema de proteção contra descargas atmosféricas, 


segurança contra incêndio e pânico, elevadores, telefonia, climatização, central de 


processamento de dados e redes de computadores e periféricos. 


A necessidade de intervenção surge diante da urgência em renovação e atualização 


dos sistemas acima descritos, assim como do atendimento aos requisitos básicos 
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normativos que foram atualizados ao longo dos anos. Outras evidências são as ocorrências 


registradas no histórico de manutenção preventiva e corretiva das edificações.   


Vale ressaltar que o palácio do Itamaraty e seus anexos são obras que possuem 


tombamento aprovado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), 


apoiado pelo Decreto nº 25, de 30 de novembro de 1937.  Sendo assim, estão sujeitos à 


fiscalização pelo instituto, e qualquer intervenção nestes bens deve ser previamente 


aprovada. 


2 Detalhamento das Instalações 
 


2.1 Palácio 


● 1º Subsolo  
● Térreo 


● 2º Andar 


● 3º Andar 


● Cobertura 


 
2.2 Anexo I 


● 2º Subsolo 


● 1º Subsolo 


● Térreo 


● 2º Andar 


● 3º Andar 


● 4º Andar 


● 5º Andar 


● 6º Andar 


● 7º Andar  
● 8º Andar 


● 9º Andar 


● Cobertura 


 
2.3 Anexo II 


● 2º Subsolo 


● 1º Subsolo 


● Térreo 


● 2º Andar 


● 3º Andar 


● Cobertura/Casa de máquinas 
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2.4 Instituto Rio Branco 


● 1º Subsolo 


● Térreo 


● 2º Andar 


● Cobertura 


 
*Plantas em Anexo 


 
3 Diversos 


 
3.1 Instalações elétricas 


3.1.1 Anexo I e Palácio Itamaraty 


O Projeto Básico deverá prever a necessidade de levantar todas as instalações 


existentes, realizando o AS-BUILT, com objetivo de identificar possíveis infraestruturas 


passíveis de aproveitamento. Deverá também prever quadros gerais e parciais 


independentes, para alimentação das tomadas normais, da iluminação, do sistema de ar-


condicionado e das tomadas nobreaks. Além disso, deverá prever tomadas para as diversas 


dependências das edificações, com energia de 110V estabilizado, 220V e 380V trifásico, a 


serem alimentadas pelos respectivos quadros parciais, locados nas salas técnicas de cada 


andar. Os quadros parciais deverão ser alimentados pelos respectivos quadros gerais, 


localizados no 1º e 2º subsolo do anexo I. A alimentação dos quadros gerais vem da 


subestação de 3 MVA, instalada no Anexo I, a qual é composta por três transformadores a 


óleo de 1 MVA cada, com tensão nominal de 13,8 KV, sendo usada atualmente cerca de 1,5 


MVA. O sistema do Anexo I e Palácio Itamaraty é composto por um Banco de Capacitores de 


60 kVAr, para correção do fator de potência, 1 (Um) No Break de 240 kVA, 1 (um) 


transformador isolador de 250 kVA e um banco de baterias seladas e valvuladas, com 


autonomia de 15 minutos a plena carga. O sistema de operação deverá ser supervisionado 


em tempo integral, com monitoramento remoto e chave de transferência automática. 


O Anexo I e Palácio Itamaraty é suprido, em casos de emergências, pelos seguintes 


geradores: 02 (duas) unidades de geradores elétricos Negrini ATEC de 380 KVA, tipo 


brushless, com USCA microprocessada, marca SEG, tipo NC-2, modelo 04E3505. 


Deverá prever o redimensionamento e reforma de todos os sistemas elétricos do 
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Anexo I e Palácio Itamaraty, os geradores já não são confiáveis.  


Os quadros de distribuição parcial e os comandos elétricos devem ser substituídos 


por quadros modernos, conforme norma vigente. 


O QGBT deve ser substituído. 


A conexão entre o QGBT e os quadros parciais deverá ser feita através de Busway. 


O sistema de iluminação, interno e externo, deverá ser modernizado. 


Todo o sistema de SPDA e aterramento necessita ser revitalizado.  


 
3.1.2 Anexo II 


O Projeto Básico deverá prever a necessidade de levantar todas as instalações 


existentes, realizando o AS-BUILT, com objetivo de identificar possíveis infraestruturas 


passíveis de aproveitamento. Deverá também prever quadros gerais e parciais 


independentes, para alimentação das tomadas normais, da iluminação, do sistema de ar-


condicionado e das tomadas nobreaks. Além disso, deverá prever tomadas para as diversas 


dependências das edificações, com energia de 110V estabilizado, 220V e 380V trifásico, a 


serem alimentadas pelos respectivos quadros parciais locados nas salas técnicas de cada 


andar. Os quadros parciais deverão ser alimentados pelos respectivos quadros gerais, 


localizados no 1º e 2º subsolo do Anexo II. A alimentação dos quadros gerais vem da 


subestação de 3 MVA, instalada no Anexo II, a qual é composta por três transformadores a 


óleo de 1 MVA cada, com tensão nominal de 13,8 KV, sendo usada atualmente cerca de 1,5 


MVA. O sistema do Anexo II é composto por um Banco de Capacitores de 60 kVAr, para 


correção do fator de potência, 1 (Um) Nobreak de 240 kVA, 1 (um) transformador isolador 


de 250 kVA e um banco de baterias seladas e valvuladas, com autonomia de 15 minutos a 


plena carga. O sistema de operação deverá ser supervisionado em tempo integral, com 


monitoramento remoto e chave de transferência automática.  


O Anexo II é suprido, em casos de emergências, pelos seguintes geradores: 02 (duas) 


unidades de geradores elétricos Negrini ATEC de 380 KVA, tipo brushless, com USCA 


microprocessada, marca SEG, tipo NC-2, modelo 04E3505. 


Deverá prever o redimensionamento e reforma de todos os sistemas elétricos do 
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Anexo II, os geradores já não são confiáveis.  


Os quadros de distribuição parcial e os comandos elétricos devem ser substituídos 


por quadros modernos, conforme norma vigente. 


O QGBT deve ser substituído. 


Todas as conexões entre o QGBT e os quadros parciais deverão ser feitas através de 


Busway. 


O sistema de iluminação interno e externo deverá ser modernizado. 


Todo sistema de SPDA e aterramento necessita ser revitalizado.  


 
3.1.3 IRB 


O Projeto Básico deverá prever a necessidade de levantar todas as instalações 


existentes, realizando o AS-BUILT, com objetivo de identificar possíveis infraestruturas 


passíveis de aproveitamento. Deverá também prever quadros gerais e parciais 


independentes, para alimentação das tomadas normais e da iluminação. Além disso, deverá 


prever tomadas para as diversas dependências das edificações, com energia de 110V 


estabilizado, 220V e 380V trifásico, a serem alimentadas pelos respectivos quadros parciais, 


locados nas salas técnicas de cada andar. Os quadros parciais deverão ser alimentados pelos 


respectivos quadros gerais, localizado no 1º subsolo do IRB. A alimentação dos quadros 


gerais deveria ser de uma subestação própria, porém na construção não foi considerada essa 


possibilidade, acarretando em diversos problemas de queda de tensão e queima de 


equipamentos elétricos. 


Deverá ser planejado o sistema do IRB com 1 (Um) No Break, composta por um banco 


de baterias seladas e valvuladas, com autonomia de 15 minutos a plena carga. O sistema de 


operação deverá ser supervisionado em tempo integral, com monitoramento remoto e 


chave de transferência automática. 


Deverá ser planejado um sistema de emergências com geradores. 


Deverá prever o redimensionamento e reforma de todos os sistemas elétricos do IRB, 


modernizando-os.  


Os quadros de distribuição parciais e comandos elétricos devem ser substituídos por 
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quadros modernos, conforme norma vigente. 


O QGBT deverá ser substituído. 


Todas as conexões entre o QGBT e os quadros parciais deverão ser feitas através de 


Busway. 


O sistema de iluminação, interno e externo, deverá ser modernizado. 


Todo o sistema de SPDA e aterramento necessita ser revitalizado. 


 
3.2 Redes de tubulações de água e esgoto 


 
 Toda a tubulação e conexões tem uma vida útil, dependendo do tipo de material e 


das condições de utilização. No MRE, as tubulações e conexões são do tipo ferro fundido 


tipo Barbará. Os prédios foram construídos em 1970 (Palácio e Anexo I) e 1980 (Anexo II), 


por isso toda a rede de tubulações está com a sua vida útil vencida, gerando continuamente 


incômodos através de vazamentos, infiltrações, entupimentos, afloramentos de águas 


servidas, devido aos desgastes provocados por ferrugens e incapacidade das tubulações e 


conexões suportarem as pressões existentes. 


Devido as interferências existente entre a infra-elétrica e a infra-hidrossanitária, é 


necessário realizar a adequação e compatibilização deste sistemas. Vale salientar que as 


salas técnicas, onde estão presentes equipamento como: quadro elétricos de rede 


convenvional e estabilizada, racks do sistema de rede lógica e telefonia, sofrem grande 


impacto com as intervenções entre essas infra-estruturas. 


  


3.3 Estrutura 
 


Em média, um edifício é construído para durar entre 50 a 100 anos. Tal 


durabilidade é estipulada no estágio inicial do projeto, com especificações dos atributos 


de resistência para assegurar melhor mão-de-obra e aquisição de certos materiais de 


construção. 


A durabilidade das estruturas de concreto depende de diferentes fatores ligados à 


fase de projeto, produção e caracterização dos insumos, preparação do concreto, execução 
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da estrutura e manutenções preditivas, preventivas e corretivas. 


As estruturas de concreto também podem sofrer impacto da ação do meio 


ambiente. O nível de agressividade na região onde a edificação é construída determina as 


características do concreto,  tais como a relação água e cimento, a espessura do cobrimento 


da armadura, a resistência à compressão do concreto e a abertura máxima de fissura. 


É necessário considerar que, as redes de infraestrutura atuais, não possuem 


compatibilização direta com os elementos de concreto armado. E que o desgaste natural 


da estrutura, impacta diretamenta nos trechos de passagem das redes elétricas, como 


shafts e salas técnicas.  


Deve ser previsto projeto de reforço para os casos, onde será necessário realizar 


furos e aberturas em elementos estruturais, conforme especificado na NBR 6118:14 no 


item 13.2.5 (Associação Brasileira de Normas Técnicas, 2014, p.93);  


 


3.4 Sistema de impermeabilização 
 


As edificações do MRE foram construídas há mais de 50 anos e apresentam, 


constantemente, grandes problemas relacionados às impermeabilizações nelas 


executadas, com infiltrações para os pavimentos inferiores, prejudicando, 


constantemente, as rotinas de trabalhos nas salas ocupadas. 


Locais que necessitam haver intervenções para recuperação de 


impermeabilizações: 


 


● Espelho d’água do Palácio do Itamaraty – dependendo do tipo de metodologia 


adotada para instalação da infraestutura do sistema de iluminação; 


● As coberturas dos Anexos I e II, Palácio e IRBr, após instalação do sistema de 


SPDA; 


● As coberturas das passarelas dos Anexo I e II e Anexo I e Palácio, após instalação 


do sistema de SPDA; 
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Abaixo, a metragem das áreas impermeabilizadas dos prédios do MRE: 


ÁREAS IMPERMEABILIZADAS 


PALÁCIO ÁREA TOTAL M² 


Cobertura 6.621,70 


3º Andar Jardins 282,63 


Lago 10.715,32 


Jardim dentro do Lago 784,93 


ANEXO I ÁREA TOTAL M² 


Cobertura 2.973,15 


ANEXO II ÁREA TOTA M² 


Cobertura 3.116,91 


Passarela 1.228,45 


RIO BRANCO ÁREA TOTA M² 


Cobertura 1.484,62 


 


    


3.5 Segurança orgânica (Câmeras e sistema de monitoramento e acesso) 
3.5.1 Palácio e Anexo I. 


Elaboração de projeto básico (as built) de todo o sistema de CFTV do parque 


instalado, incluindo as vias de cabos e infraestrutura, a fim de facilitar a identificação de cada 


ponto de rede destinado às câmeras instaladas. Atualmente, o parque instalado do MRE 


conta com 357 (trezentos e cinquenta e sete) câmeras instaladas, 356 (trezentos e cinquenta 


e seis) em funcionamento e apenas 1 (uma) câmera desativada.  


Elaboração de projeto (as built) de todo sistema de controle de acesso do parque 


instalado, incluindo as vias de cabos e infraestrutura, a fim de facilitar a identificação de cada 


ponto de rede destinado aos equipamentos de controle de acesso. Atualmente o parque 


instalado do MRE conta com 29 (vinte e nove) catracas de pedestres em funcionamento, 11 


(onze) cancelas veiculares, 10 (dez) em funcionamento e apenas 1 (uma) desativada, 11 


(onze) estações de cadastramento em funcionamento, 4 (quatro) estações de 


monitoramento em funcionamento e 31 (trinta e um) terminais de identificação biométrica 


(TIB), 8 (oito) em funcionamento e 23 (vinte e três) desativadas. 


Elaboração de projeto básico (as built) de todas as alimentações elétricas das cargas 
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auxiliares do sistema de CFTV e controle de acesso do parque instalado, incluindo as 


proteções contra choques elétricos e descargas atmosféricas. 


Realizar o aterramento de todos os equipamentos, tais como racks servidores 


(primários), racks secundários, fontes de alimentação, catracas de pedestres, cancelas 


veiculares, terminais de identificação biométrica (TIB), dentre outros equipamentos. 


Acomodar todos os cabos ethernet e ópticos em infraestrutura adequada, 


eletrodutos, eletrocalhas e perfilados. 


3.5.2 Anexo II. 
Elaboração de projeto básico (as built) de todo o sistema de CFTV do parque 


instalado, incluindo as vias de cabos e infraestrutura, a fim de facilitar a identificação de cada 


ponto de rede destinado às câmeras instaladas.  


Elaboração de projeto (as built) de todo sistema de controle de acesso do parque 


instalado, incluindo as vias de cabos e infraestrutura, a fim de facilitar a identificação de cada 


ponto de rede destinado aos equipamentos de controles de acessos. 


Elaboração de projeto básico (as built) de todas as alimentações elétricas das cargas 


auxiliares do sistema de CFTV e controle de acesso do parque instalado, incluindo as 


proteções contra choques elétricos e descargas atmosféricas. 


Realizar o aterramento de todos os equipamentos, tais como, racks secundários, 


fontes de alimentação, catracas de pedestres, cancelas veiculares, terminais de identificação 


biométrica, dentre outros equipamentos. 


Acomodar todos os cabos ethernet e ópticos em infraestrutura adequada, 


eletrodutos, eletrocalhas e perfilados. 


3.5.3 IRB. 
Elaboração de projeto básico (as built) de todo o sistema de CFTV do parque 


instalado, incluindo as vias de cabos e infraestrutura, a fim de facilitar a identificação de cada 


ponto de rede destinado às câmeras instaladas.  


Elaboração de projeto (as built) de todo sistema de controle de acesso do parque 


instalado, incluindo as vias de cabos e infraestrutura, a fim de facilitar a identificação de cada 


ponto de rede destinado aos equipamentos de controle de acesso. 
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Elaboração de projeto básico (as built) de todas as alimentações elétricas das cargas 


auxiliares do sistema de CFTV e controle de acesso do parque instalado, incluindo as 


proteções contra choques elétricos e descargas atmosféricas. 


Realizar o aterramento de todos os equipamentos, tais como, racks secundários, 


fontes de alimentação, catracas de pedestres, cancelas veiculares, terminais de identificação 


biométrica, dentre outros equipamentos. 


Acomodar todos os cabos ethernet e ópticos em infraestrutura adequada, 


eletrodutos, eletrocalhas e perfilados. 


 
3.6 Informática 


 
Para todas as edificações há necessidade de um projeto básico, abrangendo a rede 


lógica e todo o cabeamento estruturado, atendendo pontos de Rede e de Telefonia. Hoje, o 


sistema se encontra já obsoleto, precisando ser atualizado, com planejamento das salas 


técnicas climatizadas, atendendo as normas vigentes. 


3.7 Divisórias 
 


3.7.1 Palácio, Anexo I, II, IRB 


Em relação às divisórias, tanto no Palácio, anexo I, anexo II, e IRB, temos três tipos de 


materiais de divisórias instalados, sendo eles em madeira, naval e spazio 60mm e 90mm.  


As de spazio, 60mm e 90mm, são permitidas passagens de fiações elétricas e 


telefonia, quando se tem alguma alteração de layout, sempre sugerimos as passagens de fios 


pelas canaletas embutidas no rodapé das divisórias. 


As em Madeira e Naval não é permitido a passagem embutida na divisória, sendo 


possível por canaletas externas. 


3.8 Pisos 
 


3.8.1 Palácio, Anexo I, II, IRB 


Temos vários pontos de interferência com a parte elétrica, se faz necessária a 


restauração do piso depois da remoção do mesmo. Quando ocorre uma instalação elétrica, 


existem vários pontos de tomadas no piso abertas e sem funcionamento, canaletas 
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descoladas do piso e fiação exposta sobre o piso. 


3.9 Forros 
Nos quatros complexos, temos problemas nas luminárias e forros, existe luminárias 


embutidas soltas e fiações soltas, sendo necessário uma paginação de forro. 


3.9.1 Palácio 


No palácio, os forros são em gesso, as placas precisam de manutenção e troca para 


melhor acesso das infraestruturas e dispositivos elétricos. 


3.9.2 Anexo I e IRB 


No Anexo I e IRB, temos dois tipos de forros, em placas de gesso e forro mineral 


acústico. Os de gesso necessitam de manutenção e troca, as luminárias não fixam mais. 


3.9.3 Anexo II  


No Anexo II, o forro é em paraline, o mesmo encontra-se sem manutenção e trocas a 


muito tempo dificultando o acesso as infraestruturas e dispositivos elétricos. 


3.10 Persianas 
3.10.1 Palácio 


Os problemas encontrados, relacionados à elétrica, impedem o bom funcionamento 


das persianas, dificultando a abertura de fechamento das lâminas, forçando-as e encostando 


nas correntes, podendo prendê-las e ocorrer quebras.  


Algumas salas existem tomadas altas, fiação exposta e canaletas altas e danificadas, 


impedindo o bom funcionamento das persianas, e, assim, podendo correr riscos como 


choque elétrico e incêndio. 


3.10.2 Anexo I 


Assim como o Palácio, o Anexo I segue com problemas relacionados a fiação exposta, 


canaletas danificadas e algumas encostam nos trilhos, prejudicando o bom funcionamento 


das persianas e podendo danificá-las.  


3.10.3 Anexo II 


Não se aplica, pois não é utilizado persianas. 


3.10.4 IRB 


Não se aplica, pois não entra em contato com a elétrica. 


3.11 Painéis e revestimentos 
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Em relação a painéis e revestimentos, tanto no Palácio, anexo I, anexo II, e IRB, 


encontra-se com fiações soltas, fios pendurados nos painéis, com emendas de fios, tomadas 


soltas e fiações expostas. Quando existem instalações novas, o remanejamento de pontos 


deve ser feito com a remoção do painel e a passagem das tubulações por trás, tirando as 


fiações que estão sobrepostas. 


3.12 Sistema de combate a incêndio 
 


3.12.1 Palácio:  
Reforma do sistema elétrico de alimentação e controle das bombas sistemas de 


hidrantes e sprinklers. 


3.12.2 Anexo I:  
Reforma do sistema elétrico de alimentação e controle das bombas sistemas de 


hidrantes e sprinklers. 


3.12.3 Anexo II:  
Reforma do sistema elétrico de alimentação e controle das bombas sistemas de 


hidrantes e sprinklers. 


3.12.4 IRB:  
Reforma do sistema elétrico de alimentação e controle das bombas sistemas de 


hidrantes e sprinklers. 


3.13 Sistema de ar condicionado 
3.13.1 Palácio:  
Reforma do sistema elétrico de alimentação e controle do sistema de ar condicionado 


do tipo VRV, instalação de novo sistema de ar condicionado nas salas Rio de Janeiro e Bahia; 


melhora no sistema de exaustão na cozinha do palácio.  


3.13.2 Anexo I:  
Reforma do sistema elétrico de alimentação e controle do sistema de ar 


condicionado. O prédio necessita de um sistema de ar condicionado central, para melhor 


atendimento das necessidades, como consequência causará uma grande economia de 


energia. 


3.13.3 Anexo II:  
Reforma do sistema elétrico de alimentação e controle do sistema de climatização 


central (chiller), vale destacar que o quadro de alimentação elétrica do equipamento é 
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alugado.  


3.13.4 IRB:  
Necessita de subestação independente, pois enfrenta-se um grande problema com a 


variação de tensão e, dessa forma, o equipamento de ar condicionado não funciona. OBS: 


Essa intervenção depende diretamente da reforma elétrica. 


3.14 Elevadores 
 
3.14.1 Palácio:  
Necessita de reforma do sistema elétrico de alimentação, os elevadores não possuem 


intercomunicadores, que é um item necessário para a segurança dos passageiros que 


estiverem dentro dos elevadores. Para a instalação desses intercomunicadores será 


necessário fazer uma infraestrutura e cabeamento telefônico. 


3.14.2 Anexo I:  
Necessita de reforma do sistema elétrico de alimentação, os elevadores não possuem 


intercomunicadores, que é um item necessário para a segurança dos passageiros que 


estiverem dentro dos elevadores. Para a instalação desses intercomunicadores será 


necessário fazer uma infraestrutura e cabeamento telefônico. 


3.14.3 Anexo II:  
Necessita de reforma do sistema elétrico de alimentação, os elevadores não possuem 


intercomunicadores, que é um item necessário para a segurança dos passageiros que 


estiverem dentro dos elevadores. Para a instalação desses intercomunicadores será 


necessário fazer uma infraestrutura e cabeamento telefônico. 


3.14.4 IRBR:  
O elevador não possui intercomunicador, que é um item necessário para a segurança 


dos passageiros que estiverem dentro dos elevadores. Para a instalação desses 


intercomunicadores será necessário fazer uma infraestrutura e cabeamento telefônico. 


Além disso, há grande variação de tensão que está impactando diretamente no 


funcionamento do elevador deste edifício, para que seja resolvido será necessário reforma 


elétrica. 
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MARINHA DO BRASIL


DIRETORIA DE OBRAS CIVIS DA MARINHA


PROGRAMA PARA PROJETO Nº PE.7.11000.003.PPP.001.22


Programa para Projeto (PPP) que regulará os serviços para elaboração do Estudo Prelimi-
nar de Engenharia para a modernização das instalações elétricas, de SPDA e de instalações es-
peciais e para a elaboração de Projeto Básico de entrada de energia (padrão concessionária lo-
cal) do Palácio Itamaraty, Anexo I, Anexo II e do edifício do Instituto Rio Branco, localizados na
Zona Cívico - Administrativa, BL H - Brasília, DF  - CEP. 70170-900.


I - MEMORIAL DESCRITIVO


O  conjunto  do  Itamaraty  foi  inaugurado  em  1970,  contemplando  um  anexo  para  a
administração (Anexo I) e outra edificação para abrigar as dependências de caráter diplomático
(Palácio Itamaraty). Em 1980, o conjunto foi ampliado com a inauguração do Anexo II.


O  Palácio  Itamaraty  atualmente  abriga  as  dependências  de  caráter  diplomático  e  de
representação do país;  é uma espécie de “cartão de visita” do Brasil.  É composto por uma
robusta estrutura de concreto armado e largos panos de vidro no fechamento das fachadas.
Possui uma área total construída de, aproximadamente, 30 mil metros quadrados, distribuída
em um pavimento de subsolo, um pavimento térreo, dois pavimentos tipo, uma cobertura e
duas passarelas. De uso predominantemente para eventos e atividades administrativas, abriga
em seus andares: auditórios, salas de apoio, salas técnicas, sanitários, estacionamento exclusivo
para autoridades, hall, dependências do Ministro, jardins internos, gabinetes, cozinha, câmara
frigorífica, salão de banquetes, salões de eventos e terraço.


O Anexo I atualmente abriga as dependências de caráter administrativo do Ministério.
Trata-se de uma edificação em estrutura de concreto armado, com dois pavimentos subsolo,
nove  pavimentos  tipo  e  uma  cobertura,  possuindo  uma  área  total  construída  de
aproximadamente  56  mil  metros  quadrados.  Seus  pavimentos  são  ocupados  por
estacionamento, vestiários, áreas técnicas, almoxarifado, salas de segurança, refeitório, copa,
salas  de  reunião,  salas  administrativas,  duas  agências  bancárias,  uma agência  dos  correios,
sanitários, almoxarifados e dois jardins na cobertura. O Anexo I se conecta ao Palácio Itamaraty
e ao Anexo II através de passarelas.


O  Anexo  II,  popularmente  conhecido  como  “bolo  de  noiva”,  também  abriga
dependências de caráter administrativo, em uma edificação de formato cilíndrico, em estrutura
de concreto armado, com dois  subsolos, três pavimentos, casa de máquinas e cobertura.  A
edificação possui  aproximadamente 31 mil  metros quadrados de área construída,  ocupados
com os seguintes usos:  áreas técnicas,  depósitos,  bibliotecas,  arquivos,  sala cofre, garagem,
salas administrativas, videoteca, auditório, lanchonete, barbearia, salão de beleza, auditório e
depósitos.


Em 1998, foi acrescida ao conjunto de edificações do Ministério das Relações Exteriores,
a nova sede do Instituto Rio Branco (IRB), responsável pela formação e aperfeiçoamento do
corpo diplomático. A edificação que abriga o IRB possui uma estrutura em concreto armado
com  um  pavimento  subsolo,  um  pavimento  térreo,  um  segundo  andar  e  uma  cobertura,
totalizando aproximadamente 5,8mil  metros  quadrados de área construída.  Abriga em seus
andares:  estacionamento,  depósitos,  áreas  técnicas,  auditório  com  foyer e  sanitários,  salas
administrativas, lanchonete, biblioteca, salas de aula e salas de reunião.
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Todo o conjunto de obras de Brasília projetadas pelo arquiteto Oscar Niemeyer, dentre
elas  o  Palácio  Itamaraty  e  seus  anexos,  são  bens  tombados  pelo  Instituto  do  Patrimônio
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). O processo de intervenção em bens tombados demanda
por um grau de atenção elevado nas escolhas das soluções, possui diversas restrições e requer
procedimentos e aprovações específicas para qualquer tipo de modificação física interna ou
externa nas edificações.


Por possuírem aproximadamente 50 anos de uso, as instalações do Palácio e Anexos já
não  mais  atendem  às  mudanças  de  layout dos  compartimentos  internos,  não  são  mais
compatíveis com os equipamentos atualmente utilizados e apresentam significativa degradação.


1 - OBJETO
Contratação de empresa especializada para elaboração do Estudo Preliminar de Engenharia


para a modernização das instalações elétricas, de SPDA e das instalações especiais, e elaboração
de Projeto Básico de entrada de energia,  padrão concessionária  local,  do Palácio Itamaraty,
Anexo I, Anexo II e do edifício do Instituto Rio Branco, abrangendo uma área total construída de,
aproximadamente, 124 mil metros quadrados, localizados no Plano Piloto de Brasília.


2 - CONSIDERAÇÕES GERAIS
Os levantamentos preliminares, projetos “As Built”, Estudo Preliminar e Projeto Básico de


entrada de energia deverão seguir as especificações estabelecidas neste Programa Para Projeto
(PPP) e no Programa de Necessidades.


Serão  elaborados  levantamentos,  ensaios,  estudos  e  projetos  para  a  modernização  das
instalações elétricas, de SPDA e instalações especiais das seguintes edificações:


- Palácio Itamaraty;
- Anexo I;
- Anexo II; e
- Edifício do Instituto Rio Branco.
Os serviços deverão abranger todas as áreas das quatro edificações. A Contratante poderá


fornecer as plantas disponíveis,  contendo a planta geral  com a disposição dos prédios bem
como as plantas baixas de cada pavimento.


Conforme  preceitua  a  Lei  nº  8.666,  em  seu  art.12,  “Nos  projetos  básicos  e  projetos
executivos de obras e serviços serão considerados principalmente os seguintes requisitos:


I – segurança;
II – funcionalidade e adequação ao interesse público;
III – economia na execução, conservação e operação;
IV – possibilidade de emprego de mão de obra,  materiais,  tecnologia e matérias-primas


existentes no local para execução, conservação e operação;
V – facilidade na execução, conservação e operação, sem prejuízo da durabilidade da obra


ou serviço;
VI – adoção de normas técnicas, de saúde e de segurança do trabalho adequadas; e
VII – impacto ambiental.”


2.1 – Patrimônio Histórico
Os projetos deverão considerar que a realização de qualquer intervenção em um bem


tombado,  individualmente  ou  em  conjunto,  ou  na  área  de  entorno  do  bem,  deverá  ser
precedida de uma autorização do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN),
conforme descrito na Portaria n° 420, de 22 de dezembro de 2010, do IPHAN. Dessa forma, a
Contratada deverá coordenar as tratativas com a Coordenação Geral de Patrimônio Histórico do
Ministério  das  Relações  Exteriores  e  com a  Superintendência  do IPHAN no Distrito  Federal
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acerca dos procedimentos a serem seguidos para a aprovação das intervenções no Palácio do
Itamaraty e nos Anexos I e II.


3 - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
O  serviço  consistirá  na  elaboração  do Estudo  Preliminar  para  a  modernização  das


instalações elétricas, de SPDA e das instalações especiais, e na elaboração de Projeto Básico de
entrada de energia das edificações, considerando os  requisitos específicos para cada uma das
especialidades, descritas ao longo deste PPP, e deverá seguir as seguintes etapas:


a) 1ª Etapa – Elaboração de Projetos “As Built” de arquitetura, de instalações elétricas, de
SPDA, de instalações hidrossanitárias, de instalações de incêndio e das instalações especiais (de
CFTV,  controle de acesso,  rede estruturada de TI  e telefonia),  contemplando o levantamento
cadastral  de  todas  as  áreas  das  edificações  e  o  desenvolvimento  dos  Projetos  “As  Built”  na
plataforma BIM (Building Information Modeling). A Contratada será responsável pelos trâmites
para representação do cliente na concessionária local de energia, com intuito de acessar locais
restritos e aprovar os projetos de entrada de energia;


b) 2ª Etapa – Elaboração do Estudo Preliminar de Engenharia, constituído por desenhos
técnicos de concepção geral do projeto (por pavimento de cada edificação), considerando as
possíveis alternativas para a modernização das instalações elétricas, de SPDA e das instalações
especiais (de CFTV, controle de acesso, rede estruturada de TI e telefonia). Para fundamentar o
desenvolvimento  do  Estudo  Preliminar,  inicialmente  deverão  ser  realizadas  vistorias  nas
instalações levantando o diagnóstico das condições atuais de cada edificação e as linhas de ação
a serem tomadas visando a correção/melhoria dos elementos diagnosticados. Na sequência,
deverão ser  definidas  alternativas  de projeto e serem realizadas  as  avaliações  expeditas  do
custo de cada uma, por meio da elaboração do orçamento paramétrico para cada linha de ação
proposta. Será obtida uma ordem de grandeza do orçamento por meio de cálculos pelo tipo de
obra, área equivalente ou calculada de acordo com a ABNT NBR 12.721/1993 referente a cada
empreendimento, para se estimar a dotação orçamentária necessária; e


c) 3ª Etapa – Elaboração de Projeto Básico de Engenharia para as entradas de energia das
edificações, aprovado na concessionária de energia, capaz de instruir o processo licitatório para
as obras.


Seguindo as orientações da IN SEGES/MP nº 5 de 2017, o Projeto Básico a ser entregue
na 3ª Etapa deverá ser elaborado a partir dos Estudos Preliminares e do Gerenciamento de
Risco (art. 28 da IN SEGES/MP nº 5 de 2017). Todos os documentos licitatórios produzidos pela
contratada deverão estar de acordo com o quadro jurídico da lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021 e normativos correlatos, bem como elaborados com base nos modelos padronizados da
Advocacia-Geral da União (AGU)/Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos (MGI)
para  obras  e  serviços  de  engenharia,  em  suas  versões  mais  atualizadas,  e  seguindo  o
Instrumento de Padronização dos Procedimentos de Contratação (IPP) em obras e serviços de
engenharia, publicado pela AGU/MGI.


Ao  longo  das  etapas  supracitadas,  conforme  as  prescrições  deste  PPP,  deverão  ser
efetuados estudos da documentação fornecida pela MB, levantamentos das condições locais,
coleta  de  informações  referentes  à  legislação existente  e  normatização vigente,  bem como
consultas  aos  órgãos  fiscalizadores  competentes,  concessionárias  de  serviços  públicos  e
consultas  para  intervenção  em  Patrimônio Histórico,  junto  ao  órgão  competente  na  esfera
Estadual, visando o desenvolvimento e apresentação final da documentação.


Os referidos serviços serão compostos pelas especialidades de Arquitetura, Urbanização e
Paisagismo, Instalações  Elétricas  em  Baixa  Tensão  (BT)  e  Média  Tensão  (MT),  Sistema  de
Proteção de Descargas Atmosféricas (SPDA), Instalações Especiais de Rede Estruturada de TI,
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Telefonia, CFTV e Controle de Acesso, Instalações Hidrossanitárias,  Instalações de Incêndio e
Orçamentação, com as respectivas especificações de materiais e serviços.


As  normas  técnicas  nacionais  e  internacionais  citadas  neste  documento  deverão  ser
consideradas em sua versão vigente na ocasião da execução dos serviços.


As  informações  e  referências  a  serem  utilizadas  para  elaboração  dos  projetos  serão
aquelas constantes nesta Especificação.


4 - ETAPAS DO PROJETO
Visando à obtenção de um produto final coerente e exequível, as atividades deverão ser


desenvolvidos em etapas. No decorrer do desenvolvimento dos serviços deverão ser realizadas
reuniões periódicas com o(s) representante(s) da MB, o coordenador do projeto e os projetistas
das  especialidades  complementares,  com  o  intuito  de  orientar  os  diversos  projetistas,
esclarecer dúvidas que possam ocorrer e verificar o andamento dos trabalhos em relação ao
prazo previsto para as diversas etapas.
4.1 - Elaboração de Projetos “As Built”
4.1.1 -  Levantamento tridimensional de campo e complementares


Etapa destinada ao levantamento das edificações, em sua totalidade, através da utilização
de escaneamento a laser para geração de nuvem de pontos, com cores reais. O levantamento
englobará  as  disciplinas  de  arquitetura,  instalações  elétricas,  de  SPDA,  instalações
hidrossanitárias, instalações de incêndio e instalações especiais (rede, dados, CFTV, controle de
acesso e telefonia).
4.1.1.1 – Informações de referência a utilizar:
Programa de necessidades elaborado pela empresa Engfort Consultoria e Engenharia, apêndice
deste PPP.
4.1.1.2 – Documentos técnicos a apresentar:


a) Plano de Trabalho;
b) Relatório Técnico do levantamento tridimensional de campo;
c) Nuvem de pontos;
d) Memoriais  Descritivos  de  arquitetura,  das  instalações  elétricas  e  de  SPDA,  dos


sistemas de CFTV, controle de acesso, cabeamento estruturado, lógica e telefonia, das
instalações hidrossanitárias e instalações de incêndio.


4.1.2 – Modelos e desenhos de projetos “as built”
Etapa destinada ao desenvolvimento do modelo BIM da edificação e de seu entorno, a


partir da nuvem de pontos gerada na etapa anterior, e à extração de plantas, vistas, cortes e
tabelas diretamente do modelo.
4.1.2.1 – Informações de referência a utilizar:


a) Programa de necessidades;
b) Memoriais  Descritivos  de  arquitetura,  das  instalações  elétricas  e  de  SPDA,  dos


sistemas de CFTV, controle de acesso, cabeamento estruturado, lógica e telefonia, das
instalações hidrossanitárias e instalações de incêndio; e


c) Nuvem de pontos.
4.1.2.2 – Documentos técnicos a apresentar:


Modelos desenvolvidos com o uso de software BIM (Building Information Modeling) com
a biblioteca de objetos e componentes, e conjuntos de documentos gráficos de cada edificação e
especialidade, conforme descrito no capítulo 2 – Serviços a Executar.
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4.2 – Estudo Preliminar de Engenharia
Etapa na qual serão propostas soluções técnicas visando o desenvolvimento do projeto de


modernização  das  instalações  elétricas,  SPDA  e  instalações  especiais  das  edificações.  As
informações  técnicas  deverão  ser  sucintas,  porém  suficientes  para  a  caracterização  geral  da
modernização das instalações, ainda que de forma esquemática, de modo a permitir a perfeita
compreensão das soluções adotadas.
4.2.1 - Elaboração de Laudos Técnicos de diagnóstico das instalações


Etapa na qual é realizado um diagnóstico da situação atual de cada edificação quanto à
segurança e eficiência das instalações elétricas, de SPDA e instalações especiais, e definidas as
linhas de ação a serem tomadas visando a correção/melhoria dos elementos diagnosticados.
4.2.1.1 – Informações de referência a utilizar:


a) Programa de necessidades; e
b) Projetos “as built”.


4.2.1.2 – Documentos técnicos a apresentar:
a) Laudo Técnico.


4.2.2 – Estudo Preliminar
4.2.2.1 – Informações de referência a utilizar:


a) Programa de necessidades;
b) Projetos “as built”; e
c) Laudo Técnico.


4.2.2.2 – Documentos técnicos a apresentar:
a) Memorial Descritivo para modernização das instalações  elétricas,  SPDA, instalações


especiais  (CFTV,  controle  de acesso,  sistema de cabeamento estruturado,  lógica  e
telefonia) e para o Building Management System (BMS) de cada edificação;


b) Plantas baixas e desenhos esquemáticos;
c) Propostas comerciais e técnicas das soluções descritas no Memorial Descritivo para


modernização das instalações  elétricas, SPDA e instalações especiais (CFTV, controle
de acesso, sistema de cabeamento estruturado, lógica e telefonia) e do sistema de
gerenciamento para cada edificação (BMS);


d) Cronograma Físico-Financeiro preliminar para modernização das instalações elétricas,
SPDA  e  instalações  especiais  (CFTV,  controle  de  acesso,  sistema  de  cabeamento
estruturado, lógica e telefonia) e de gerenciamento de cada edificação; e


e) Estimativa preliminar de custo e viabilidade econômico-financeira para a execução das
obras de modernização das instalações elétricas, SPDA e instalações especiais (CFTV,
controle  de  acesso,  sistema de  cabeamento  estruturado,  lógica  e  telefonia)  e  de
gerenciamento de cada edificação.


4.3 - Projeto Básico de entrada de energia, padrão concessionária local
Esta etapa refere-se à elaboração de Projeto Básico de Engenharia para as entradas de


energia das edificações, aprovado na concessionária de energia,  capaz de instruir o processo
licitatório para as obras, contendo todas as peças técnicas, exigidas pelos modelos padronizados
da Advocacia-Geral da União (AGU)/Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos (MGI)
para obras e serviços de engenharia, em suas versões mais atualizadas, e seguindo o Instrumento
de Padronização dos Procedimentos de Contratação (IPP) em obras e serviços de engenharia,
publicado pela AGU/MGI.
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4.3.1 – Estudo Preliminar
Etapa  destinada  à  representação  das  informações  técnicas  necessárias  à  análise  e


aprovação, pelas autoridades competentes, do projeto de modernização das entradas de energia
das edificações, com base nas exigências da concessionária local e à obtenção do alvará ou das
licenças e demais documentos indispensáveis para as atividades de construção.
4.3.1.1 - Informações de referência a utilizar:


a) Legislação pertinente;
b) Normas técnicas (ABNT).


4.3.1.2 – Documentos Técnicos a apresentar:
Conforme descrição em capítulo específico e com todas as  informações necessárias e


suficientes  ao  atendimento  das  exigências  legais  para  os  procedimentos  de  análise  e  de
aprovação do projeto junto à concessionária local.
4.3.2 – Projeto Básico de Engenharia


Etapa destinada à concepção e à representação das informações técnicas da edificação e
de  seus  elementos,  instalações  e  componentes,  ainda  não  completas  ou  definitivas,  mas
consideradas  compatíveis  com  os  projetos  básicos  das  atividades  técnicas  necessárias  e
suficientes à licitação dos serviços de obra correspondentes.
4.3.2.1 – Informações de referência a utilizar:


Estudo Preliminar da entrada de energia.
4.3.2.2 – Documentos técnicos a apresentar:


Projeto Básico,  conforme modelo disponibilizado no site da Advocacia-Geral  da União
(AGU), em seu modelo mais recente, e seus anexos:


a) Estudos Preliminares e Termo de Justificativas Técnicas Relevantes;
b) Caderno de Encargos e Especificações técnicas;
c) Planilha Estimativa de Custos e Formação de Preços;
d) Planilha Estimativa de Composição de BDI;
e) Cronograma Físico-Financeiro; e
f) Documentos referentes à responsabilidade técnica (ART/RRT referentes à totalidade das


peças técnicas produzidas por profissional habilitado.


II - GENERALIDADES


1 - DA HABILITAÇÃO
A  licitante  deverá  apresentar  a  certidão  de  inscrição  da  empresa  junto  ao  Conselho


Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) da
região a que estiver vinculada, comprovado por meio da certidão de pessoa jurídica daquele
órgão, com validade na data da abertura da licitação, que habilite a empresa para o ramo de
atividade de arquitetura e engenharia elétrica contemplando seus responsáveis técnicos, com
capacitação para execução do objeto desta licitação.


1.1 - Capacitação Técnico-Operacional
A empresa licitante deverá comprovar a aptidão para a execução do objeto contratual


mediante a apresentação de Atestado de Capacidade Técnica (ACT), emitido por pessoa jurídica
de direito público ou privado, em nome da licitante, devidamente registrado no CREA ou CAU,
comprovando que a mesma executou projeto com característica equivalente/semelhante ou
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superior à  do  objeto  licitado, ou  de  maior  complexidade,  limitada  às  parcelas  de  maior
relevância e valor significativo desta licitação. Os atestados deverão comprovar a capacidade de:


a) Elaboração de Projeto de Entrada de Energia, padrão concessionária local de energia
CEB  NEOENERGIA,  com  demanda  de  projeto  de  no  mínimo  1200 kW  (ou  outra
concessionária de energia que adote os mesmos requisitos da CEB NEOENERGIA)


As seguintes informações ou características deverão constar nos atestados exigidos:
- na descrição das características técnicas, constar o serviço de elaboração de projeto de


engenharia, atestando a execução total/parcial do objeto do contrato;
- que seja firmado por representante legal do contratante;
- que o documento de responsabilidade técnica ART/RRT ou Certidão de Acervo Técnico


(CAT) seja em nome do responsável técnico correspondente ao atestado apresentado; e
- para  fins  de  comprovação  de  quantitativo  mínimo  do  serviço  será  admitida  a


apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante.
1.2 - Capacitação Técnico-Profissional


A  licitante  deverá  comprovar  possuir,  em  seu  quadro  técnico,  profissional  de  nível
superior que comprove experiência compatível com a complexidade deste projeto, mediante a
apresentação  de  CAT,  expedida  pelo  CREA  ou  CAU  da  região  pertinente,  nos  termos  da
legislação aplicável,  devidamente acompanhada do Atestado de Capacidade Técnica que lhe
deu  origem,  emitido  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado,  em  nome  do(s)
responsável(eis)  técnico(s)  e/ou  membro(s)  da  equipe  técnica  que  participará  da  obra  e,
respectivamente,  a  Anotação  de  Responsabilidade  Técnica  (ART)  ou  o  Registro  de
Responsabilidade Técnica (RRT), relativos à execução dos seguintes serviços:


a) Para Engenheiro Eletricista: projetos de instalações elétricas prediais em média e baixa
tensão, e de SPDA;


b) Para Engenheiro Eletricista: projetos de subestações em média tensão, com entrada de
energia padrão concessionária local CEB NEOENERGIA (ou outra concessionária de energia que
adote os mesmos requisitos da CEB NEOENERGIA);


c) Para  Engenheiro  de  Automação,  Eletrônico  ou  Engenheiro  de  Telecomunicações:
projeto de instalações de especiais (Building Management System, rede estruturada de dados,
telefonia, CFTV e Controle de Acesso)


Declaração
A licitante deverá entregar uma declaração de conformidade ao Decreto nº 10.306/2020,


que  estabelece  a  utilização do  BIM na  execução  direta  ou  indireta  de  obras  e  serviços  de
engenharia realizado pelas entidades da administração pública federal, em especial ao art. 6º
inciso VII:
Art. 6º A obrigação de o contratado utilizar o BIM deverá abranger, no mínimo:
VII – a responsabilidade pelo treinamento e pela capacitação dos profissionais alocados para
executar os serviços sem quaisquer ônus adicionais para o órgão contratante.


2 - DA VISTORIA
Atestado de vistoria, assinado pelo servidor responsável, que poderá ser substituído por


declaração emitida pelo licitante em que conste que tem pleno conhecimento das condições e
peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato
e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças
técnicas ou financeiras com a Contratante.
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3 - DOS PRAZOS
O prazo máximo para a conclusão dos serviços deverá ser de 315 dias corridos, contado a


partir da assinatura do Acordo Administrativo, incluindo-se no período mencionado os prazos
para  verificação e  aprovação,  pela  MB,  da  documentação encaminhada para  análise,  assim
como os prazos para assinatura do Termo de Entrega e Recebimento Provisório (TERP) e Termo
de Entrega e Recebimento Definitivo (TERD). Os prazos serão assim distribuídos:


a) 195 dias para a elaboração de projetos “as built”, sendo:
-  Quinze dias  para a  Contratada elaborar e encaminhar  à  Contratante o Plano de


Trabalho para análise e aprovação;
- Sessenta dias para a Contratada realizar os levantamentos de campo;
- Dez dias para a análise e aprovação da documentação pela Contratante;
- Noventa dias para a elaboração dos modelos e desenhos de projetos “as built”;
- Vinte dias para análise e aprovação da documentação pela Contratante.


b) 135 dias para a elaboração do Estudo Preliminar de Engenharia, sendo:
- Vinte dias para a elaboração do Laudo Técnico;
- Cinco dias para análise e aprovação da documentação pela Contratante;
- Noventa dias para a elaboração e entrega do Estudo Preliminar; e
- Vinte dias para a análise e aprovação da documentação pela Contratante.


c) 240 dias para  a  elaboração  do  Projeto  Básico  de  entrada  de  energia,  ocorrendo
concomitantemente às etapas anteriores, sendo:


- Noventa dias para a elaboração do Estudo Preliminar;
- Trinta dias para análise e aprovação da documentação pela Contratante; e
- Noventa dias para aprovação do projeto na concessionária local e entrega do Projeto


Básico conforme modelos da PGFN; e
- Trinta dias para análise e aprovação da documentação pela Contratante.


d) 30 dias para conclusão dos Serviços Complementares, Entrega e Recebimento, sendo:
- Quinze dias para a emissão do Termo de Recebimento Provisório (TERP); e
- Quinze dias para a emissão do Termo de Recebimento Definitivo (TERD).


O prazo de vigência do Contrato será de 375 (trezentos e setenta e cinco) dias corridos.
O detalhamento dos prazos acima consta no Cronograma Físico-Financeiro (Anexo IV do


Projeto Básico n° PE.7.11000.003.22).
A assinatura do TERP só ocorrerá após a confirmação de que a Contratada entregou todas


as documentações completas, conforme especificado neste PPP.
Para permitir a assinatura do TERD, a Contratada deverá eliminar todas as pendências por-


ventura relacionadas no TERP.
O TERD será formalizado somente após a aprovação final da documentação pela MB.


4 - DO SERVIÇO
Ficarão sob a  responsabilidade  da  Contratada todas  as  providências  necessárias  para  a


execução dos serviços bem como os custos envolvidos (pagamento de taxas, deslocamento dos
profissionais para reuniões, etc).


A execução do  serviço deverá  obedecer  às  normas da  Associação Brasileira  de Normas
Técnicas (ABNT) e demais diretrizes constantes neste PPP.


O serviço será executado segundo as etapas descritas neste PPP e, ao final de cada etapa, o
material produzido deverá ser formalmente apresentado à MB para apreciação.


Deverá ser considerada a participação da equipe técnica responsável pela elaboração dos
projetos  em  reuniões  com  representante  da  MB,  com  o  intuito  de  acompanhar  o
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desenvolvimento dos trabalhos, bem como discutir as premissas e soluções adotadas para cada
projeto, visando a melhor solução e mitigação de eventuais interferências. A primeira reunião
deverá ocorrer logo após a assinatura do contrato relativo ao objeto deste PPP e as demais
reuniões serão agendadas conforme necessidade da MB ou da Contratada.


Quaisquer  serviços  constantes  do  presente  programa,  mesmo  que  não  explicitados  na
planilha, serão de responsabilidade da Contratada.


A  Contratada  deverá  atender  à  Instrução  Normativa  (IN)  nº 2/2014,  da  Secretaria  de
Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI/
MPOG), quanto à conformidade entre o projeto a ser elaborado e os requisitos para obtenção
do Selo “A” da Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE).


A  Contratada  assumirá  integral  responsabilidade  técnica  pelos  seus  serviços  e  deverá
assumir, na qualidade de autora, a responsabilidade técnica pela aprovação do projeto junto às
concessionárias  de  serviços  públicos  do  Distrito  Federal,  em  especial  na  concessionária  de
energia elétrica,  atendendo prontamente às exigências,  modificações e esclarecimentos que
forem  solicitados  pelas  repartições  respectivas,  nas  hipóteses  aplicáveis.  Serão  de
responsabilidade da Contratada as despesas correspondentes a taxas, impostos, emolumentos,
entre outros, relativos aos processos de aprovação dos projetos.


Caso ocorra algum impedimento relacionado à legislação específica para adoção de solução
desenvolvida no projeto a Contratada deverá solucionar as consequências das alterações ou
interferências no objeto do contrato, sem ônus para a MB.


A Contratada deve estar  ciente da cessão dos  direitos  patrimoniais  relativos  ao  objeto,
podendo a Administração Naval utilizá-lo de acordo com o previsto no processo licitatório, na
forma do art. 111, da Lei nº 8.666/1993.


A Contratada deve estar ciente da restrição contida no art. 9º, da Lei nº 8.666/1993, relativa
à participação direta ou indireta na licitação para execução de obra ou serviço e fornecimento
de bens a eles necessários.


5 - DA FISCALIZAÇÃO
A fiscalização dos serviços será exercida por representantes designados pelo MRE.
Em caso de dúvidas quanto à interpretação deste programa e/ou discrepâncias constatadas


na documentação fornecida pelo MRE, a Comissão de Fiscalização deverá ser consultada para a
solução do problema. Qualquer modificação neste programa e/ou seus apêndices só poderá ser
feita mediante autorização escrita da Comissão de Fiscalização.


6 - DO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS
Os pagamentos serão efetuados conforme o Cronograma Físico-Financeiro, somente após a


entrega da documentação técnica a ser elaborada segundo as fases previstas neste PPP e a sua
aprovação pela Contratante.


III - NORMAS DE EXECUÇÃO


1 - REQUISITOS TÉCNICOS DO PROJETO
1.1 - Organização e apresentação do projeto


Na sua apresentação final o Estudo Preliminar e Projeto Básico deverão ser compostos da
seguinte documentação:


a) VOLUME 1 - Estudo Preliminar de Engenharia
Para o Projeto Básico de entrada de energia, padrão concessionária local:


b) VOLUME 2 - Caderno de Encargos da Obra (CEO)
b) VOLUME 3 - Desenhos;
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c) VOLUME 4 -  Planilhas Orçamentárias e Cronograma Físico-Financeiro;
d) VOLUME 5 - Memórias de Cálculos.
A documentação supramencionada deverá ser organizada conforme as orientações que se


seguem.
1.1.1 – Estudo Preliminar de Engenharia


Deverá contemplar os memoriais descritivos das soluções propostas para a modernização
das instalações elétricas, de SPDA e instalações especiais, desenhos esquemáticos e estimativa
paramétrica de custo para as soluções propostas.
1.1.2 – Caderno de Encargos de Obra (CEO)


Deverá conter a coletânea dos Memoriais Descritivos (MD) de todas as disciplinas consti-
tuintes do projeto e deverá apresentar, na ordem relacionada abaixo, as seguintes partes:


a) Folha de Rosto - contendo o título “Caderno de Encargos da Obra”, o “projeto” (título 
do projeto), a “Contratada” (nome da empresa responsável pelo projeto), a “Contratante” 
(nome do órgão da MB contratante do projeto), e o “local” (local onde serão executadas as 
obras relativas ao projeto);


b) Título I: “ÍNDICE”;
c) Título II: “GENERALIDADES” - onde deverá constar as obrigações e direitos da Contrata-


da (executante da obra) e da Contratante, legislação e normas gerais a serem observadas, e ou-
tras observações pertinentes; e


d) Título III: “NORMAS DE EXECUÇÃO” - este título abrigará várias especialidades. Cada ca-
pítulo deste documento corresponderá a um MD da especialidade constituinte do projeto.
1.1.2.1 - Memorial Descritivo (MD)


Respeitados os requisitos específicos de cada especialidade do projeto, cada MD deverá
apresentar, na ordem relacionada abaixo, os seguintes itens:


a) Apresentação - contendo uma descrição sucinta do serviço de que trata;
b) Normas de Execução - contendo as normas de execução dos serviços e os direitos/obri-


gações da empresa que executará a instalação;
c) Serviços a Executar - relacionando, em forma de subitens, a descrição dos serviços a se-


rem realizados e a identificação do local específico onde ocorrerão, as especificações técnicas
completas de todos os equipamentos e materiais, e a referência de modelos e fabricantes dos
equipamentos e materiais;


d) Ficha de Equipamentos - contendo, em forma de tabela, a relação dos equipamentos,
com seus dados principais e a respectiva identificação. Os equipamentos deverão ser identifica-
dos rigorosamente conforme a nomenclatura utilizada nos desenhos de projeto. Observa-se
que este item é obrigatório somente se solicitado neste PPP no descritivo da respectiva especi-
alidade; e


e) Comissionamento - apresentando um descritivo detalhado do comissionamento (verifi-
cações, testes e ajustes) de componentes e sistemas para assegurar o cumprimento dos requisi-
tos do projeto. Observa-se que este item é obrigatório somente se solicitado neste PPP no des-
critivo da respectiva especialidade.
1.1.3 – Desenhos de projeto


 Deverão ser apresentados os desenhos definitivos dos projetos, contendo plantas baixas,
cortes, detalhes e todos os dados necessários à execução das obras.
1.1.4 - Planilhas Orçamentárias e Cronograma Físico-Financeiro


Conforme descrição no capítulo seguinte.
1.1.5 – Memórias de Cálculos


Deverão ser apresentados os parâmetros de projeto, premissas de cálculo, bem como as
informações dos softwares utilizados, dados de entrada (parâmetros e critérios) e de dados de
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saída  (resultados)  do(s)  software(s)  porventura  utilizado(s),  e  desenvolvimento  dos  cálculos
utilizados nos diversos dimensionamentos de cada especialidade.
 
2 – SERVIÇOS A EXECUTAR
2.1 - Elaboração de Projetos “As Built”


O levantamento das edificações deverá considerar elementos interiores e exteriores, e
deverá ser realizado através da utilização de escaneamento a laser para geração de nuvem de
pontos, com cores reais, e posterior modelagem das edificações, utilizando a metodologia BIM
com o nível de desenvolvimento de ND 400/ LOD 400 considerando como representação gráfica
ND 300 / LOD 300. As seguintes disciplinas deverão ser levantadas e modeladas: arquitetura,
instalações  elétricas  e  de SPDA,  instalações  hidrossanitárias,  instalações  de  incêndio  e
instalações especiais (rede estruturada de dados, telefonia, CFTV e Controle de Acesso).


Todos os documentos produzidos deverão ser, obrigatoriamente, desenvolvidos com o
uso de softwares em BIM, de livre escolha da Contratada, devendo ser entregue nos seguintes
formatos:  IFC  2x3  ou  IFC4  –  por  ser  a  extensão  pública  para  o  Gerenciamento  e
Interoperabilidade de informações e dados de projeto, conforme definição da ISO-PAS-16739 -
Industry Foundation Classes (IFC) for data sharing in the construction and facility management
industries, dos softwares de modelagem utilizados (p.ex.: RVT do Revit, PLN do ArchiCAD ou
DGN  do  AECOsim,  entre  outros),  incluindo  todas  as  bibliotecas  de  objetos  utilizadas  nos
modelos.


De acordo com suas especialidades, todos os projetistas deverão desenvolver o arquivo
de  projeto  em  BIM,  devendo  cada  um deles  cuidar  em garantir  a  compatibilidade  do  seu
trabalho com o dos demais membros de suas equipes e entre as equipes responsáveis pelas
outras disciplinas, colaborando com a coordenação e compatibilização dos projetos. Caso, em
qualquer  fase  de  desenvolvimento  dos  projetos,  ocorrerem  incompatibilizações  entre  as
especialidades,  tal  fato  será  impeditivo  para  o  seu  aceite  e  prosseguimento  para  a  etapa
subsequente.
2.1.1 - Levantamento tridimensional de campo e complementares


Será realizado o levantamento das edificações, em sua totalidade, através da utilização
de escaneamento a laser para geração de nuvem de pontos, com cores reais, e modelagem das
edificações utilizando a metodologia BIM. As cenas efetuadas deverão ser suficientes para o
nível de desenvolvimento de “as built” da edificação.


A captura de várias cenas deverá ser utilizada para a extração de dados dimensionais das
edificações  em  suas  áreas  externas  e  internas,  em  todos  os  seus  pavimentos.  Os  dados
recolhidos serão utilizados para a construção do modelo tridimensional digital parametrizado
para geração de documentação precisa das edificações.


As  posições do  scanner deverão ser  definidas  de forma a capturar  da melhor forma
possível as características da edificação e para que uma cena cubra a “sombra” da outra. Ou
seja, as áreas que não estejam visíveis em uma cena devido a qualquer obstrução deverão estar
visíveis em outra.


Em determinadas  áreas  da  edificação em que não haja  possibilidade de captura  de
dados com o escaneamento a laser, as medidas e ou elementos deverão ser obtidos através de
medições complementares convencionais por trena a laser e/ou manual e produção de croquis
de levantamento.


A nuvem de pontos, ou seja, o conjunto de cenas extraídas com todos os pontos obtidos
do escaneamento a laser, com suas respectivas coordenadas, deverá permitir a obtenção dos
dados dimensionais para o desenvolvimento do modelo BIM. A visualização tridimensional da
nuvem de pontos da área deverá ter precisão máxima de 3 mm.
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O equipamento utilizado para o levantamento tridimensional, através de câmera digital
integrada, deverá realizar,  após a captura dos pontos,  o levantamento fotográfico total  para
cada cena, para que a obtenção da nuvem de pontos seja em cores.


Para o levantamento de coberturas ou qualquer outra situação em que for necessário o
uso de Fotogrametria para execução do serviço, a mesma deverá ser feita com a utilização de
DRONE,  devidamente  cadastrado  e  autorizado  para  o  respectivo  serviço,  sendo  tais
documentações obtidas no site oficial da DECEA e da SARPAS. O piloto do equipamento deverá
ser previamente habilitado para sua utilização e deverá apresentar sua documentação com as
demais referentes ao licenciamento do DRONE que será utilizado para o serviço. A atividade de
aerolevantamento é regulada pelo Decreto-Lei nº 1.177/1971, Decreto nº 2.278/1997 e Portaria
nº 953/2014 do Ministério da Defesa (MD) e deverão ser respeitadas também todas as normas
de regulamentação do Ministério da Defesa, constantes na ICA 100-40, e as da Agência Nacional
de Aviação Civil (ANAC), constantes na RBAC-E 94 EMD00, que regulamentam o uso de DRONES
e demais orientações de segurança para sua correta utilização.


O  levantamento  tridimensional  de  campo  deverá  ser  realizado  preferencialmente
durante o dia para que seja aproveitada a iluminação natural nas imagens de sobreposição à
nuvem de pontos, necessárias à geração de nuvem de pontos colorida.
Documentos técnicos a apresentar:
a) Plano de Trabalho:


Antes  do  início  das  atividades  em  campo,  a  contratada  deverá  apresentar  para
aprovação da fiscalização o Plano de Trabalho do escaneamento a ser seguido, descrevendo o
planejamento dos pontos de captura, contendo cronograma suficientemente detalhado, itens
de controle de qualidade, datas de entregas, o posicionamento dos marcadores, a sobreposição
de escaneamentos previstos, os objetivos e requisitos de resolução a serem atingidos conforme
as características de cada trecho levantado, dentre outras informações. No cronograma, deverá
estar previsto, por exemplo, o tempo de levantamento por andar ou trecho da edificação.


O  plano  também  deverá  contemplar  o  posicionamento  previsto  para  os  pontos  de
disparo e deverá descrever as medidas de segurança pessoal e patrimonial necessárias para os
levantamentos,  as  quais  devem  ser  adaptadas  conforme  cada  caso,  edificação,  seu  uso,
ocupação ou características edilícias e tipológicas.


No Plano de Trabalho também deverão ser  apresentadas  as  intervenções que serão
necessárias para viabilizar a identificação de elementos ocultos, como aberturas de visitas em
forros ou pisos, durante o levantamento. Deverá incluir a descrição detalhada da proposta de
intervenção, com as devidas justificativas conceituais das soluções técnicas adotadas, dos usos
definidos e das especificações dos materiais. As intervenções propostas devem ser geridas com
sensibilidade, buscando fazer somente o necessário e o mínimo possível. Esse conteúdo será
incluído no requerimento de Autorização de Intervenção,  a ser  submetido pela Contratante
para  aprovação  junto  à  Superintendência  do  IPHAN  no  Distrito  Federal.  Toda  e  qualquer
intervenção física somente poderá ser realizada após autorização do IPHAN.


De acordo com a Portaria n° 420, de 22 de dezembro de 2010, do IPHAN, intervenção é
toda  alteração  do  aspecto  físico,  das  condições  de  visibilidade  ou  da  ambiência  de  bem
edificado tombado ou da sua área de entorno.
b) Relatório Técnico do levantamento:


O Relatório Técnico do Levantamento deverá ser entregue após a etapa de levantamento
de campo propriamente dita. Deverá ser apresentado em formato de relatório contendo os
resultados  do  escaneamento,  extraídos  diretamente  do  equipamento,  com  indicação  das
margens de erro (máxima e mínima) e densidade de pontos por região de escaneamento, bem
como o posicionamento utilizado para os levantamentos.
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Deverá também conter um relatório de execução, apresentando o histórico do serviço,
diário de visitas com a descrição de todas as atividades realizadas, problemas encontrados e
eventuais observações relevantes sobre os resultados obtidos.
c) Nuvem de pontos:


A nuvem de pontos deverá ser entregue com cores reais e,  além do formato nativo
gerado, deverá ser entregue nos seguintes formatos editáveis: Dados de varredura brutos para
cada  varredura  individual  ainda  não  processada  (Exemplo:  FLS,  ZFS,  etc.),  “.RCP”  -  Nuvem
Processada pelo Recap Autodesk; “.RCS” – Arquivos de Suporte Recap; e “.HTML” True View.


Deverá  ser  entregue  após  processo  de  limpeza  de  cenas,  a  fim de  eliminar  pontos
desnecessários que dificultem a visualização ou que estejam simplesmente poluindo o modelo.
A  nuvem  de  pontos  deverá  ser  entregue  em  densidade  que  possibilite  a  sua  correta
visualização, completa e sem distorções ou emendas, de forma a possibilitar a fácil identificação
dos elementos escaneados. Não deverá apresentar lacks (espaços vazios entre as captações) e
deverá apresentar uma homogeneidade das sobreposições dos diferentes pontos de captação,
formando-se imagens coesas e claras de todos os espaços envolvidos nesta etapa, obtendo-se
sempre a melhor captação de imagens nas varreduras horizontais e verticais.
d) Memoriais Descritivos das instalações:


Os Memoriais Descritivos deverão ser entregues após a conclusão do levantamento de
campo, e deverão descrever condições atuais da edificação. 


O  Memorial  de  Arquitetura  deverá  contemplar  as  especificações  dos  materiais  de
acabamento de piso, parede e teto,  bem como a descrição dos materiais de bancadas,  das
louças  e  materiais  sanitários,  tipologias  de  vedações  internas  e  externas,  tipologia  e
especificação de luminárias, e demais elementos arquitetônicos de relevância. As especificações
deverão contemplar, inclusive, marcas/fornecedores. Como forma de subsidiar o detalhamento
do Memorial, a Contratada poderá, por intermédio da Contratante, solicitar ao IPHAN acesso
aos arquivos históricos sobre os bens patrimoniais em questão.


O  Memorial  de  Cabeamento  Estruturado  deverá  contender  a  descrição  da  rede,
indicando os padrões técnicos adotados, número total de pontos de rede instalados e ativos,
diagrama esquemático da rede, com símbolos gráficos dos componentes ativos, sua interligação
e interoperabilidade, a partir dos  racks ou gabinetes até as áreas de trabalho (devidamente
identificados), descrição dos equipamentos ativos e legenda dos equipamentos e cabeamento,
quando necessário.


O Memorial Descritivo de instalações elétricas, SPDA, CFTV, controle de acesso, sistema
de cabeamento estruturado, lógica e telefonia deverá conter a especificação dos componentes
(descrição,  características nominais e normas que devem atender),  além dos parâmetros de
projeto  possíveis  de  identificação  (correntes  de  curto-circuito,  queda  de  tensão,  fatores  de
demanda considerados, temperatura ambiente, etc.). Deverá igualmente conter o levantamento
dos  equipamentos  elétricos  e  eletrônicos  (carga  instalada),  identificando  as  características
técnicas, os locais e respectivas alturas de instalação (tomadas de piso, baixa, média e alta) em
cada edificação.


O Memorial Descritivo de instalações hidrossanitárias deverá conter as especificações
dos componentes  (descrição, características nominais e normas que devem atender), além dos
parâmetros de projeto possíveis de identificação (diâmetros das tubulações, pressões e vazões
mínimas  de  utilização  disponíveis  nos  pontos  de  consumo,  contribuição  diária  de  esgoto,
demanda  de  consumo  diário  de  água,  etc.).  Deverá  conter  o  levantamento  de  peças
hidrossanitárias, tipo de abastecimento de água, destinação final de esgoto para tratamento e
sistemas de bombeamento existentes, identificando as características técnicas, os locais (casa
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de bombas e reservatórios) e respectivas alturas de instalações (registros, pontos de consumo
de água e pontos de esgotamento sanitário) em cada edificação.


O  Memorial  Descritivo  de  instalações  de  incêndio  deverá  conter  a  classificação  das
edificações quanto a sua ocupação e seu risco, as exigências mínimas do Corpo de Bombeiros,
especificações  dos  componentes  exigidos  (descrição,  características  nominais  e  normas  que
devem atender),  além dos parâmetros  de projeto possíveis  de  identificação (diâmetros  das
tubulações,  pressões  e  vazões  mínimas  de  utilização  disponíveis  nas  tomadas  d’água  de
hidrantes,  reserva  técnica  de  incêndio  disponível,  saídas  de  emergência  e  rotas  de  fuga
existentes, carga de incêndio, etc.). Deverá conter o levantamento de componentes (sistema de
detecção e alarme de incêndio, localização de iluminação de emergência e sinalização, pontos
de tomada de incêndio e posicionamento de peças (sprinklers  e extintores), identificando as
características  técnicas,  os  locais  (casa  de bombas  e  reservatórios)  e  respectivas  alturas  de
instalações (registros, abrigos de mangueira, sinalização, etc.) em cada edificação.
2.1.2 - Modelos e desenhos de projetos “as built”


Deverá  ser  utilizada  a  base  de  dados  em  formato  de  nuvem  de  pontos  para  o
desenvolvimento do modelo BIM da edificação e de seu entorno. A partir da nuvem de pontos
indexada  em  software  de  modelagem  3D,  deverá  ser  elaborado  o  modelo  dos  elementos
arquitetônicos por semelhança de volumetria e dimensões espaciais.


Plantas, vistas, cortes e tabelas de quantitativos deverão ser extraídos diretamente do
modelo.


Os  objetos  parametrizáveis  do  modelo  BIM  deverão  conter  os  campos  de  suas
propriedades configurados e preenchidos, quando possível for, com as informações necessárias
para a manutenção da edificação. Para isso, a Contratada deverá incorporar os conceitos de
Gestão de Facilidades, onde o modelo BIM deverá considerar as necessidades de manutenção
e, portanto, possuir campos para a inserção de informações para o 7D.


A Contratada deverá realizar análise das tabelas do modelo, com verificações que vão
confirmar  se  as  informações  foram  inseridas  de  maneira  que  possibilitem  a  extração  de
quantidades e listas corretas. E deverá ser entregue uma declaração de responsabilidade sobre
a confiabilidade dos dados e quantitativos extraídos do modelo.


Deverão  ser  levantadas  e  apresentadas,  no  mínimo,  as  seguintes  informações,  das
respectivas especialidades:
Arquitetura:


• Planta  de  Situação:  a  implantação  da  edificação  e  seu  terreno  na  malha  urbana,
indicando vias de acesso, orientação, edifícios de interesse histórico ou artístico da área,
e etc.


• Planta de Locação: implantação da edificação no terreno, com locação da entrada de
energia  elétrica,  áreas  de  terreno e  construída,  representação de  passarelas,  pátios,
escadas externas, vias, meio-fio, calçadas com seus diferentes tipos de pavimentação,
estacionamentos, equipamentos urbanos em geral (bancos, bicicletários, postes, placas,
lixeiras e etc), gradis, canteiros, jardins e árvores.


• Planta baixa de cada pavimento (nível) das edificações, contendo:
▪ Identificação e numeração dos compartimentos, circulações e acessos;
▪ Elementos construtivos e estruturais aparentes (vigas, pilares e etc);
▪ Desníveis de piso, elevadores, escadas, rampas, degraus e seus acabamentos;
▪ Fechamentos internos: alvenarias e divisórias;
▪ Esquadrias com codificação e quadro geral com áreas;
▪ Equipamentos  prediais  fixos:  aparelhos  sanitários,  chuveiros,  duchas,  pias,


lavatórios, bancadas, tanques, guichês e mobiliários fixos;
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▪ Identificação de pé direito e níveis de piso acabado;
▪ Codificação de materiais de acabamento de piso, parede e teto e quadro geral


correspondente com áreas totais por tipo de acabamento;
▪ Detalhes internos como gradis,  guarda-corpos, balaustradas,  painéis  especiais,


arcos, escadas, armários, dentre outros.
• Planta de Teto de todos os níveis das edificações, contendo os elementos arquitetônicos,


rebaixos e materiais;
• Planta de cobertura com especificação e indicação do caimento das águas, indicação de


calhas, rincões, rufos, lajes impermeabilizadas, caixas d’água e casa de máquinas;
• Elaboração  de  no  mínimo  dois  cortes  transversais  e  dois  cortes  longitudinais  com


indicação  de  todos  os  elementos  arquitetônicos,  indicação  de  cotas  gerais  e  níveis,
alturas de vãos e peitoris, platibandas, rodapés, beirais, e etc.


• Fachadas: elaboração de todas as fachadas com representação de acessos, estruturas,
alvenarias,  esquadrias  (com  sistema  de  abertura),  revestimentos,  muros,  grades,
telhados,  marquises,  toldos  e  demais  componentes  arquitetônicos,  bem  como  a
especificação de todos os materiais de acabamento.


• Legenda contendo todos os tipos de acabamentos (piso, parede, teto e coberturas) e
suas quantidades (m²).


Instalações elétricas e de SPDA:
• Diagramas unifilares das subestações;
• Diagramas unifilares gerais de interligação entre quadros, painéis e cubículos elétricos


de média tensão (MT) e baixa tensão (BT);
• Plantas  de  situação  contendo  a  localização  e  características  técnicas  da  iluminação


externa, equipamentos e das redes de distribuição de energia aéreas e subterrâneas em
MT e BT;


• Plantas  baixas  das  entradas  de energia de cada edificação,  contendo o arranjo e as
características  técnicas  dos  materiais,  equipamentos,  transformadores,  quadros
elétricos, cubículos de medição e proteção em média tensão (MT) e baixa tensão (BT);


• Plantas  baixas  de distribuição das  instalações  elétricas,  contendo a identificação dos
quadros  elétricos  e  circuitos  proteção  e  comando  de  iluminação,  tomadas  e  cargas
elétricas específicas, por pavimento de cada edificação, em escala 1:50. Neste item a
Contratada apresentará para aprovação um modelo de identificação (TAG) para painéis,
quadros, cubículos e circuitos elétricos terminais;


• Diagramas  de  comando  e  automação  dos  sistemas  de  instalações  mecânicas
(climatização,  ventilação,  extração  e  sistemas  de  transporte  vertical)  e  de
hidrossanitárias (água, esgoto e sistemas de detecção e combate a incêndio). Neste item
a Contratada apresentará para aprovação um modelo de identificação (TAG) para os
materiais, equipamentos e quadros que compõem os referidos sistemas;


• Plantas de cobertura e fachadas com o lançamento do SPDA para os subsistemas de
captação, descida e de aterramento; e


• Plantas de cortes e detalhes de montagem.
Instalações hidrossanitárias:


• Plantas  de situação contendo a  localização e características  técnicas  das  ligações  de
alimentação de água e rede coletora de esgoto das edificações às redes públicas;


• Planta baixa de cada pavimento (nível) das edificações, contendo:
• traçado  das  instalações  hidráulicas,  com  posicionamento  de  tubos,  diâmetros,


comprimentos, cotas, tipo de material e sentido do fluxo, bem como posicionamento
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das peças hidrossanitárias,  conexões, registros/válvulas,  reservatórios e acessórios
necessários para permitir a reservação, distribuição e consumo de água fria; e


• traçado  das  instalações  de  esgoto  sanitário,  contendo  diâmetros,  comprimentos,
declividades, cotas, tipo de material e sentido do fluxo, bem como o posicionamento
e profundidade de caixas, ralos, entre outros;


• Detalhamento isométrico da rede hidráulica;
• Detalhamento dos equipamentos e dispositivos hidráulicos;
• Detalhamento das unidades/peças construtivas tais como: caixas de inspeção, caixas de


gordura e demais elementos de projeto que se fizerem necessários;
• Plantas de cobertura e fachadas com o lançamento de calhas, descidas de águas pluviais


e  ralos  em  lajes,  contendo  diâmetros,  comprimentos,  declividades,  cotas,  tipo  de
material e sentido do fluxo; e


• Plantas de cortes e detalhes de montagem de peças e ancoragens de tubulações.
Instalações de incêndio:


• Plantas de situação contendo a localização e características técnicas de casas de bombas
de  incêndio,  hidrante  de  recalque,  hidrantes  externos  e  qualquer  outro  dispositivo
existente no exterior das edificações;


• Planta baixa de cada pavimento (nível) das edificações, contendo:
• traçado das instalações fixas de hidrantes e  sprinklers e eletrodutos de sistema de


detecção e alarme, com posicionamento de tubos, diâmetros, comprimentos, cotas,
tipo  de  material  e  sentido  do  fluxo,  bem  como  posicionamento  dos  hidrantes,
abrigos  de  mangueiras,  conexões,  registros/válvulas,  reservatórios  e  acessórios
necessários para permitir o combate a incêndio;


• posicionamento de extintores, botoeiras, alarmes audiovisuais, placas de sinalização,
iluminação de emergência e dispositivos do sistema de detecção; e


• traçado de rotas de fugas, contendo a largura de escadas e saídas de emergência,
identificando o tipo de escada, portas corta fogo e demais elementos pertinentes
existentes; 


• Detalhamento isométrico das instalações fixas de hidrantes e sprinklers; 
• Detalhamento dos equipamentos e dispositivos de combate a incêndio;
• Plantas de cobertura e fachadas com casas de bombas de incêndio e reserva técnica de


incêndio, casos existentes; e
• Plantas de cortes e detalhes de montagem de peças e ancoragens de tubulações.


O levantamento das instalações para subsidiar  a elaboração dos projetos, deverá ser
realizado por investigação física, através de furos em  shafts,  rasgos em paredes e forros de
gesso, e abertura de ralos e caixas, contando com o auxílio de qualquer documentação prévia
das  edificações.  Caso  não  seja  possível  realizar  este  levantamento  por  esse  procedimento,
poderão ser utilizadas investigações por vídeo.


Instalações especiais:
• Plantas baixas contendo o lançamento do  sistema de CFTV,  do controle de acesso e


telefonia.  Neste  item  a  Contratada  apresentará  para  aprovação  um  modelo  de
identificação  (TAG)  para  os  materiais,  equipamentos,  quadros  e  bastidores  que
compõem os referidos sistemas;


• Plantas  de  projeto  do  cabeamento  estruturado,  incluindo  propriedades  dos  racks e
layout dos armários de telecomunicações, índice de expansão dos ramais, indicação em
planta dos pontos com mapa de interconexão dos componentes ativos e passivos (lista
de  todas  as  tomadas  RJ45  de  cada  pach  panel  e  as  correspondentes  portas  dos
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equipamentos), parâmetros normativos da ABNT NBR 14565/TIA/EIA 568-B, localização
dos  condutos,  indicando a  identificação dos  cabos  UTP e/ou fibra  por  segmento da
tubulação.  Neste  item  a  Contratada  apresentará  para  aprovação  um  modelo  de
identificação  (TAG)  para  os  materiais,  equipamentos,  quadros  e  bastidores  que
compõem os referidos sistemas; e


• Plantas de cortes e detalhes de montagem.
A Contratada, após aprovação dos modelos de TAG citados para as instalações existentes


(elétricas,  CFTV,  controle  de  acesso,  de  cabeamento  estruturado  e  telefonia),  deverá
providenciar  a  efetiva identificação dos  elementos  citados  conforme modelagem, utilizando
etiquetadoras e rotuladoras de identificação industrial, referência Hellermann Tyton, Brother ou
similar. O custo para execução da referida identificação dos sistemas encontra-se diluído neste
item.


Para o caso de impossibilidade de localização e identificação de circuitos e dispositivos
elétricos de forma manual, a Contratada deverá dispor de equipamentos e instrumentos de
medição,  localização e  de rastreamento das  redes  elétricas  existentes,  mesmo aquelas  que
estejam subterrâneas ou embutidas em alvenarias.


2.2 - Estudo Preliminar de Engenharia
2.2.1 - Diagnóstico das Instalações


O  diagnóstico  das  instalações  deverá  ser  entregue  após  a  conclusão  das  etapas
anteriores de levantamento tridimensional de campo e de desenvolvimento de projetos “as
built”.  Deverá  ser  apresentado  laudo  técnico  no  qual  será  relatada  a  situação  geral  das
instalações elétricas, de SPDA e de instalações especiais (dados, rede, CFTV, controle de acesso
e telefonia) contemplando pareceres das condições de todos os elementos vistoriados.


Para o SPDA de cada edificação, a Contratada deverá realizar o cálculo da análise de risco
e determinar a necessidade de proteção (classe de proteção),  identificar a contribuição dos
diferentes componentes de risco ao risco total, descrever as diferentes medidas de proteção
contra  surtos  (MPS)  para  diminuir  os  riscos  e  avaliar  o  método  de  seleção  por  meio  de
diferentes soluções de proteção considerando a eficiência e o custo. Dessa forma, a Contratada
indicará  as  soluções  para  a  adequação  do  SPDA  existente  em  cada  edificação  (as  built),
conforme a atualização da norma ABNT NBR-5419-2:2015.


Deve ser inspecionado o estado da isolação dos condutores e de seus elementos de
conexão, fixação e suporte, com vista a detectar sinais de aquecimento excessivo, rachaduras e
ressecamentos, verificando-se também se a fixação, identificação e limpeza se encontram em
boas condições.  O relatório  deve informar  se  os  condutores  estão identificados por  cor,  de
acordo com o item 6.1.5.3 da norma ABNT NBR-5410:2004.


Para os quadros de distribuição e painéis, deve ser observado o estado geral de suas
estruturas, quanto a fixação, integridade mecânica, pintura, corrosão, fechaduras e dobradiças.
Deve ser verificado o estado geral dos condutores e cordoalhas de aterramento. Além disso, o
relatório deve informar se os quadros e painéis elétricos encontram-se de acordo com a norma
ABNT NBR IEC 60439-1 e, caso não estejam, informar as ações a serem empreendidas para a
adequação.


No  caso  de  componentes  com  partes  móveis,  como  contatores,  relés,  chaves
seccionadoras, disjuntores e etc., devem ser inspecionados, quando o componente permitir, o
estado dos contatos e das câmaras de arco, sinais de aquecimento, limpeza, fixação, ajustes e
calibrações. Se possível, o componente deve ser acionado, para se verificar suas condições de
funcionamento. Para os dispositivos diferenciais-residuais, a verificação da atuação deverá ser
realizada conforme o Anexo H da norma ABNT NBR-5410:2004.
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No caso de componentes sem partes móveis, como fusíveis, condutores, barramentos,
calhas, canaletas, conectores, terminais, transformadores etc., deve ser inspecionado o estado
geral, verificando-se a existência de sinais de aquecimento e de ressecamentos, além da fixação,
identificação e limpeza.


No caso de sinalizadores, deve ser verificada a integridade das bases, fixação e limpeza
interna e externa.


As medições das resistências de aterramento de cada edificação deverão ser realizadas
conforme descrição contida no Anexo J da norma ABNT NBR-5410:2004.


Ao término das  verificações,  deve ser  efetuado um ensaio  geral  de  funcionamento,
simulando-se  pelo  menos  as  situações  que  poderiam  resultar  em  maior  perigo.  Deve  ser
verificado se os níveis da tensão de operação estão adequados.


Todos os equipamentos de medição e verificação das instalações elétricas deverão estar
disponíveis às equipes de levantamento e verificação, em número compatível aos eventos de
entrega  das  documentações  no  cronograma  físico  do  serviço.  Os  custos  relativos  aos
equipamentos estão diluídos neste item.


Em  complemento,  a  Contratada  deverá  proceder  com  os  seguintes  ensaios
acompanhados dos respectivos laudos técnicos, contendo a avaliação dos dados obtidos, para
identificação e verificação do estado de conservação das instalações elétricas de baixa tensão e
de SPDA:


-  Integridade  dos  condutores  de  proteção  e  das  equipotencializações,  principais  e
suplementares;


- Resistência de isolamento da instalação elétrica;
- Resistência de isolamento aplicável a SELV, PELV e separação elétrica;
-  Verificação  das  condições  de  proteção  por  equipotencialização  e  seccionamento


automático da alimentação;
- Ensaio de tensão aplicada;
- Ensaios de funcionamento;
- Medição da resistência de aterramento das edificações, conforme norma ABNT NBR


15749:2009;
-  Ensaio  de  continuidade  na  malha  de  aterramento  existente  para  verificação  do


subsistema de aterramento, com identificação dos pontos de conexão comprometidos;
- Ensaio de continuidade elétrica das armaduras para o SPDA natural das edificações,


conforme Anexo “F” da norma ABNT NBR-5419-3:2015; e
- Medição de resistividade do solo, a partir da prospecção e estratificação do solo em


camadas conforme Norma Técnica ABNT NBR-7117/12, para dimensionamento da malha de
aterramento conforme o nível de proteção do SPDA calculado;


Devem  ser  respeitados  os  limites  de  tensão  e  corrente  descritos  na  ABNT  NBR-
5410:2004,  como  precaução  necessária  para  evitar  danos  aos  dispositivos  e  equipamentos
existentes.


Os valores de resistência de isolamento obtidos devem ser iguais  ou superiores  aos
valores mínimos especificados na tabela 60 da norma ABNT NBR-5410:2004.


Sempre que possível, as inspeções devem ser realizadas com a instalação desenergizada.
Invólucros, tampas e outros meios destinados a garantir proteção contra contatos com partes
vivas podem ser removidos para fins de verificação e levantamento, mas devem ser completa e
prontamente restabelecidos ao término destes procedimentos.
2.2.2 – Estudo Preliminar de Engenharia


Deverá  ser  elaborado  pela  empresa  um  Estudo  Preliminar  contendo  a  proposta  das
soluções  técnicas  visando  ao desenvolvimento do  projeto  de  modernização  das  instalações
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elétricas,  SPDA  e  instalações  especiais  (CFTV,  controle  de  acesso,  sistema  de  cabeamento
estruturado, lógica e telefonia), conforme as premissas apresentadas neste PPP.


Durante  a  elaboração  do  Estudo  Preliminar,  devem  ser  avaliadas  questões  que
possibilitarão o desenvolvimento do projeto, em atendimento às necessidades administrativas,
de acordo com as características do objeto a licitar. Tal estudo leva em conta aspectos como:


a) adequação técnica;
b) funcionalidade;
c) requisitos ambientais;
d) adequação às normas vigentes;
e) existência de fornecedores que possam atender às soluções sob consideração; e
f) estimativa preliminar de custo e viabilidade econômico-financeira do objeto.
As informações técnicas deverão ser sucintas, porém suficientes para a caracterização


geral da modernização das instalações, ainda que de forma esquemática, de modo a permitir a
perfeita compreensão das soluções adotadas.


Já  nesta  etapa,  a  Contratada  deverá  considerar  as  possíveis  soluções  para  a
modernização e o monitoramento das instalações, bem como sua implantação e interligações
com  as  instalações  existentes,  levando  em  conta  as  soluções  de  engenharia  a  serem
implementadas em cada uma das edificações.


O Estudo Preliminar incluirá o pré-dimensionamento e posicionamento dos painéis  e
quadros  elétricos,  linhas  de  distribuição  e  barramentos  blindados,  e  principais  cargas  das
edificações.  Será  proposto  um  sistema  de  gerenciamento  da  edificação  (BMS  -  Building
Management System) para automação predial customizável, com operação em sala integrada
de  controle  para  operações  de  segurança  e  gerenciamento  de  incidentes.  O  BMS  será
responsável pelo gerenciamento de energia, automação e monitoramento de todos os sistemas
das  edificações,  CFTV  (câmeras,  monitoramento  integrado,  Video  Analytics,  gravação  e
reprodução),  controle  de  acesso  (cartões  inteligentes,  biometria,  leitores  touch,
reconhecimento  facial,  catracas  e  cancelas),  inteligência  operacional  (correlação  de  data,
análises, dashboards e relatórios, aprendizado de máquina), proteção contra incêndio (detecção
e  combate,  fumaça  e  gás),  HVAC  (climatização,  chillers,  ventilação,  extração,  medição
inteligente, uso otimizado de energia, balanceamento de picos). Referência sistemas  BMS da
Johnson Controls, Schneider Electric, ou similar.


Documentos técnicos a apresentar:
• Memorial  Descritivo  para  modernização  das  instalações  elétricas,  SPDA,  instalações


especiais  (CFTV,  controle  de  acesso,  sistema  de  cabeamento  estruturado,  lógica  e
telefonia) e para o BMS de cada edificação;


• Plantas baixas e desenhos esquemáticos;
• Propostas  comerciais  e  técnicas  das  soluções  descritas  no  Memorial  Descritivo para


modernização das instalações elétricas, SPDA e instalações especiais (CFTV, controle de
acesso,  sistema  de  cabeamento  estruturado,  lógica  e  telefonia)  e  do  sistema  de
gerenciamento para cada edificação (BMS);


• Cronograma Físico-Financeiro preliminar para  modernização das  instalações  elétricas,
SPDA  e  instalações  especiais  (CFTV,  controle  de  acesso,  sistema  de  cabeamento
estruturado, lógica e telefonia) e de gerenciamento de cada edificação; e


• Estimativa preliminar de custo e viabilidade econômico-financeira para a execução das
obras de modernização das  instalações elétricas,  SPDA e instalações especiais  (CFTV,
controle  de  acesso,  sistema  de  cabeamento  estruturado,  lógica  e  telefonia)  e  de
gerenciamento de cada edificação.
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2.3 - Projeto Básico de entrada de energia, padrão concessionária local
A  Contratada  deverá  elaborar  e  aprovar  na  concessionária  local  os  projetos  de


modernização das entradas de energia dos edifícios que compõem o Ministério das Relações
Exteriores, a saber: Palácio do Itamaraty, Anexo I, Anexo II e Instituto Rio Branco. Está prevista a
especificação de geradores a diesel para cada entrada de energia com paralelismo momentâneo
ao sistema da concessionária local de energia.


Para o Instituto Rio Branco, a Contratada deverá solicitar novo ponto de alimentação em
tensão  primária  de  distribuição,  a  partir  das  redes  de  distribuição  aéreas  ou  subterrâneas
localizadas na área de concessão da concessionária local de energia.


A responsabilidade pela elaboração do projeto elétrico das subestações de entrada de
energia cabe ao profissional legalmente habilitado da Contratada, com formação em engenharia
elétrica.  Toda  responsabilidade  deve  ser  formalizada  por  meio  de  uma  Anotação  de
Responsabilidade  Técnica  (ART)  registrada  junto  ao  Conselho  Regional  de  Engenharia,
Arquitetura e Agronomia (CREA - DF).


A  Contratada  deverá  observar  os  prazos  de  atendimento  descritos  nas  normas  da
concessionária local de energia, com vistas às entregas relativas ao cronograma físico-financeiro
do projeto das entradas de energia.


Os projetos das subestações que atendem ao Prédio do Anexo I  (incluindo Palácio do
Itamaraty)  e  ao  Prédio  do Anexo II  contemplarão a  modernização das  entradas  de  energia
atendendo aos  padrões  de  subestações  do  tipo blindada,  com a  substituição de  materiais,
equipamentos, transformadores de potência, cubículos de média tensão (MT) e quadros gerais
de baixa tensão (QGBT). As Figuras 1 e 2 apresentam fotos das subestações existentes que serão
mantidas em funcionamento durante as obras de modernização. Dessa forma, a Contratada
deverá  priorizar  as  intervenções  que  necessitem  o  desligamento  das  instalações
preferencialmente após o horário do expediente e nos finais de semana.
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Figura 2. Subestação de entrada do Anexo II.
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A  nova  subestação  de  entrada  de  energia  do  Instituto  Rio  Branco  será  do  tipo  pré-
fabricada e blindada. Deverá ser projetada no interior da propriedade do consumidor, o mais
próximo possível do limite do lote com a via pública, sendo admitido um recuo máximo de 5
(cinco)  metros.  As  especificações  do  ramal  de  entrada  subterrâneo  deverão  cumprir  as
prescrições contidas na norma da concessionária local de energia.


Subestações  pré-fabricadas  (Figura  3)  são  unidades  pré-montadas  e  pré-testadas  em
fábrica, constituídas normalmente por um bloco principal do tipo monobloco de concreto que
engloba as  paredes,  a  base dos  componentes  eletromecânicos  e  um teto de concreto  que
completa o conjunto. Devem obedecer a todos os critérios exigidos nas normas da ABNT e da
concessionária de energia local.


As subestações abrigarão cubículos de MT resistentes a arco elétrico interno, tipo METAL
CLAD (Figura 4), construção LSC2B-PI, classificação de arco interno (IAC BF ALR), de acordo com
a norma última versão da ABNT NBR IEC 62271-200 - Conjunto de manobra e controle de alta-
tensão - Parte 200: Conjunto de manobra e controle de alta-tensão em invólucro metálico para
tensões acima de 1 kV até e inclusive 52 kV (fabricantes WEG, ABB, Schneider ou similar).
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Figura 4. Exemplo de cubículos de MT tipo METAL CLAD (resistentes a arco elétrico interno) de
acordo com a NBR IEC 62271-200.


Os cubículos gerais de baixa tensão (BT) deverão possuir formas de separação interna 1,
2b,  3b  ou  4b  (conforme  levantamentos  e  necessidade  do  projeto),  com  ensaios  de  tipo
realizados em protótipos estendidos para a linha de produtos fabricados (Figura 5), de acordo
com as últimas versões das normas ABNT NBR IEC 61439-1 - Conjuntos de manobra e comando
de baixa tensão -  Parte 1: Regras Gerais, ABNT NBR IEC 61439-2 - Conjuntos de manobra e
comando de baixa tensão - Parte 2: Conjuntos de manobra e comando de potência e ABNT NBR
IEC/TR 61641 - Conjuntos de manobra e comando de baixa tensão em invólucro – Guia para
condição de ensaio em condição de arco devido a uma falha interna (fabricantes WEG, ABB,
Schneider ou similar). As Figuras 6 a 9 apresentam os QGBT existentes que serão mantidos em
funcionamento durante as obras de modernização. Dessa forma, a Contratada deverá priorizar
as  intervenções  que  necessitem  o  desligamento  das  instalações  preferencialmente  após  o
horário do expediente e nos finais de semana.


Figura 5. Exemplo de cubículos de baixa tensão de acordo com a ABNT NBR IEC 61439.
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Figura 6. QGBT existente no 1ºSS do Prédio Anexo I.


Figura 7. QGBT existente no 2ºSS do Prédio Anexo I.


Figura 8. QGBT existente no Prédio Anexo II.
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Priorizar a alimentação e distribuição em baixa tensão de alta corrente por sistemas de
linhas  elétricas  pré-fabricadas  (barramentos  blindados),  utilizado  em  edificações  para  uso
comercial, pública e industrial. Observar os ensaios prescritos nas últimas versões das normas
ABNT NBR ABNT NBR IEC 61439-6: Conjunto de manobra e comando de baixa tensão - Parte 6:
Sistemas de linhas elétricas pré-fabricadas e ABNT NBR 16019: Linhas elétricas pré-fabricadas
de baixa tensão – Requisitos para instalação.


Os projetos das subestações de entrada de energia devem:
-  observar  a  disposição  e  a  localização  dos  equipamentos,  bem  como  as  dimensões


mínimas indicadas;
-  possuir  as  características  de  construção  definitiva,  constituindo-se  de  materiais


incombustíveis  e  estabilidade  adequada,  de  forma  a  oferecer  condições  de  bem-estar e
segurança aos operadores;


-  atender  a  requisitos  de  segurança  e  serem  devidamente  protegidas  contra  danos
acidentais decorrentes do meio ambiente, podendo ou não ser parte integrante da edificação;


- oferecer condições adequadas de operação e manutenção dos equipamentos, segurança
e facilidade de substituição do todo ou parte;


- ter dimensões mínimas de acordo com a norma da concessionária local, especialmente
os corredores destinados à operação de equipamentos. Tanto os corredores quanto os acessos
à subestação devem ficar permanentemente livres, não podendo, em hipótese alguma, serem
empregados para outras finalidades;


- respeitar os afastamentos entre partes vivas, indicados nas normas da concessionária
local, devendo os mesmos serem tomados entre extremidades mais próximas e não de centro a
centro;


- prever, ao redor da subestação instalada no nível do solo e externa à edificação, calçada
de concreto com no mínimo 600 mm de largura e sistema de drenagem adequado de modo a
evitar o acúmulo de águas pluviais; e


- empregar transformadores a seco e disjuntores a vácuo, mesmo que haja paredes de
alvenaria e portas corta-fogo, quando a subestação fizer parte integrante de edificação. Para a
subestação do Edifício Rio Branco, a Contratada deverá apresentar as possíveis soluções para
decisão por parte dos representantes do MRE.


Serão  previstos  grupos  geradores  de  energia  com  paralelismo  ao  sistema  da
concessionária local de energia (Anexo I, Anexo II, Palácio do Itamaraty e Instituto Rio Branco).
Deverão ser atendidos os requisitos de tempo de transferência para o paralelismo momentâneo
com a rede de distribuição da concessionária local de energia, com transferência de carga em
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forma  de  rampa.  Além  disso,  deverão  ser  previstas  as  proteções  mínimas  do  sistema  de
transferência e a apresentação de projeto deverá conter no mínimo:


-  planta  e  cortes  transversais  e  longitudinais  (escala  1:50  ou  1:100)  das  estruturas,
edifícios e equipamentos com a indicação das dimensões;


- diagrama elétrico unifilar indicando os equipamentos e circuitos de controle, proteção
e medição de toda instalação entre a entrada de linha e o gerador;


- diagrama elétrico trifilar indicando os equipamentos e circuitos de controle, proteção e
medição  de  toda  instalação  entre  a  entrada  de  linha  e  o  ponto  de  separação  do  sistema
(disjuntor de interligação);


- cronograma de obras;
- diagrama funcional do disjuntor de interligação;
- características dos transformadores de potencial (TP’s), transformadores de corrente


(TC’s) e disjuntor que fazem parte do sistema de paralelismo momentâneo;
- memorial de cálculo dos ajustes dos relés, com os respectivos coordenogramas;
- projeto do sistema de aterramento da subestação;
-  dados  dos  geradores:  tipo  de  máquina;  potência  nominal  e  operativa;  impedância


subtransitória,  transitória  e  de  regime  permanente;  fator  de  potência;  tensão  máxima  e
mínima; tipo de ligação;


- formulário com os ajustes dos relés de proteção, os quais devem estar assinados pelo
responsável  técnico  do  projeto.  Além  da  conferência  dos  ajustes  efetuados,  conforme
formulário  apresentado,  a  concessionária  local  de  energia  efetuará  também  os  ensaios  de
atuação nos relés. Estes ensaios serão custeados pela Contratada; e


- cronograma e formulários utilizados na manutenção preventiva.
Materiais e equipamentos


Os materiais e  equipamentos utilizados na subestação de entrada de energia devem
atender  as  especificações  adotadas  pela  concessionária  local  de  energia.  Caso  não  sejam
previstos nas normas da concessionária local de energia, os materiais e equipamentos devem
satisfazer as normas da ABNT que lhe sejam aplicáveis e, na falta destas, as normas IEC e ISO.
Todo material  e equipamento devem possuir identificação de suas características mínimas e
marca do fabricante.


A execução das instalações da subestação de entrada de energia deve ser precedida de
projeto  devidamente  registrado  no  CREA,  assinado  por  engenheiro  eletricista  devidamente
habilitado, para fins de análise e aceitação pela concessionária local de energia.


O aceite do projeto pela concessionária local de energia para execução, bem como o
atendimento ao pedido de ligação e as vistorias efetuadas nas instalações consumidoras, não
transferem a responsabilidade técnica à concessionária local de energia quanto ao projeto e sua
execução.


O  projeto,  objeto  da  solicitação  de  acesso,  deve  ser  apresentado  em  2  (duas)  vias
impressas, sem rasuras, e em disco compacto de armazenamento de dados (CD), contendo no
mínimo os seguintes elementos:


a) memorial descritivo;
b) plantas; e
c) esquemas unifilares.
O projeto deve conter a assinatura do autor e do proprietário, sendo que o autor pode


assinar pelo proprietário por meio de procuração com firma reconhecida.
A validade da aceitação do projeto é de 36 (trinta e seis)  meses.  Se a  U.C.  não for


energizada  neste  período,  o  projeto  deve  ser  retificado  e  novamente  submetido  à
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concessionária local de energia para análise, caso durante o prazo de validade tenha ocorrido
alterações nas regulamentações técnicas ou de segurança.


Os  projetos  de  subestação  blindada  e  pré-fabricada  devem  ser  acompanhados,
adicionalmente, do relatório de ensaios de tipo e de rotina, realizados em laboratório oficial.


Após concluídas  as  obras,  o  projeto da instalação deve ser  revisado e atualizado de
forma  a  corresponder  fielmente  ao  que  foi  executado,  sendo  então  denominado  “como
construído”.  Uma  cópia  em  CD  do  projeto  “como  construído”  deve  ser  entregue  à
concessionária local de energia para nova análise e aceite, se for o caso.


O prontuário das instalações elétricas deve ser organizado conforme determina a NR 10
e mantido à disposição na U.C.
Memorial Descritivo


O memorial descritivo deve ser elaborado em conformidade com a NR 10, NBR 14039 e
NBR 5410, devendo conter, no mínimo, as seguintes informações:


- nome do proprietário;
- endereço das instalações;
- natureza e finalidade das atividades a serem desenvolvidas, indicando a atividade de


maior carga;
- data prevista para a ligação;
- quadro de carga instalada, em kW;
- demonstrativo do cálculo de demanda efetiva;
- previsão de aumento de potência disponibilizada, caso haja;
- demonstrativo do cálculo da queda de tensão até a origem da instalação;
- nível de curto-circuito trifásico simétrico nos terminais do dispositivo de proteção geral


de baixa tensão;
-  cálculo da coordenação e  seletividade da proteção,  incluindo o ajuste  dos  relés,  o


dimensionamento dos fusíveis limitadores de corrente e o coordenograma da proteção;
- cópia do manual de instrução do relé;
- características do grupo gerador, caso haja;
- cronograma de entrada das cargas a serem instaladas; caso haja;
- tipo de subestação a ser utilizada;
-  especificação  dos  componentes  a  serem  utilizados,  incluindo  descrição  sucinta,


características nominais e normas a que devem atender;
-  especificação  das  características  relativas  à  proteção  contra  choques  elétricos,


queimaduras e outros riscos adicionais;
- indicação de posição dos dispositivos de manobra dos circuitos elétricos: (Verde – “D”,


desligado e Vermelho - “L”, ligado);
- descrição do sistema de identificação de circuitos elétricos e equipamentos, incluindo


dispositivos de manobra, de controle, de proteção, de intertravamento, dos condutores e os
próprios  equipamentos  e  estruturas,  definindo  como  tais  indicações  devem  ser  aplicadas
fisicamente nos componentes das instalações;


-  recomendações  de  restrições  e  advertências  quanto  ao  acesso  de  pessoas  aos
componentes das instalações;


- precauções aplicáveis em face das influências externas;
- o princípio funcional dos dispositivos de proteção, constantes do projeto, destinados à


segurança das pessoas;
- descrição da compatibilidade dos dispositivos de proteção com a instalação elétrica;
- telefone e endereço eletrônico do responsável para correspondência.
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Plantas
As  plantas  correspondem  aos  desenhos  do  projeto,  os  quais  devem  ser  elaborados


considerando pelo menos:
-  Planta de situação,  identificando a localização exata da obra e o ponto de entrega


pretendido,  incluindo  as  ruas  adjacentes  quando  localizado  em  área  urbana,  o  código  da
estrutura mais próxima (chave, transformador, etc) quando localizado em área rural e algum
ponto de referência significativo. Devem ser indicadas  ainda as coordenadas geográficas  do
local previsto para a construção da subestação de entrada de energia; 


-  Detalhes  com  cortes  da  estrutura  do  ponto  de  entrega  e  do  ramal  de  entrada,
incluindo:


Estrutura do poste de derivação;
Estrutura do poste particular;
Estrutura do poste com transformador;
Caixas subterrâneas;
Linha de dutos enterrada ou embutida; e
Esquema vertical da instalação entre o ponto de entrega e a subestação de entrada
de energia, incluindo esta.


- Planta baixa com cortes longitudinais e transversais da subestação como um todo e de
cada um de seus cubículos, incluindo:


Cubículo de entrada;
Cubículo de medição;
Cubículo de seccionamento;
Cubículo de proteção;
Cubículo de transformação;
Demais cubículos previstos na “SE”;
Barramento primário;
Indicação da seção e do tipo de isolamento e método de instalação dos condutores;
Indicação da seção das barras e a distância entre os apoios do barramento primário
assim como do barramento secundário principal;
Detalhe das aberturas de ventilação;
Identificação utilizada para os condutores.


- Projeto de arquitetura da edificação devidamente aprovado na administração regional.
Caso esse projeto não seja disponível, admite-se a apresentação de uma planta de situação e
locação anotada no CREA;


- Projeto do sistema de aterramento, contendo: Esquema de aterramento utilizado, tipo
e especificação das hastes de aterramento, distância entre elas e características do condutor de
interligação,  além  da  especificação  e  localização  do  terminal  de  aterramento  principal.  As
conexões entre todos os elementos do sistema de aterramento também devem ser claramente
indicadas;


- Legenda posicionada no canto inferior direito do desenho. A lista de materiais e/ou
equipamentos deve ser escrita, preferencialmente, acima da legenda, com a identificação dos
componentes através de numeração; e


- Desenhos apresentados em cópias ou originais obtidos a partir de impressoras gráficas
ou plotter, em 2 (duas) vias, nos formatos padronizados pela NBR 10068, bem como em disco
compacto de armazenamento de dados (CD), em arquivo com extensão “dwg”. NOTA: Não é
necessária a apresentação do projeto elétrico das instalações internas após a proteção geral de
baixa tensão.
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Esquema Unifilar
-  O  esquema  unifilar  deve  incluir  todos  os  equipamentos,  dispositivos  e  materiais


essenciais, desde o ponto de entrega até a proteção geral de B.T., indicando:
• as características dos para-raios;
• a corrente nominal e tipo de chave primária;
• o  tipo  e  características  nominais  do  transformador  de  potência,  incluindo  as


derivações primárias;
• os valores nominais,  faixas de ajuste e ponto de regulação da proteção geral  na


“AT”;
• os valores nominais,  faixas de ajuste e ponto de regulação da proteção geral  na


“BT”;
• os intertravamentos elétricos e mecânicos entre os dispositivos de manobra;
• a seção dos condutores dos circuitos primários, destacando a forma utilizada na sua


identificação;
• a seção dos eletrodutos; e
• a legenda utilizada.
- Para a geração própria, indicar o ponto de reversão com a instalação ligada à rede de


suprimento da concessionária local de energia.
Determinação da carga instalada e demanda


O  cálculo  da  demanda,  tendo  por  base  o  conhecimento  da  carga  instalada,  é
fundamental para possibilitar a definição do tipo de subestação de entrada de energia a ser
adotado e para o dimensionamento dos condutores, transformadores e demais equipamentos
utilizados na instalação. Nesse cálculo devem ser previstos os equipamentos a serem instalados,
com  suas  respectivas  potências  nominais  e,  após  isso,  considerar  as  possibilidades  de  não
simultaneidade de funcionamento destes equipamentos, bem como capacidade de reserva para
futuras ampliações.


O projetista deve apresentar o memorial descritivo com o demonstrativo do cálculo da
demanda efetiva da instalação.


A  Contratada  deverá  atender  a  todos  os  preceitos  indicados  na  Norma  Técnica  de
Distribuição NTD - 6.05: Fornecimento de Energia Elétrica em Tensão Primária de Distribuição
da concessionária local, além de apresentar todos os formulários e documentos requisitados
nos anexos da referida norma.
2.3.1 – Projeto Básico


Todos os documentos licitatórios produzidos pela contratada deverão estar de acordo
com o quadro jurídico da lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e normativos correlatos, bem
como  elaborados  com  base  nos  modelos  padronizados  da  Advocacia-Geral  da  União
(AGU)/Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos (MGI) para obras e serviços de
engenharia, em suas versões mais atualizadas, e seguindo o Instrumento de Padronização dos
Procedimentos  de  Contratação  (IPP)  em  obras  e  serviços  de  engenharia,  publicado  pela
AGU/MGI.  O modelo de Projeto Básico deverá  ser  ajustado para  o escopo de reforma das
entradas de energia das edificações do MRE, conforme padrão da concessionária local.
2.3.1.1 - Orçamentação


Todos os serviços necessários para a execução das obras de deverão ser relacionados
nas  Planilhas  de  Quantidades  e  Orçamento  de  Referência,  estando  os  custos  unitários
apresentados  coerentes  com  os  preços  praticados  no  mercado,  tendo  como  referência  o
disposto no Decreto nº 7.983/2013. 


A  orçamentação  deverá  ser  elaborada  de  acordo  com  as  normativas  e  legislações
vigentes, em especial:
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a) Lei nº 14.133/2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos;
b) Lei nº 12.844/2013 – Auxílio emergencial;
c) Lei nº 13.161/2015 - Contribuição Previdenciária Sobre a Receita Bruta;
d) Decreto nº 7.983/2013 – Elaboração do orçamento de referência;
e) Instrução Normativa nº 40/2020 - Estudos Técnicos Preliminares;
f) Instrução Normativa nº 73/2020 - Realização de pesquisa de preços;
g) Súmula 258/2010 do Tribunal de Contas da União (TCU);
h) Súmula nº 253/2010 do TCU;
i) Acórdão nº 2.622/2013 do TCU;
j) Orientação Técnica OT-IBR004/2012 - Precisão do orçamento de obras públicas;
k) Orientações para planilhas orçamentárias de obras públicas, do TCU; e
l) Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive 


normas de concessionárias de serviços públicos.
Toda a documentação deverá cumprir as exigências da legislação vigente na data de en-


trega, inclusive suas atualizações.
O Projeto Básico conterá os itens descritos da Lei de Licitações e Contratos, com especi-


al atenção para o fornecimento do orçamento detalhado da execução de todos os serviços, fun-
damentado em quantitativos de serviços e fornecimentos perfeitamente especificados, e as in-
dicações necessárias à fixação dos prazos de execução.
Documentos técnicos a apresentar:


a)  Orçamento  referência:  Deverá  ter  a  forma  de  planilha  orçamentária  sintética
contendo no mínimo as sete colunas, conforme abaixo:
| ITEM | DESCRIÇÃO | CÓDIGO | UNIDADE | QUANTIDADE | VALOR UNITÁRIO | VALOR TOTAL |;


I) Os itens e subitens da planilha deverão ser obrigatoriamente ordenados conforme
os  itens  constantes  do  Caderno  de  Encargos  da  Obra  (CEO),  para  fácil  correspondência  e
visualização de cada evento e suas parcelas nos dois documentos;


II) O Código para cada item/subitem é o mesmo da tabela de preços do Sistema Nacional
de Pesquisa de Custos e Índices divulgado pela Caixa Econômica Federal (SINAPI), ou de outra
publicação especializada, por exemplo, o Sistema de Custos Referenciais de Obras (SICRO) do
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT);


III) Vedado uso de unidades genéricas tais como: verbas, conjunto, jogo/kit, etc.; e
IV) Quando ocorrer mais de um BDI, deverá ser identificado sob quais itens/subitens da


planilha do orçamento, o respectivo percentual de BDI incidirá.
b) Relatório das composições de custos unitários (RCCU):  Será necessário RCCU para


todos os custos unitários de referência constantes do orçamento de referência, quando esses
não são exatamente os preços das tabelas de referência SINAPI/ SICRO:


I)  São  as  composições  de  custo  unitário  discriminando  separadamente  as  parcelas
relativas a: materiais, equipamentos, mão de obra e/ou serviços, em antedimento a Súmula
258/2010 do TCU;


II) Quando for necessário aplicar preços não constantes das tabelas SINAPI/ DNIT, deve
ser feita a indicação de sua fonte e anexado a proposta do fornecedor; e


III)  Na inexistência  de  preços  em tabelas  e  publicações  especializadas,  procede-se  a
pesquisa de mercado, preferencialmente três fornecedores, devendo ser elaborado um “Mapa
Comparativo de Preços” com a indicação de sua fonte e anexando as propostas. Indicar qual a
metodologia  adotada  para  contabilização  dos  preços  unitários  de  referência:  menor  preço,
média aritmética ou mediana.


c)  Demonstrativo  das  composições  das  taxas  dos  BDI:  Deverá  discriminar  todas  as
parcelas da composição de cada BDI:
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I) O Acórdão nº 2.622 de 2013 do TCU estabelece as faixas referenciais das taxas dos
diferentes BDI, inclusive a sua fórmula;


II) No caso de inviabilidade de parcelamento do objeto da licitação, que apresentem o
fornecimento de materiais e/ou equipamentos de natureza específica, diferente da empresa a
ser contratada, que representam percentual elevado no orçamento, devem apresentar a taxa de
BDI reduzido para esses itens, fim atender exigência da Súmula nº 253/2010/TCU; e


III) Excluem-se no cálculo do BDI as taxas relativas ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica
(IRPJ) e Contribuição Social sobre Lucro Líquido (CSLL).


d)  Demonstrativo  da  composição  para  os  encargos  sociais:  Encargos  sociais  devem
traduzir a referência para valores que sejam mais vantajosos para órgão, perante a Previdência
Social. Por exemplo, não deve-se adotar por três meses consecutivos profissionais como horista,
se a jornada de trabalho for superior a 176 horas. Pactuado que um profissional com 220 h/mês
é  mensalista,  cujos  encargos  são  menores  e  preços  mais  vantajosos  parta  administração
pública:


I) Com advento da Lei 13.161/2015 é necessário verificar se cabe a desoneração ou não
da mão de obra, fazendo a simulação das duas formas: com oneração normal e a desoneração
de 20% do INSS na folha de pagamento da mão de obra, e aplicação da CPRB;


II)  Aplicação  da  respectiva  alíquota  sobre  a  receita  bruta,  denominada  Contribuição
Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB); e


III) O valor da CPRB é inserido na fórmula do BDI na taxa de impostos.
e)  Cronograma  Físico-Financeiro:  deve  ser  coerente  com  a  planilha  resumo  do


orçamento, e deve mostrar o desembolso mensal e o acumulado para o período de execução
constante das especificações técnicas:


I) O prazo de execução é acrescido dos prazos necessários para recebimento provisório e
definitivo, eventos do cronograma denominados Termo de Entrega e Recebimento Provisório
(TERP) e Termo de Entrega e Recebimento Definitivo (TERD), cujo pagamento é 5% do valor
global  para cada termo,  em estrita  concordância com as  Normas e  procedimentos  técnico-
administrativos para o processo de obtenção de instalações terrestres por meio da execução de
obras civis, DGMM-0600 (4ª revisão);


II)  Em  consonância  com  jurisprudência  do  nº  9  do  TCU,  publicada  na  revista  nº
144/2009, em sua Doutrina de Recebimento completo de Obras e Serviços de Engenharia, onde
estabelece que a “soma dos valores dos pagamentos das faturas emitidas até a última medição
não poderá ser superior a 90 % (noventa por cento) do valor global do contrato”, desta forma a
cada lavratura destes termos ocorrerá o pagamento de 5% do valor global;


III) Devem ser explicitadas as despesas de caráter geral permanente, que variam com a
execução da obra, conforme subitem 9.3.2.1, do Acórdão nº 2.622/2013/TCU; e


IV) Identificar dentro do possível, os serviços pertencentes ao caminho crítico da obra.
f)  Documentos  de anotação ou registro de responsabilidade técnica  ART ou  RRT do


profissional  que  elaborou  o  orçamento.  Caso  seja  o  mesmo  responsável  técnico  autor  do
projeto, na ART/RRT deve conter a atividade técnica a descrição de elaboração de orçamento,
código 20, em conformidade com art. 10º, do Decreto nº 7.983/2013;


g) Declaração do orçamentista de ter cumprido com a legislação vigente, Decreto nº
7983/2013,  tanto  na  aferição  das  quantidades  em  conformidade  com  o  projeto,  como
principalmente ter  sido feita  a  composição de custos  unitários  com a fonte de consulta de
preços da tabela de preços do SINAPI/ CEF ou DNIT;


h)  Análise  de  Pareto,  identificando  os  valores  da  “Curva  ABC”,  que  impactam  no
orçamento. Essa análise identifica as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto
da licitação, que serão base das exigências de qualificação técnica;
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i) Arquivos eletrônicos em formato “PDF” de todos os documentos e arquivos editáveis
da Planilha de Preços,  do(s)  BDI e do cronograma, para subsidiar  as empresas licitantes no
preenchimento de seus próprios preços; e


j) Planilha para empresas licitantes, devendo ter no mínimo três colunas para o preço
dos insumos, divididos em: materiais, equipamentos e mão de obra e mais uma coluna para
preço total, conforme abaixo:
| Item | Descrição | Unidade | Quantidade | V.Materiais | V.Equipamento | V.Mão Obra |
|VALOR UNITÁRIO |VALOR TOTAL |
2.3.1.2 – Atualização de custos


Considerando a previsão de um lapso temporal entre o encerramento do contrato, com
a  entrega  final  dos  documentos,  e  a  efetiva  realização  dos  processos  administrativos  de
contratação da  obra,  fica  determinado que  a  Contratada deverá  fazer  uma atualização nos
custos  apresentados,  incluindo-se  detalhamento  com  custos  unitários  apresentados  em
planilha.  O prazo previsto para  ocorrer  esta  atualização não deverá ultrapassar  um ano do
encerramento do contrato, a critério da Contratante. 


Posterior à entrega do projeto final e orçamentação, inclusive da atualização, obriga-se
os  autores  a  prestar  o  devido esclarecimento às  questões  e dúvidas  suscitadas  por  análise
técnica e jurídica, bem como realizar as adequações e esclarecimentos, caso requeridos pela
Consultoria - Jurídica da União.


Apêndice:
Programa de necessidades elaborado pela empresa Engfort Consultoria e Engenharia.


Rio de Janeiro, 27 de setembro de 2023.


Elaborado por:


DANIEL GUSTAVO PONTES SILVA
Capitão de Fragata (EN)
Engenheiro Eletricista
CREA-RJ: 2001109972


CAROLINA KÜHNER CÂMARA DOS SANTOS
Primeiro-Tenente (EN)


Ajudante da 2ª Seção de Arquitetura
CAU: A73102-1


Aprovado por:


MARCIO RAMALHO AMENDOLA
Capitão de Mar e Guerra (EN)


Chefe do Departamento de Projetos
CREA-RJ: 1997103249
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CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. QUANT.
PREÇO 


UNIT. (R$)
PREÇO 


TOTAL (R$)
PART. 


(%)


PART.
ACUM. 


(%)
FAIXA


MERC-ARQ-
001


Levantamento tridimensional com utilização de escaneamento a laser 
para geração de nuvem de pontos e posterior modelagem das 
edificações, utilizando a metodologia BIM


UN 1,00 681.951,00 681.951,00 80,19 80,19 A


MOI001650/
SCO


Engenheiro, Arquiteto ou Geologo Senior H 255,23 251,22 64.118,88 7,54 87,73 B


EVE000150-
234/SCO


Despesas diversas para cobrir despesas de escritorio (materiais, 
instrumentos, equipamentos, software, hardware, plotagem, etc) - 
equivalente em hora de Engenheiro Junior ao elementar MOI001550


H 170,54 93,69 15.977,89 1,88 89,61 B


11501/ORSE-
SET


Projeto de Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas 
(SPDA), acima de 750 m². Observação: Arovado pelo Corpo de 
Bombeiros.


M2 5.692,88 1,27 7.229,96 0,85 90,46 B


MERC-ELT-
002


Ensaio de Resistência de isolamento da instalação elétrica UN 4,00 1.788,07 7.152,28 0,84 91,30 B


MERC-ELT-
003


Ensaio de Resistência de isolamento aplicável a SELV, PELV e 
separação elétrica


UN 4,00 1.788,07 7.152,28 0,84 92,14 B


MERC-ELT-
004


Verificação das condições de proteção por equipotencialização e 
seccionamento automático da alimentação


UN 4,00 1.788,07 7.152,28 0,84 92,98 B


MERC-ELT-
001


Ensaio de Continuidade dos condutores de proteção e das 
equipotencializações e suplementares


UN 4,00 1.659,57 6.638,28 0,78 93,76 B


MERC-ELT-
005


Ensaio de tensão aplicada UN 4,00 1.593,28 6.373,12 0,75 94,51 B


MERC-ELT-
006


Ensaios de funcionamento UN 4,00 1.593,28 6.373,12 0,75 95,26 B


MERC-ELT-
010


Ensaio de resistividade do solo e estratificação em camadas UN 4,00 1.382,98 5.531,92 0,65 95,91 C


DEPARTAMENTO DE PROJETOS - DIVISÃO DE ORÇAMENTAÇÃO
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CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. QUANT.
PREÇO 


UNIT. (R$)
PREÇO 


TOTAL (R$)
PART. 


(%)


PART.
ACUM. 


(%)
FAIXA


Apêndice IV ao Anexo III do PB nº PE.7.11000.003.22 - Curva ABC de Insumos


EVE000150-
269/SCO


Despesas diversas para cobrir despesas de escritorio (materiais, 
instrumentos, equipamentos, software, hardware, plotagem, etc) - 
equivalente em hora de Engenheiro Junior ao elementar MOI001550


H 56,91 93,69 5.331,90 0,63 96,54 C


MOI000850/
SCO


Cadista H 202,87 25,21 5.114,35 0,60 97,14 C


MERC-ELT-
007


Medição da resistência de aterramento das edificações, conforme 
norma ABNT NBR 15749:2009


UN 4,00 1.106,38 4.425,52 0,52 97,66 C


MERC-ELT-
008


Ensaio de continuidade e resistividade do aterramento UN 4,00 1.106,38 4.425,52 0,52 98,18 C


MERC-ELT-
009


Ensaio de continuidade elétrica das armaduras para o SPDA natural 
das edificações, conforme Anexo “F” da norma ABNT NBR-5419-
3:2015


UN 4,00 1.106,38 4.425,52 0,52 98,70 C


EVE000150-
235/SCO


Despesas diversas para cobrir despesas de escritorio (materiais, 
instrumentos, equipamentos, software, hardware, plotagem, etc) - 
equivalente em hora de Engenheiro Junior ao elementar MOI001550


H 27,87 93,69 2.611,14 0,31 99,01 C


532 AUXILIAR TECNICO / ASSISTENTE DE ENGENHARIA H 60,40 39,29 2.373,12 0,28 99,29 C
34782 ENGENHEIRO CIVIL SENIOR H 12,11 156,84 1.899,33 0,22 99,51 C
34783 ENGENHEIRO ELETRICISTA H 8,22 117,33 964,45 0,11 99,63 C
EVE000150-
236/SCO


Despesas diversas para cobrir despesas de escritorio (materiais, 
instrumentos, equipamentos, software, hardware, plotagem, etc) - 
equivalente em hora de Engenheiro Junior ao elementar MOI001550


H 6,57 93,69 615,54 0,07 99,70 C


MOI002850/
SCO


Projetista de Servicos Tecnicos de Consultoria de Engenharia e 
Arquitetura, sendo: Pleno


H 12,00 36,75 441,00 0,05 99,75 C
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CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. QUANT.
PREÇO 


UNIT. (R$)
PREÇO 


TOTAL (R$)
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(%)
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Apêndice IV ao Anexo III do PB nº PE.7.11000.003.22 - Curva ABC de Insumos


EVE000150-
222/SCO


Despesas diversas para cobrir despesas de escritorio (materiais, 
instrumentos, equipamentos, software, hardware, plotagem, etc) - 
equivalente em hora de Engenheiro Junior ao elementar MOI001550


H 4,20 93,69 393,50 0,05 99,80 C


2350 AUXILIAR DE ESCRITORIO (HORISTA) H 16,07 23,15 372,02 0,04 99,84 C
MOI001600/
SCO


Engenheiro, Arquiteto ou Geologo Junior - com funcao de fiscalizacao 
e direcao de canteiro de obras


H 3,00 113,05 339,15 0,04 99,88 C


MOI001200/
SCO


Desenhista de Servicos Tecnicos de Consultoria de Engenharia e 
Arquitetura, sendo: Senior


H 6,00 42,68 256,08 0,03 99,91 C


EVE000150-
7380/SCO


Despesas diversas para cobrir despesas de escritorio (materiais, 
instrumentos, equipamentos, software, hardware, plotagem, etc) - 
equivalente em hora de Engenheiro Junior ao elementar MOI001550


H 2,32 93,69 217,36 0,03 99,94 C


MOI000700/
SCO


Tecnico de nivel medio H 6,00 20,18 121,08 0,01 99,95 C


37372 EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA) H 96,00 1,14 109,44 0,01 99,96 C
MOI001250/
SCO


Digitador pleno H 6,00 16,93 101,58 0,01 99,97 C


MOI002700/
SCO


Operador de computador/Tecnico de Informatica H 6,00 16,66 99,96 0,01 99,99 C


43486 EPI - FAMILIA ENGENHEIRO CIVIL - HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)


H 80,00 0,71 56,80 0,01 99,99 C


MAT041550/
SCO


Copia de Plotter, papel A-1, colorida UN 1,20 22,50 27,00 0,00 100,00 C


43482 EPI - FAMILIA ALMOXARIFE - HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)


H 16,00 0,75 12,00 0,00 100,00 C


MAT052800/
SCO


Encadernacao ate 100 folhas UN 1,20 5,00 6,00 0,00 100,00 C


37373 SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA) H 96,00 0,06 5,76 0,00 100,00 C
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Apêndice IV ao Anexo III do PB nº PE.7.11000.003.22 - Curva ABC de Insumos


MAT090400/
SCO


Midia DVD-R UN 4,20 1,16 4,87 0,00 100,00 C


43458 FERRAMENTAS - FAMILIA ALMOXARIFE - HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)


H 16,00 0,06 0,96 0,00 100,00 C


43462 FERRAMENTAS - FAMILIA ENGENHEIRO CIVIL - HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)


H 80,00 0,01 0,80 0,00 100,00 C


VANESSA MARIA DE MENEZES PASCHOALIM     
Primeiro-Tenente (EN)     


Ajudante da Divisão de Orçamentação     
Arquiteta e Urbanista - CAU-MG: A120512-9
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CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. QUANT.
PREÇO 


UNIT. (R$)
PREÇO 


TOTAL (R$)
PART. 


(%)


PART.
ACUM. 


(%)
FAIXA RISCO


GRAU DE 
RISCO


IMPACTO 
ACUM.


4.1.1 Levantamento tridimensional com 
utilização de escaneamento a laser 
para geração de nuvem de pontos e 
posterior modelagem das edificações, 
utilizando a metodologia BIM - 
123.530,00m²


UN 1,00 681.951,00 681.951,00 80,16 80,16 A BAIXO 5,00% 4,01%


4.2.3.1.2 Estudo Preliminar de Instalações 
Elétricas - Anexo I


M2 56.219,00 0,50 28.109,50 3,30 83,46 B BAIXO 5,00% 4,17%


4.2.3.2 Estudo Preliminar de Instalações 
Especiais


M2 123.530,00 0,16 19.764,80 2,32 85,79 B BAIXO 5,00% 4,29%


4.2.3.1.3 Estudo Preliminar de Instalações 
Elétricas - Anexo II


M2 31.274,00 0,58 18.138,92 2,13 87,92 B BAIXO 5,00% 4,40%


4.2.3.1.1 Estudo Preliminar de Instalações 
Elétricas - Itamaraty


M2 30.226,00 0,60 18.135,60 2,13 90,05 B BAIXO 5,00% 4,50%


4.2.3.3 Estudo Preliminar de SPDA M2 123.530,00 0,06 7.411,80 0,87 90,92 B BAIXO 5,00% 4,55%


GRAU DE RISCO
MÍNIMO (0%)


BAIXO (5%)


MÉDIO (10%)
ALTO (15%)


Critério de Avaliação dos Riscos de Subestimativas e Superestimativas Relevantes (SSR)
Itens cuja quantificação é considerada extremamente precisa
Itens cujo detalhamento em projeto executivo não afetará significativamente os quantitativos já 
levantados
Itens cuja quantificação precisa necessita do dimensionamento do projeto executivo
Itens com significativa margem de imprecisão, cuja quantificação exata somente poderá ser aferida 
após iniciados os serviços


MATRIZ DE RISCOS DE SSRCURVA ABC DE SERVIÇOS


MARINHA DO BRASIL
DIRETORIA DE OBRAS CIVIS DA MARINHA


DEPARTAMENTO DE PROJETOS - DIVISÃO DE ORÇAMENTAÇÃO
Apêndice III ao Anexo III do PB nº PE.7.11000.003.22 - Curva ABC de Serviços e Matriz de Risco de Subestimativas e Superestimativas Relevantes
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CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. QUANT.
PREÇO 


UNIT. (R$)
PREÇO 


TOTAL (R$)
PART. 


(%)
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ACUM. 


(%)
FAIXA RISCO


GRAU DE 
RISCO
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ACUM.


MATRIZ DE RISCOS DE SSRCURVA ABC DE SERVIÇOS


4.2.2.2 Resistência de isolamento da instalação 
elétrica


UN 4,00 1.788,07 7.152,28 0,84 91,76 B MÍNIMO 0,00% 4,55%


4.2.2.3 Resistência de isolamento aplicável a 
SELV, PELV e separação elétrica


UN 4,00 1.788,07 7.152,28 0,84 92,60 B MÍNIMO 0,00% 4,55%


4.2.2.4 Verificação das condições de proteção 
por equipotencialização e 
seccionamento automático da 
alimentação


UN 4,00 1.788,07 7.152,28 0,84 93,44 B MÍNIMO 0,00% 4,55%


4.2.2.1 Continuidade dos condutores de 
proteção e das equipotencializações e 
suplementares


UN 4,00 1.659,57 6.638,28 0,78 94,22 B MÍNIMO 0,00% 4,55%


4.2.2.5 Ensaio de tensão aplicada UN 4,00 1.593,28 6.373,12 0,75 94,97 B MÍNIMO 0,00% 4,55%
4.2.2.6 Ensaios de funcionamento UN 4,00 1.593,28 6.373,12 0,75 95,72 B MÍNIMO 0,00% 4,55%
4.2.2.10 Ensaio de resistividade do solo e 


estratificação em camadas
UN 4,00 1.382,98 5.531,92 0,65 96,37 C


4.3.2.1 Representações técnicas das 
edificações e seus componentes


UN 1,00 4.481,29 4.481,29 0,53 96,90 C


4.2.2.7 Medição da resistência de aterramento 
das edificações, conforme norma ABNT 
NBR 15749:2009


UN 4,00 1.106,38 4.425,52 0,52 97,42 C


4.2.2.8 Ensaio de continuidade e resistividade 
do aterramento


UN 4,00 1.106,38 4.425,52 0,52 97,94 C


4.2.2.9 Ensaio de continuidade elétrica das 
armaduras para o SPDA natural das 
edificações, conforme Anexo “F” da 
norma ABNT NBR-5419-3:2015


UN 4,00 1.106,38 4.425,52 0,52 98,46 C
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CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. QUANT.
PREÇO 


UNIT. (R$)
PREÇO 


TOTAL (R$)
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GRAU DE 
RISCO
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ACUM.


MATRIZ DE RISCOS DE SSRCURVA ABC DE SERVIÇOS


4.3.2.3 Orçamentação, conforme modelo AGU 
– Inclusive cronograma Físico – 
Financeiro contemplando TERP e TERD


UN 1,00 4.411,15 4.411,15 0,52 98,98 C


4.2.3.1.4 Estudo Preliminar de Instalações 
Elétricas - Instituto Rio Branco


M2 5.811,00 0,54 3.137,94 0,37 99,35 C


4.3.1 Estudo Preliminar para aprovação na 
concessionária local


UN 1,00 2.987,53 2.987,53 0,35 99,70 C


4.2.1 Elaboração de Relatório Técnico UN 1,00 1.383,97 1.383,97 0,16 99,86 C
4.3.2.2 Caderno de Encargos de Obra, projeto 


básico modelo AGU, Termo de 
Justificativas Técnicas Relevantes;


UN 1,00 1.173,46 1.173,46 0,14 100,00 C


VANESSA MARIA DE MENEZES PASCHOALIM     
Primeiro-Tenente (EN)     


Ajudante da Divisão de Orçamentação     
Arquiteta e Urbanista - CAU-MG: A120512-9
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ORÇAMENTO: PE.7.11000.003.ORC.004.23 - Serviço de engenharia, para elaboração de Estudo
Preliminar para a modernização das instalações elétricas, de SPDA e de instalações
especiais e de Projeto Básico de entrada de energia do Palácio Itamaraty, Anexo I,
Anexo II e do edifício do Instituto Rio Branco, localizados na Zona Cívico -
Administrativa, BL H - Brasília, DF.


PROJETO: PE.7.11000.003.22
OM: Ministério das Relações Exteriores (MRE)
DATA-BASE: 21JUN2023


Data-base Base de Dados
FEV2023 Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI)
DEZ2022 Sistema de Custos de Obra, da Prefeitura do Rio de Janeiro (SCO)
MAR2023 Pesquisa de mercado (MERC) - (consta no Apêndice VI deste Orçamento)


BDI Referencial = 20,34%
BDI Diferenciado = 14,02%


Horista: 113,60%
Mensalista: 70,53%


MARINHA DO BRASIL
DIRETORIA DE OBRAS CIVIS DA MARINHA


DEPARTAMENTO DE PROJETOS - DIVISÃO DE ORÇAMENTAÇÃO
ANEXO III do PB nº PE.7.11000.003.22 - Orçamento de Referência


CUSTO GLOBAL DE REFERÊNCIA (sem BDI): R$ 850.736,80
PREÇO GLOBAL DE REFERÊNCIA (com BDI): R$ 980.677,36


METODOLOGIA DO ORÇAMENTO
A elaboração do orçamento baseou-se nos quantitativos fornecidos pelos respectivos projetistas e os
custos unitários de referência no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil
– SINAPI, disponibilizada via internet pela CEF, conforme preceitua o Decreto nº 7.983 de 2013. Para
os itens que não existem nas bases SINAPI nem no Portal de Compras Governamentais, esta Diretoria
adotou tabelas referenciais de reconhecido renome, considerando a adequação dos quantitativos, dos
coeficientes de produtividade e a compatibilidade dos valores dos insumos e da mão de obra com a
realidade do local da execução do contrato. A planilha sintética e a analítica encontram-se nos
Apêndices I e II deste Orçamento, respectivamente.
Em conformidade ao disposto no Art. 6º do Dec. nº 7.983/2013, esta Diretoria utilizou as seguintes
referências:


Bonificações e Despesas Indiretas (BDI)
A composição detalhada do BDI consta no Apêndice V deste Orçamento.
Foi adotado BDI Diferenciado, pois há no projeto equipamentos e materiais de natureza específica
com valor percentual relevante (Faixa A), fornecidos por empresas de especialidade própria, diferentes
do ramo da construção civil.
Sendo assim foram adotados os seguintes valores de BDI:


Vantajosidade da desoneração da mão de obra
Não foi feita a inclusão de alíquota de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB), pois
as empresas de engenharia e arquitetura enquadradas no Grupo CNAE 711 não estão sujeitas à
desoneração da folha de pagamento. Sendo assim, foram adotados os seguintes valores para os
encargos sociais, conforme SINAPI:
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Apêndice I - Planilha Sintética
Apêndice II - Planilha Analítica
Apêndice III - Curva ABC de Serviços e Matriz de Subestimativas e Superestimativas Relevantes
Apêndice IV - Curva ABC de Insumos
Apêndice V - Demonstrativo Analítico do BDI
Apêndice VI - Mapa Comparativo de Preços de Mercado
Apêndice VII - Modelo para o Licitante - Planilha de Custos e Formação de Preços
Apêndice VIII - Modelo para o Licitante - Demonstrativo de BDI


Rio de Janeiro, 21 de junho de 2023.


Elaborado por:


                 Aprovado por:


Análise pela Curva ABC:
Os itens constantes da faixa A da Curva ABC são aqueles com os maiores valores e que somam 80% do
valor global do objeto. Tais itens são considerados os de maior valor e relevância técnica do projeto e
foram verificados quanto à aplicabilidade de BDI Diferenciado e analisados através da Matriz de Risco
de Subestimativas e Superestimativas Relevantes (SSR). Os itens constantes da faixa B são aqueles
cujos os valores de percentual acumulado estão entre 80% e 95% e os constantes na faixa C
apresentam percentual acumulado acima de 95%. A Curva ABC de Serviços e a Curva ABC de Insumos
constam no Apêndice III e IV deste Orçamento, respectivamente.


A seguinte documentação técnica integra este Orçamento, apresentada em apêndices conforme
descrito a seguir:


VANESSA MARIA DE MENEZES PASCHOALIM     
Primeiro-Tenente (EN)     


Ajudante da Divisão de Orçamentação     
Arquiteta e Urbanista - CAU-MG: A120512-9


MÁRCIO RAMALHO AMENDOLA
Capitão de Mar e Guerra (EN)


Chefe do Departamento de Projetos
Engenheiro Civil - CREA-RJ: 1997103249


Regras de fixação das subestimativas e superestimativas relevantes:
São consideradas subestimativas e superestimativas relevantes aquelas referentes aos itens de
serviços de maior valor e relevância técnica, constantes da faixa A da Curva ABC. Os demais itens,
constantes das faixas B e C, são considerados de baixa relevância monetária, devendo somente ser
objeto de aditivo nos casos de alteração de projeto devidamente justificada pela contratante. A Matriz
de Subestimativas e Superestimativas, assim como os seus critérios de preenchimento constam no
Apêndice III deste Orçamento.
Validade
Consoante ao disposto na Instrução Normativa nº 73/2020, considera-se válido este orçamento por
até doze meses.
Relação da documentação técnica
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Viabilidade da incidência de BDI diferenciado para materiais e equipamentos:


Cálculo dos BDI:


BDI Referencial BDI Diferenciado
BDIND BDI Não Desonerados 20,34% 14,02%


AC Administração Central 4,00% 1,73%
S+R+G Taxas: (S+R+G) 1,77% 1,33%


S     Taxa Representativa de Seguro
R     Riscos e Imprevistos
G     Taxa Representativa de Garantia


DF Despesas Financeiras 0,59% 0,85%
L Lucro Bruto 6,72% 3,50%


IND Taxa Representativa dos Impostos: 5,65% 5,65%
    COFINS 3,00% 3,00%
    PIS 0,65% 0,65%
    ISS 2,00% 2,00%


Verficação da vantajosidade da desoneração da mão de obra:


BDI Referencial considerado 20,34%
BDI Diferenciado considerado 14,02%


MARINHA DO BRASIL
DIRETORIA DE OBRAS CIVIS DA MARINHA


DEPARTAMENTO DE PROJETOS - DIVISÃO DE ORÇAMENTAÇÃO
Apêndice IV ao Anexo III do PB nº PE.7.11000.003.22 - Demonstrativo de BDI


Os BDI foram calculados em conformidade com as orientações do Acórdão nº 2.622/2013 do TCU,
através das seguintes fórmula e parcelas:


Não foi feita a inclusão de alíquota de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB), pois
as empresas de engenharia e arquitetura enquadradas no Grupo CNAE 711 não estão sujeitas à
desoneração da folha de pagamento.


Foi adotado BDI diferenciado, pois há no projeto equipamentos e materiais de natureza específica
com valor percentual relevante (Curva A), fornecidos por empresas de especialidade própria,
diferentes do ramo da construção civil.


VANESSA MARIA DE MENEZES PASCHOALIM     
Primeiro-Tenente (EN)     


Ajudante da Divisão de Orçamentação     
Arquiteta e Urbanista - CAU-MG: A120512-9


𝐵𝐷𝐼 =  
1 + 𝐴𝐶 + 𝑆 + 𝑅 + 𝐺 × 1 + 𝐷𝐹 × 1 + 𝐿


1 − 𝐼
 − 1
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Código Descrição UN. Fornecedor 1 Fornecedor 2 Fornecedor 3 Fornecedor 4 Mediana Fonte


CSB Engenharia Genia Innovation Tauri Engenharia LFTB Industrial


R$ 1.027.970,00 R$ 474.252,00 R$ 889.650,00 R$ 351.250,00


Ziel Engenharia
EGM Projetos e 


Consultoria
ENETEC - Consultoria 


Júnior


R$ 825,00 R$ 1.659,57 R$ 1.788,07


Ziel Engenharia
EGM Projetos e 


Consultoria
ENETEC - Consultoria 


Júnior


R$ 1.050,00 R$ 2.489,36 R$ 1.788,07


Ziel Engenharia
EGM Projetos e 


Consultoria
ENETEC - Consultoria 


Júnior


R$ 1.788,07


Proposta de 03MAR2023 da Ziel Engenharia, CNPJ: 
24.364.541/0001-67, recebida por e-mail 
contato@zielengenharia.com;
Proposta n° 1209-2022 de 08MAR2023 da EGM 
ENGENHARIA EIRELI - ME, CNPJ 31.846.423/0001-50, 
recebida por e-mail egmprojetos@gmail.com;
Proposta de 09MAR2023 da ENETEC - EMPRESA JUNIOR 
DE ENGENHARIA ELETRICA, CNPJ 08.768.283/0001-28 
recebida por e-mail 
pedroantonio.aguiar@enetec.unb.br


MERC-ELT-002


Proposta n° 005/2023, de 06MAR2023, da CSB 
ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA, CNPJ: 
18.072.608/0001-97, recebida por e-mail 
felipe@csbengenharia.com
Proposta n° 185-22, de 12JAN2023, da GENIA SERVICOS 
LTDA, CNPJ 28.176.138/0001-65, recebida por e-mail 
alan.nunes@geniainnovation.com
Proposta n° T22094-R1, de 07MAR2023, da TAURI 
ENGENHARIA LTDA-ME, CNPJ: 23.587.542/0001-08, 
recebida por e-mail engenharia@tauri-eng.com
Proposta n° 2022-0030, de 06MAR2023, da LFTB 
INDUSTRIAL LTDA, CNPJ 08.546.307/0001-02, recebida 
por e-mail contato@wetconsultoria.comWhatsapp +55 
42 99137-7038 - LFTB


R$ 681.951,00


Levantamento tridimensional com 
utilização de escaneamento a laser para 
geração de nuvem de pontos e posterior 
modelagem das edificações, utilizando a 
metodologia BIM


MERC-ARQ-001


Ensaio de Resistência de isolamento da 
instalação elétrica


UN


UN


UN


MARINHA DO BRASIL
DIRETORIA DE OBRAS CIVIS DA MARINHA


DEPARTAMENTO DE PROJETOS - DIVISÃO DE ORÇAMENTAÇÃO
Apêndice VI ao Anexo III do PB nº PE.7.11000.003.22 - Mapa Comparativo de Preços de Mercado


MERC-ELT-001


Ensaio de Continuidade dos condutores 
de proteção e das equipotencializações e 
suplementares


R$ 1.659,57


Proposta de 03MAR2023 da Ziel Engenharia, CNPJ: 
24.364.541/0001-67, recebida por e-mail 
contato@zielengenharia.com;
Proposta n° 1209-2022 de 08MAR2023 da EGM 
ENGENHARIA EIRELI - ME, CNPJ 31.846.423/0001-50, 
recebida por e-mail egmprojetos@gmail.com;
Proposta de 09MAR2023 da ENETEC - EMPRESA JUNIOR 
DE ENGENHARIA ELETRICA, CNPJ 08.768.283/0001-28 
recebida por e-mail 
pedroantonio.aguiar@enetec.unb.br


Ensaio de Resistência de isolamento 
aplicável a SELV, PELV e separação 


Proposta de 03MAR2023 da Ziel Engenharia, CNPJ: 
24.364.541/0001-67, recebida por e-mail 
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R$ 1.050,00 R$ 1.797,87 R$ 1.788,07


Ziel Engenharia
EGM Projetos e 


Consultoria
ENETEC - Consultoria 


Júnior


R$ 812,50 R$ 2.074,47 1788,07


Ziel Engenharia
EGM Projetos e 


Consultoria
ENETEC - Consultoria 


Júnior


R$ 1.075,00 R$ 2.351,06 R$ 1.593,28


Ziel Engenharia
EGM Projetos e 


Consultoria
ENETEC - Consultoria 


Júnior


R$ 575,00 R$ 1.936,17 R$ 1.593,28


Ziel Engenharia
EGM Projetos e 


Consultoria
ENETEC - Consultoria 


Júnior


UN


Verificação das condições de proteção 
por equipotencialização e seccionamento 
automático da alimentação


UN


Proposta de 03MAR2023 da Ziel Engenharia, CNPJ: 
24.364.541/0001-67, recebida por e-mail 
contato@zielengenharia.com;
Proposta n° 1209-2022 de 08MAR2023 da EGM 
ENGENHARIA EIRELI - ME, CNPJ 31.846.423/0001-50, 
recebida por e-mail egmprojetos@gmail.com Proposta 
de 09MAR2023 da ENETEC - EMPRESA JUNIOR DE 
ENGENHARIA ELETRICA, CNPJ 08.768.283/0001-28 
recebida por e-mail 
pedroantonio.aguiar@enetec.unb.br


R$ 1.788,07


UN


MERC-ELT-005


Ensaio de tensão aplicada


R$ 1.593,28


Proposta de 03MAR2023 da Ziel Engenharia, CNPJ: 
24.364.541/0001-67, recebida por e-mail 
contato@zielengenharia.com;
Proposta n° 1209-2022 de 08MAR2023 da EGM 
ENGENHARIA EIRELI - ME, CNPJ 31.846.423/0001-50, 
recebida por e-mail egmprojetos@gmail.com Proposta 
de 09MAR2023 da ENETEC - EMPRESA JUNIOR DE 
ENGENHARIA ELETRICA, CNPJ 08.768.283/0001-28 
recebida por e-mail 
pedroantonio.aguiar@enetec.unb.br


MERC-ELT-003


elétrica


R$ 1.788,07


contato@zielengenharia.com;
Proposta n° 1209-2022 de 08MAR2023 da EGM 
ENGENHARIA EIRELI - ME, CNPJ 31.846.423/0001-50, 
recebida por e-mail egmprojetos@gmail.com
Proposta de 09MAR2023 da ENETEC - EMPRESA JUNIOR 
DE ENGENHARIA ELETRICA, CNPJ 08.768.283/0001-28 
recebida por e-mail 
pedroantonio.aguiar@enetec.unb.br


MERC-ELT-004


UN


Medição da resistência de aterramento 
das edificações, conforme norma ABNT 


Proposta de 03MAR2023 da Ziel Engenharia, CNPJ: 
24.364.541/0001-67, recebida por e-mail 


MERC-ELT-006


Ensaios de funcionamento


R$ 1.593,28


Proposta de 03MAR2023 da Ziel Engenharia, CNPJ: 
24.364.541/0001-67, recebida por e-mail 
contato@zielengenharia.com;
Proposta n° 1209-2022 de 08MAR2023 da EGM 
ENGENHARIA EIRELI - ME, CNPJ 31.846.423/0001-50, 
recebida por e-mail egmprojetos@gmail.com Proposta 
de 09MAR2023 da ENETEC - EMPRESA JUNIOR DE 
ENGENHARIA ELETRICA, CNPJ 08.768.283/0001-28 
recebida por e-mail 
pedroantonio.aguiar@enetec.unb.br
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R$ 650,00 R$ 1.106,38 R$ 2.383,13


Ziel Engenharia
EGM Projetos e 


Consultoria
ENETEC - Consultoria 


Júnior


R$ 625,00 R$ 1.106,38 R$ 2.383,13


Ziel Engenharia
EGM Projetos e 


Consultoria
ENETEC - Consultoria 


Júnior


R$ 750,00 R$ 1.106,38 R$ 2.383,13


Ziel Engenharia
EGM Projetos e 


Consultoria
ENETEC - Consultoria 


Júnior


R$ 1.125,00 R$ 1.382,98 R$ 1.788,07


VANESSA MARIA DE MENEZES PASCHOALIM
Primeiro-Tenente (EN)


Arquiteta e Urbanista - CAU MG: A120512-9
Ajudante da Divisão de Orçamentação


MERC-ELT-007


NBR 15749:2009


R$ 1.106,38


contato@zielengenharia.com;
Proposta n° 1209-2022 de 08MAR2023 da EGM 
ENGENHARIA EIRELI - ME, CNPJ 31.846.423/0001-50, 
recebida por e-mail egmprojetos@gmail.com;
Proposta de 09MAR2023 da ENETEC - EMPRESA JUNIOR 
DE ENGENHARIA ELETRICA, CNPJ 08.768.283/0001-28 
recebida por e-mail 
pedroantonio.aguiar@enetec.unb.br


MERC-ELT-010


Ensaio de resistividade do solo e 
estratificação em camadas


R$ 1.382,98


Proposta de 03MAR2023 da Ziel Engenharia, CNPJ: 
24.364.541/0001-67, recebida por e-mail 
contato@zielengenharia.com;
Proposta n° 1209-2022 de 08MAR2023 da EGM 
ENGENHARIA EIRELI - ME, CNPJ 31.846.423/0001-50, 
recebida por e-mail egmprojetos@gmail.com;
Proposta de 09MAR2023 da ENETEC - EMPRESA JUNIOR 
DE ENGENHARIA ELETRICA, CNPJ 08.768.283/0001-28 
recebida por e-mail 
pedroantonio.aguiar@enetec.unb.br


UN


UN


MERC-ELT-009


Ensaio de continuidade elétrica das 
armaduras para o SPDA natural das 
edificações, conforme Anexo “F” da 
norma ABNT NBR-5419-3:2015


R$ 1.106,38


Proposta de 03MAR2023 da Ziel Engenharia, CNPJ: 
24.364.541/0001-67, recebida por e-mail 
contato@zielengenharia.com;
Proposta n° 1209-2022 de 08MAR2023 da EGM 
ENGENHARIA EIRELI - ME, CNPJ 31.846.423/0001-50, 
recebida por e-mail egmprojetos@gmail.com;
Proposta de 09MAR2023 da ENETEC - EMPRESA JUNIOR 
DE ENGENHARIA ELETRICA, CNPJ 08.768.283/0001-28 
recebida por e-mail 
pedroantonio.aguiar@enetec.unb.br


MERC-ELT-008


Ensaio de continuidade e resistividade do 
aterramento


R$ 1.106,38


Proposta de 03MAR2023 da Ziel Engenharia, CNPJ: 
24.364.541/0001-67, recebida por e-mail 
contato@zielengenharia.com;
Proposta n° 1209-2022 de 08MAR2023 da EGM 
ENGENHARIA EIRELI - ME, CNPJ 31.846.423/0001-50, 
recebida por e-mail egmprojetos@gmail.com;
Proposta de 09MAR2023 da ENETEC - EMPRESA JUNIOR 
DE ENGENHARIA ELETRICA, CNPJ 08.768.283/0001-28 
recebida por e-mail 
pedroantonio.aguiar@enetec.unb.br


UN


UN
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Apêndice VIII ao Anexo III do PB nº PE.7.11000.003.22 – Modelo para o Licitante – Demonstrativo de BDI 
  
EMPRESA: 
OBRA:  
 
Para os encargos sociais utilizados foram: 
  
 _____% para horista e _____% para mensalista, conforme _______, abrangência (Estado). 
 
 
 A taxa de BDI adotada para fins de planejamento orçamentário do custo total estimado da 
obra considerou as seguintes parcelas: 
 
 


BDI 


AC Administração Central  % 
(S+R+G) Taxas: (S+R+G)  % 


S Taxa Representativa 
de Seguro 


  


R Riscos e Imprevistos   
G Taxa Representativa 


de Garantia 
  


DF Despesas Financeiras  % 
L Lucro Bruto  % 
I Taxa Representativa 


dos Impostos: 
 % 


 Federais:   
 COFINS =   
 PIS =   
 Municipais: ISS = 


CPRB= 
  


 


 


     


Fórmula: BDI =    ((1+AC+S+R+G) (1+DF) (1+L))  -1 
                                                   (1-I) 
 


Total BDI        = ______ %  
              


Estado, dia  de  mês  de  ano. 
 
 
        Elaborado por:      


 
 
                       Visto por: 


  
        ________________________________   _______________________________ 
      Orçamentista Posto (Nome completo)                         Posto (Nome completo) 
                        CREA / CAU                                                                  CREA / CAU 
                








EMPRESA:
PROJETO: 
DATA: 


Itens Descrição Unid. Quant.
Material 


(R$)
Mão de 


Obra (R$)
Equipamento 


(R$)


Valor Unitário 
(Mat+MO+EQ) 


(R$)


Valor 
Total (R$)


4 ETAPAS DO PROJETO
4.1 Elaboração de Projetos “As Built”
4.1.1 Levantamento tridimensional com utilização de 


escaneamento a laser para geração de nuvem de 
pontos e posterior modelagem das edificações, 
utilizando a metodologia BIM - 123.530,00m²
*APLICADO BDI DIFERENCIADO


UN 1,00


4.2 Estudo Preliminar de Engenharia
4.2.1 Elaboração de Relatório Técnico UN 1,00
4.2.2 Ensaios
4.2.2.1 Continuidade dos condutores de proteção e das 


equipotencializações e suplementares
UN 4,00


4.2.2.2 Resistência de isolamento da instalação elétrica UN 4,00
4.2.2.3 Resistência de isolamento aplicável a SELV, PELV e 


separação elétrica
UN 4,00


4.2.2.4 Verificação das condições de proteção por 
equipotencialização e seccionamento automático da 
alimentação


UN 4,00


4.2.2.5 Ensaio de tensão aplicada UN 4,00
4.2.2.6 Ensaios de funcionamento UN 4,00
4.2.2.7 Medição da resistência de aterramento das 


edificações, conforme norma ABNT NBR 15749:2009
UN 4,00


4.2.2.8 Ensaio de continuidade e resistividade do 
aterramento


UN 4,00


Apêndice VII ao Anexo III do PB nº PE.7.11000.003.22 -  Modelo para o Licitante - Planilha de Custos e Formação de Preços







Itens Descrição Unid. Quant.
Material 


(R$)
Mão de 


Obra (R$)
Equipamento 


(R$)


Valor Unitário 
(Mat+MO+EQ) 


(R$)


Valor 
Total (R$)


4.2.2.9 Ensaio de continuidade elétrica das armaduras para 
o SPDA natural das edificações, conforme Anexo “F” 
da norma ABNT NBR-5419-3:2015


UN 4,00


4.2.2.10 Ensaio de resistividade do solo e estratificação em 
camadas


UN 4,00


4.2.3 Elaboração de Estudo Prelimninar de Engenharia - 
Instalações Elétricas, Especiais e de SPDA


4.2.3.1 Estudo Preliminar de Instalações Elétricas
4.2.3.1.1 Estudo Preliminar de Instalações Elétricas - Itamaraty M2 30.226,00


4.2.3.1.2 Estudo Preliminar de Instalações Elétricas - Anexo I M2 56.219,00


4.2.3.1.3 Estudo Preliminar de Instalações Elétricas - Anexo II M2 31.274,00


4.2.3.1.4 Estudo Preliminar de Instalações Elétricas - Instituto 
Rio Branco


M2 5.811,00


4.2.3.2 Estudo Preliminar de Instalações Especiais M2 123.530,00
4.2.3.3 Estudo Preliminar de SPDA M2 123.530,00
4.3 Elaboração de Projeto Básico de Engenharia para as 


entradas de energia
4.3.1 Estudo Preliminar para aprovação na concessionária 


local
UN 1,00


4.3.2 Projeto Básico de Engenharia
4.3.2.1 Representações técnicas das edificações e seus 


componentes
UN 1,00


4.3.2.2 Caderno de Encargos de Obra, projeto básico 
modelo AGU, Termo de Justificativas Técnicas 
Relevantes;


UN 1,00







Itens Descrição Unid. Quant.
Material 


(R$)
Mão de 


Obra (R$)
Equipamento 


(R$)


Valor Unitário 
(Mat+MO+EQ) 


(R$)


Valor 
Total (R$)


4.3.2.3 Orçamentação, conforme modelo AGU – Inclusive 
cronograma Físico – Financeiro contemplando TERP 
e TERD


UN 1,00


Assinatura do Responsável
Empresa Licitante


CREA/CAU


TOTAL GERAL SEM BDI:
BDI:                                                                                                                                 


TOTAL GERAL COM BDI:








CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID.
QUANT./


COEF.
PREÇO (R$)


PREÇO 
TOTAL (R$)


4 ETAPAS DO PROJETO
4.1 Elaboração de Projetos “As Built”
4.1.1 Levantamento tridimensional com 


utilização de escaneamento a laser para 
geração de nuvem de pontos e posterior 
modelagem das edificações, utilizando a 
metodologia BIM - 123.530,00m²


UN 1,00000 681.951,00 681.951,00


MERC-ARQ-
001


Levantamento tridimensional com 
utilização de escaneamento a laser para 
geração de nuvem de pontos e posterior 
modelagem das edificações, utilizando a 
metodologia BIM


UN 1,00000 681.951,00 681.951,00


4.2 Estudo Preliminar de Engenharia
4.2.1 Elaboração de Relatório Técnico UN 1,00000 1.383,97 1.383,97


90772U AUXILIAR DE ESCRITORIO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES


H 16,00000 25,25 404,00


91677U ENGENHEIRO ELETRICISTA COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES


H 8,00000 122,49 979,92


4.2.2 Ensaios
4.2.2.1 Continuidade dos condutores de proteção 


e das equipotencializações e 
suplementares


UN 4,00000 1.659,57 6.638,28


MERC-ELT-
001


Ensaio de Continuidade dos condutores de 
proteção e das equipotencializações e 
suplementares


UN 1,00000 1.659,57 1.659,57


4.2.2.2 Resistência de isolamento da instalação 
elétrica


UN 4,00000 1.788,07 7.152,28


MERC-ELT-
002


Ensaio de Resistência de isolamento da 
instalação elétrica


UN 1,00000 1.788,07 1.788,07


4.2.2.3 Resistência de isolamento aplicável a 
SELV, PELV e separação elétrica


UN 4,00000 1.788,07 7.152,28


MERC-ELT-
003


Ensaio de Resistência de isolamento 
aplicável a SELV, PELV e separação elétrica


UN 1,00000 1.788,07 1.788,07


4.2.2.4 Verificação das condições de proteção por 
equipotencialização e seccionamento 
automático da alimentação


UN 4,00000 1.788,07 7.152,28


MERC-ELT-
004


Verificação das condições de proteção por 
equipotencialização e seccionamento 
automático da alimentação


UN 1,00000 1.788,07 1.788,07


MARINHA DO BRASIL
DIRETORIA DE OBRAS CIVIS DA MARINHA


DEPARTAMENTO DE PROJETOS - DIVISÃO DE ORÇAMENTAÇÃO
Apêndice II ao Anexo III do PB nº PE.7.11000.003.22 - Planilha Analítica
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CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID.
QUANT./


COEF.
PREÇO (R$)


PREÇO 
TOTAL (R$)


Apêndice II ao Anexo III do PB nº PE.7.11000.003.22 - Planilha Analítica


4.2.2.5 Ensaio de tensão aplicada UN 4,00000 1.593,28 6.373,12
MERC-ELT-


005
Ensaio de tensão aplicada UN 1,00000 1.593,28 1.593,28


4.2.2.6 Ensaios de funcionamento UN 4,00000 1.593,28 6.373,12
MERC-ELT-


006
Ensaios de funcionamento UN 1,00000 1.593,28 1.593,28


4.2.2.7 Medição da resistência de aterramento 
das edificações, conforme norma ABNT 
NBR 15749:2009


UN 4,00000 1.106,38 4.425,52


MERC-ELT-
007


Medição da resistência de aterramento 
das edificações, conforme norma ABNT 
NBR 15749:2009


UN 1,00000 1.106,38 1.106,38


4.2.2.8 Ensaio de continuidade e resistividade do 
aterramento


UN 4,00000 1.106,38 4.425,52


MERC-ELT-
008


Ensaio de continuidade e resistividade do 
aterramento


UN 1,00000 1.106,38 1.106,38


4.2.2.9 Ensaio de continuidade elétrica das 
armaduras para o SPDA natural das 
edificações, conforme Anexo “F” da 
norma ABNT NBR-5419-3:2015


UN 4,00000 1.106,38 4.425,52


MERC-ELT-
009


Ensaio de continuidade elétrica das 
armaduras para o SPDA natural das 
edificações, conforme Anexo “F” da norma 
ABNT NBR-5419-3:2015


UN 1,00000 1.106,38 1.106,38


4.2.2.10 Ensaio de resistividade do solo e 
estratificação em camadas


UN 4,00000 1.382,98 5.531,92


MERC-ELT-
010


Ensaio de resistividade do solo e 
estratificação em camadas


UN 1,00000 1.382,98 1.382,98


4.2.3 Elaboração de Estudo Prelimninar de 
Engenharia - Instalações Elétricas, 
Especiais e de SPDA


4.2.3.1 Estudo Preliminar de Instalações Elétricas


4.2.3.1.1 Estudo Preliminar de Instalações Elétricas - 
Itamaraty


M2 30.226,00 0,60 18.135,60


SE 
25.70.0050 


(A)/SCO


Fornecimento de projeto executivo de 
instalacao eletrica em Autocad aprovado 
pela concessionaria, em predios escolares 
e administrativos com ate 500m2 de area.


M2 0,00081 22,70 0,02
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CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID.
QUANT./


COEF.
PREÇO (R$)


PREÇO 
TOTAL (R$)


Apêndice II ao Anexo III do PB nº PE.7.11000.003.22 - Planilha Analítica


SE 
25.70.0100 


(A)/SCO


Fornecimento de projeto executivo de 
instalacao eletrica em Autocad aprovado 
pela concessionaria, em predios escolares 
e administrativos de 500 a 3000m2 de 
area, sendo os primeiros 500m2 medidos 
como o item SE 25.70.0050.


M2 0,00407 19,01 0,08


SE 
25.70.0150 


(A)/SCO


Fornecimento de projeto executivo de 
instalacao eletrica em Autocad aprovado 
na concessionaria em predios escolares e 
administrativos, considerando a area 
acima de 3000m2, sendo os primeiros 
500m2 medidos como o item SE 
25.70.0050 e de 501 a 3000m2, como o 
item SE 25.70.0100.


M2 0,04432 11,32 0,50


4.2.3.1.2 Estudo Preliminar de Instalações Elétricas - 
Anexo I


M2 56.219,00 0,50 28.109,50


SE 
25.70.0050 


(A)/SCO


Fornecimento de projeto executivo de 
instalacao eletrica em Autocad aprovado 
pela concessionaria, em predios escolares 
e administrativos com ate 500m2 de area.


M2 0,00038 22,70 0,01


SE 
25.70.0100 


(A)/SCO


Fornecimento de projeto executivo de 
instalacao eletrica em Autocad aprovado 
pela concessionaria, em predios escolares 
e administrativos de 500 a 3000m2 de 
area, sendo os primeiros 500m2 medidos 
como o item SE 25.70.0050.


M2 0,00191 19,01 0,04


SE 
25.70.0150 


(A)/SCO


Fornecimento de projeto executivo de 
instalacao eletrica em Autocad aprovado 
na concessionaria em predios escolares e 
administrativos, considerando a area 
acima de 3000m2, sendo os primeiros 
500m2 medidos como o item SE 
25.70.0050 e de 501 a 3000m2, como o 
item SE 25.70.0100.


M2 0,04061 11,32 0,46


4.2.3.1.3 Estudo Preliminar de Instalações Elétricas - 
Anexo II


M2 31.274,00 0,58 18.138,92


SE 
25.70.0050 


(A)/SCO


Fornecimento de projeto executivo de 
instalacao eletrica em Autocad aprovado 
pela concessionaria, em predios escolares 
e administrativos com ate 500m2 de area.


M2 0,00077 22,70 0,02
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CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID.
QUANT./


COEF.
PREÇO (R$)


PREÇO 
TOTAL (R$)


Apêndice II ao Anexo III do PB nº PE.7.11000.003.22 - Planilha Analítica


SE 
25.70.0100 


(A)/SCO


Fornecimento de projeto executivo de 
instalacao eletrica em Autocad aprovado 
pela concessionaria, em predios escolares 
e administrativos de 500 a 3000m2 de 
area, sendo os primeiros 500m2 medidos 
como o item SE 25.70.0050.


M2 0,00384 19,01 0,07


SE 
25.70.0150 


(A)/SCO


Fornecimento de projeto executivo de 
instalacao eletrica em Autocad aprovado 
na concessionaria em predios escolares e 
administrativos, considerando a area 
acima de 3000m2, sendo os primeiros 
500m2 medidos como o item SE 
25.70.0050 e de 501 a 3000m2, como o 
item SE 25.70.0100.


M2 0,04340 11,32 0,49


4.2.3.1.4 Estudo Preliminar de Instalações Elétricas - 
Instituto Rio Branco


M2 5.811,00 0,54 3.137,94


SE 
25.70.0050 


(A)/SCO


Fornecimento de projeto executivo de 
instalacao eletrica em Autocad aprovado 
pela concessionaria, em predios escolares 
e administrativos com ate 500m2 de area.


M2 0,00434 22,70 0,10


SE 
25.70.0100 


(A)/SCO


Fornecimento de projeto executivo de 
instalacao eletrica em Autocad aprovado 
pela concessionaria, em predios escolares 
e administrativos de 500 a 3000m2 de 
area, sendo os primeiros 500m2 medidos 
como o item SE 25.70.0050.


M2 0,02168 19,01 0,41


SE 
25.70.0150 


(A)/SCO


Fornecimento de projeto executivo de 
instalacao eletrica em Autocad aprovado 
na concessionaria em predios escolares e 
administrativos, considerando a area 
acima de 3000m2, sendo os primeiros 
500m2 medidos como o item SE 
25.70.0050 e de 501 a 3000m2, como o 
item SE 25.70.0100.


M2 0,00244 11,32 0,03


4.2.3.2 Estudo Preliminar de Instalações Especiais M2 123.530,00 0,16 19.764,80


SE 
25.55.0100 


(A)/SCO


Fornecimento de projeto executivo de 
instalacao de telefone em Autocad 
aprovado na concessionaria em predios 
escolares e administrativos com area 
acima de 500m2.


M2 0,05000 3,14 0,16
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CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID.
QUANT./


COEF.
PREÇO (R$)


PREÇO 
TOTAL (R$)


Apêndice II ao Anexo III do PB nº PE.7.11000.003.22 - Planilha Analítica


4.2.3.3 Estudo Preliminar de SPDA M2 123.530,00 0,06 7.411,80
11501


/ORSE-SET
Projeto de Sistema de Proteção contra 
Descargas Atmosféricas (SPDA), acima de 
750 m². Observação: Arovado pelo Corpo 
de Bombeiros.


M2 0,04609 1,27 0,06


4.3 Elaboração de Projeto Básico de 
Engenharia para as entradas de energia


4.3.1 Estudo Preliminar para aprovação na 
concessionária local


UN 1,00000 2.987,53 2.987,53


SE 
25.70.1100 


(A)/SCO


Projeto executivo de instalacao eletrica, 
inclusive iluminacao, tomadas e iluminacao 
de emergencia para subestacao ate 2750 
Kva, apresentado em Autocad for 
Windows, nos padroes da contratante, 
aprovado na concessionaria.


UN 0,24000 12.448,03 2.987,53


4.3.2 Projeto Básico de Engenharia
4.3.2.1 Representações técnicas das edificações e 


seus componentes
UN 1,00000 4.481,29 4.481,29


SE 
25.70.1100 


(A)/SCO


Projeto executivo de instalacao eletrica, 
inclusive iluminacao, tomadas e iluminacao 
de emergencia para subestacao ate 2750 
Kva, apresentado em Autocad for 
Windows, nos padroes da contratante, 
aprovado na concessionaria.


UN 0,36000 12.448,03 4.481,29


4.3.2.2 Caderno de Encargos de Obra, projeto 
básico modelo AGU, Termo de 
Justificativas Técnicas Relevantes;


UN 1,00000 1.173,46 1.173,46
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CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID.
QUANT./


COEF.
PREÇO (R$)


PREÇO 
TOTAL (R$)


Apêndice II ao Anexo III do PB nº PE.7.11000.003.22 - Planilha Analítica


AD 
30.05.0050 


(B)/SCO


Relatorio final de obras ou servicos de 
engenharia, incluindo desenhos tamanho 
A-1 em "Autocad for Windows", registro 
fotografico dos servicos com fotos 
(10x15)cm acompanhadas de legendas e 
indicacao da localizacao, informacoes 
contratuais, planilha orcamentaria e 
descricao do escopo dos servicos, 
realizados, todos com texto em "Word for 
Windows", conforme recomendacoes e 
especificacoes do orgao contratante. O 
Relatorio devera ser apresentado em duas 
vias (original e copia) encadernadas e 
acompanhadas de copia digitalizada e 
armazenada em "DVD Rom". O item 
devera ser medido pelo numero de 
pranchas originais que compoe o relatorio.


UN 0,60000 1.955,77 1.173,46


4.3.2.3 Orçamentação, conforme modelo AGU – 
Inclusive cronograma Físico – Financeiro 
contemplando TERP e TERD


UN 1,00000 4.411,15 4.411,15


101373U ENGENHEIRO CIVIL SENIOR COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES


H 12,00000 160,23 1.922,76


88255U AUXILIAR TÉCNICO DE ENGENHARIA COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES


H 60,00000 41,47 2.488,20


VANESSA MARIA DE MENEZES PASCHOALIM     
Primeiro-Tenente (EN)     


Ajudante da Divisão de Orçamentação     
Arquiteta e Urbanista - CAU-MG: A120512-9
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CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. QUANT. PREÇO (R$)
PREÇO TOTAL 


(R$)
4 ETAPAS DO PROJETO
4.1 Elaboração de Projetos “As Built” 681.951,00 
4.1.1 Levantamento tridimensional com 


utilização de escaneamento a laser para 
geração de nuvem de pontos e posterior 
modelagem das edificações, utilizando a 
metodologia BIM - 123.530,00m²
*APLICADO BDI DIFERENCIADO


UN 1,00


4.2 Estudo Preliminar de Engenharia 155.732,37 
4.2.1 Elaboração de Relatório Técnico UN 1,00 1.383,97 1.383,97
4.2.2 Ensaios
4.2.2.1 Continuidade dos condutores de 


proteção e das equipotencializações e 
suplementares


UN 4,00 1.659,57 6.638,28


4.2.2.2 Resistência de isolamento da instalação 
elétrica


UN 4,00 1.788,07 7.152,28


4.2.2.3 Resistência de isolamento aplicável a 
SELV, PELV e separação elétrica


UN 4,00 1.788,07 7.152,28


4.2.2.4 Verificação das condições de proteção 
por equipotencialização e 
seccionamento automático da 
alimentação


UN 4,00 1.788,07 7.152,28


4.2.2.5 Ensaio de tensão aplicada UN 4,00 1.593,28 6.373,12
4.2.2.6 Ensaios de funcionamento UN 4,00 1.593,28 6.373,12
4.2.2.7 Medição da resistência de aterramento 


das edificações, conforme norma ABNT 
NBR 15749:2009


UN 4,00 1.106,38 4.425,52


4.2.2.8 Ensaio de continuidade e resistividade 
do aterramento


UN 4,00 1.106,38 4.425,52


4.2.2.9 Ensaio de continuidade elétrica das 
armaduras para o SPDA natural das 
edificações, conforme Anexo “F” da 
norma ABNT NBR-5419-3:2015


UN 4,00 1.106,38 4.425,52


4.2.2.10 Ensaio de resistividade do solo e 
estratificação em camadas


UN 4,00 1.382,98 5.531,92


4.2.3 Elaboração de Estudo Prelimninar de 
Engenharia - Instalações Elétricas, 
Especiais e de SPDA


MARINHA DO BRASIL
DIRETORIA DE OBRAS CIVIS DA MARINHA


DEPARTAMENTO DE PROJETOS - DIVISÃO DE ORÇAMENTAÇÃO
Apêndice I ao Anexo III do PB nº PE.7.11000.003.22 - Planilha Sintética
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CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. QUANT. PREÇO (R$)
PREÇO TOTAL 


(R$)


Apêndice I ao Anexo III do PB nº PE.7.11000.003.22 - Planilha Sintética


4.2.3.1 Estudo Preliminar de Instalações 
Elétricas


4.2.3.1.1 Estudo Preliminar de Instalações 
Elétricas - Itamaraty


M2 30.226,00 0,60 18.135,60


4.2.3.1.2 Estudo Preliminar de Instalações 
Elétricas - Anexo I


M2 56.219,00 0,50 28.109,50


4.2.3.1.3 Estudo Preliminar de Instalações 
Elétricas - Anexo II


M2 31.274,00 0,58 18.138,92


4.2.3.1.4 Estudo Preliminar de Instalações 
Elétricas - Instituto Rio Branco


M2 5.811,00 0,54 3.137,94


4.2.3.2 Estudo Preliminar de Instalações 
Especiais


M2 123.530,00 0,16 19.764,80


4.2.3.3 Estudo Preliminar de SPDA M2 123.530,00 0,06 7.411,80
4.3 Elaboração de Projeto Básico de 


Engenharia para as entradas de energia
13.053,43 


4.3.1 Estudo Preliminar para aprovação na 
concessionária local


UN 1,00 2.987,53 2.987,53


4.3.2 Projeto Básico de Engenharia
4.3.2.1 Representações técnicas das edificações 


e seus componentes
UN 1,00 4.481,29 4.481,29


4.3.2.2 Caderno de Encargos de Obra, projeto 
básico modelo AGU, Termo de 
Justificativas Técnicas Relevantes;


UN 1,00 1.173,46 1.173,46


4.3.2.3 Orçamentação, conforme modelo AGU – 
Inclusive cronograma Físico – Financeiro 
contemplando TERP e TERD


UN 1,00 4.411,15 4.411,15


SUBTOTAL CUSTO DE REFERÊNCIA (sem BDI): R$ 168.785,80
BDI Referencial: 20,34% R$ 34.331,03


SUBTOTAL PREÇO DE REFERÊNCIA (com BDI): R$ 203.116,83
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CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. QUANT. PREÇO (R$)
PREÇO TOTAL 


(R$)


Apêndice I ao Anexo III do PB nº PE.7.11000.003.22 - Planilha Sintética


4.1.1 Levantamento tridimensional com 
utilização de escaneamento a laser para 
geração de nuvem de pontos e posterior 
modelagem das edificações, utilizando a 
metodologia BIM - 123.530,00 m²


UN 1,00 681.951,00 681.951,00


SUBTOTAL DO CUSTO DIFERENCIADO (sem BDI Dif.): R$ 681.951,00
BDI Diferenciado: 14,02% R$ 95.609,53


SUBTOTAL DO PREÇO DIFERENCIADO (com BDI Dif.): R$ 777.560,53


CUSTO GLOBAL DE REFERÊNCIA (sem BDI): R$ 850.736,80
PREÇO GLOBAL DE REFERÊNCIA (com BDI): R$ 980.677,36


VANESSA MARIA DE MENEZES PASCHOALIM     
Primeiro-Tenente (EN)     


Ajudante da Divisão de Orçamentação     
Arquiteta e Urbanista - CAU-MG: A120512-9


MATERIAIS E EQUIPAMENTOS COM APLICAÇÃO DE BDI DIFERENCIADO
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		VANESSA MARIA DE MENEZES PASCHOALIM:07847604620












15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15


15 30 45 60 75 90 105 120 135 150 165 180 195 210 225 240 255 270 285 300 315


5,0% 30,0% 35%


R$ 34.990,22 R$ 209.941,34 R$ 244.931,57 


30%


R$ 209.941,34 


50% 50%


R$ 33.051,64 R$ 33.051,64 


10% 50%


R$ 10.256,42 R$ 51.282,11 


40%


R$ 41.025,69 


10% 20% 40%


R$ 1.413,76 R$ 2.827,53 R$ 5.655,06 


30%


R$ 4.241,29 


R$ 980.677,36 R$ 882.609,63 


100%


49.033,87


100%


R$ 49.033,87 


R$ 980.677,36 R$ 980.677,36


R$ 34.990,22 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 211.355,11 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 35.879,17 R$ 33.051,64 R$ 465.129,33 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 56.937,17 R$ 45.266,98 R$ 49.033,87 R$ 49.033,87


3,57% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 21,55% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 3,66% 3,37% 47,43% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 5,81% 4,62% 5,00% 5,00%


R$ 34.990,22 R$ 34.990,22 R$ 34.990,22 R$ 34.990,22 R$ 34.990,22 R$ 246.345,33 R$ 246.345,33 R$ 246.345,33 R$ 246.345,33 R$ 246.345,33 R$ 282.224,50 R$ 315.276,14 R$ 780.405,47 R$ 780.405,47 R$ 780.405,47 R$ 780.405,47 R$ 780.405,47 R$ 837.342,64 R$ 882.609,63 R$ 931.643,49 R$ 980.677,36


3,57% 3,57% 3,57% 3,57% 3,57% 25,12% 25,12% 25,12% 25,12% 25,12% 28,78% 32,15% 79,58% 79,58% 79,58% 79,58% 79,58% 85,38% 90,00% 95,00% 100,00%


Rio de Janeiro, RJ, 22 de junho de 2023. Elaborado por: Visto por:


Referências:


Projeto Básico N° PE.7.11000.003.22 JULIO GOMES DE ALMEIDA PEQUENO


Orçamento de Referência N° PE.7.11000.003.ORC.004.23 Capitão-Tenente (EN)


Encarregado da 2ª Divisão de Projetos


CREA-RJ: 2011110545


MARINHA DO BRASIL


DIRETORIA DE OBRAS CIVIS DA MARINHA


CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO – PE.7.11000.003.CFF.001.22


CAROLINA KÜHNER CÂMARA DOS SANTOS
Primeiro-Tenente (EN)


Ajudante da 2ª Seção de Arquitetura


CAU: A73102-1


TOTAL


MEDIÇÃO MENSAL (R$)


MEDIÇÃO MENSAL (%)


ACUMULADO (R$)


ACUMULADO (%)


         


SUBTOTAL


TERP (5%) R$ 49.033,87 


TERD (5%) R$ 49.033,87 


4.2.4
Análise e aprovação do Estudo 


Preliminar de Engenharia


4.3


Elaboração de Projeto Básico de 


Engenharia para as entradas de 


energia
R$ 15.708,50 R$ 14.137,65 


4.3.1
Análise e aprovação do Projeto 


Básico de Engenharia


4.2


Estudo 


Preliminar de 


Engenharia


4.2.1/


4.2.2


Elaboração de Relatório Técnico 


e Ensaios
R$ 73.448,09 R$ 66.103,28 


4.2.3
Elaboração de Estudo  


Preliminar de Engenharia


R$ 113.960,25 R$ 102.564,22 


4.1
Elaboração de Projetos "as 


built "
R$ 777.560,53 R$ 699.804,48 


4.1.1
Análise e aprovação do "as 


built "


Programa para Projeto (PPP) - Estudo Preliminar de Engenharia para a modernização das instalações elétricas, de SPDA e de instalações especiais e para a elaboração de Projeto Básico de entrada de energia do Palácio Itamaraty, Anexo I, Anexo II e do edifício do Instituto Rio Branco


ITEM DESCRIÇÃO VALOR TOTAL VALOR PARCIAL
PRAZO EM DIAS CORRIDOS





				2023-06-22T13:38:00-0300

		CAROLINA KUHNER CAMARA DOS SANTOS:06888636470





				2023-06-22T16:43:12-0300

		JULIO GOMES DE ALMEIDA PEQUENO:11523144750












15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15
15 30 45 60 75 90 105 120 135 150 165 180 195 210 225 240 255 270 285 300 315


TOTAL


MEDIÇÃO MENSAL (R$)


MEDIÇÃO MENSAL (%)


ACUMULADO (R$)


ACUMULADO (%)


SUBTOTAL


TERP (5%)


TERD (5%)


4.2.4
Análise e aprovação do Estudo 


Preliminar de Engenharia


4.3
Elaboração de Projeto Básico de 
Engenharia para as entradas de 


energia


4.3.1
Análise e aprovação do Projeto 


Básico de Engenharia


4.2
Estudo 


Preliminar de 
Engenharia


4.2.1/
4.2.2


Elaboração de Relatório Técnico 
e Ensaios


4.2.3
Elaboração de Estudo  


Preliminar de Engenharia


4.1
Elaboração de Projetos "as 


built "


4.1.1
Análise e aprovação do "as 


built "


MARINHA DO BRASIL


DIRETORIA DE OBRAS CIVIS DA MARINHA
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO – PE.7.11000.003.CFF.001.22


Programa para Projeto (PPP) - Estudo Preliminar de Engenharia para a modernização das instalações elétricas, de SPDA e de instalações especiais e para a elaboração de Projeto Básico de entrada de energia do Palácio Itamaraty, Anexo I, Anexo II e do edifício do Instituto Rio Branco


ITEM DESCRIÇÃO VALOR TOTAL VALOR PARCIAL
PRAZO EM DIAS CORRIDOS
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Estudo Técnico Preliminar 11/2023


1. Informações Básicas


Número do processo: 09278.000005/2022-71


2. Descrição da necessidade


2.1. Decorridos mais de 50 anos desde sua construção, as edificações do conjunto arquitetônico da
Secretaria de Estado das Relações Exteriores em Brasília — Palácio Itamaraty, Anexo I, Anexo II e
Instituto Rio Branco (IRBr) — apresentam problemas estruturais importantes, destacando-se, como
desafio mais premente, a obsolescência das instalações elétricas, já há muito fora das normas
técnicas pertinentes e inadequadas às necessidades do Ministério. Essa situação tem sido objeto
de diversas comunicações técnicas da empresa prestadora de serviços de consultoria em
engenharia ao MRE, alertando para a necessidade de realização de reforma elétrica com a
brevidade possível. 


2.2. Nesse sentido, a modernização das instalações elétricas assume especial relevo, tendo em
conta que a infraestrutura elétrica das edificações apresenta-se, após décadas de seu
dimensionamento, insuficiente para a atual demanda elétrica do Ministério. Essa situação, somada
ao fato de que as instalações encontram-se fora da normas técnicas e sem a devida certificação de
cabeamento, representam grande risco ao funcionamento do Ministério, e à segurança dos
usuários, do patrimônio e das edificações da SERE. Como resultado, a equipe técnica tem lançado
mão de intervenções paliativas no âmbito da manutenção predial que permitam acomodar
tecnicamente as necessidades do Ministério até que se pudesse dar seguimento a projeto de
modernização.


2.3. Outrossim, o Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA) é outro item que
merece especial atenção. Segundo informações do ELAT (Grupo de Eletricidade Atmosférica),
subordinado ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações, Brasília apresenta uma


concentração de raios cuja densidade de descargas alcança 3,15709160697 ocorrências por km2


por ano, conforme análise dos dados disponibilizados pelo INPE/CGPDI (biênio 2018/2019).
Ademais, o Distrito Federal se encontra situado em uma área com incidência de descargas
atmosféricas com índices entre 16.400 e 50.600 ocorrências durante o período observado, ainda de
acordo com mesmo estudo. Nesse particular, releva notar que os equipamentos de prevenção
atualmente em uso nas edificações do Ministério das Relações Exteriores já ultrapassaram os
limites de vida útil, razão pela qual se mostra não só conveniente mas também absolutamente
necessária a modernização do parque, em consonância com as estipulações da NBR 5419, que
regulamenta as referidas instalações no Brasil.


2.4. Em razão da urgência que o tema requer, e tendo presentes as dificuldades decorrentes da
carência de servidores dedicados ao planejamento de contratações, bem como da expertise técnica
para contratação de tal monta, foi firmado o Acordo de Cooperação Técnica (ACT) nº 01/2022 entre
o MRE e o Comando da Marinha, assinado em 1º de abril de 2022, cujo objeto consiste na
elaboração da documentação necessária para a contratação de projetos de modernização das
instalações elétricas da Secretaria de Estado.


2.5. Conforme previsto no Plano de Trabalho anexo ao ACT, a elaboração da referida
documentação, bem como a análise técnica dos projetos contratados, ficam a cargo da Diretoria de
Obras Civis da Marinha (DOCM), cabendo ao MRE a realização dos certames licitatórios e a gestão
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e fiscalização das contratações decorrentes.  A modernização dessas importantes instalações
deverá ser realizada em etapas, precedidas por amplo levantamento destinado a retratar seu
estado atual, de forma a planejar detalhada e eficientemente o escopo e o alcance das
intervenções necessárias.


2.6. No contexto dos trabalhos para a elaboração dos documentos, a equipe técnica do MRE
identificou a necessidade de ampliação do escopo da primeira contratação prevista no Plano de
Trabalho —  levantamento cadastral de todas as áreas das edificações e o desenvolvimento dos
projetos  na plataforma   (BIM) —, para incluir as instalaçõesas built Building Information Modeling
hidrossanitárias e de combate a incêndio.


2.7. Segundo a assessoria técnica, no Comunicado nº 103/2022, os levantamento das instalações
hidrossanitárias e de combate a incêndio seria de toda forma necessário para outras reformas
estruturais importantes pelas quais o MRE deverá passar nos próximos anos. Além disso, essas
instalações apresentam interdependência e complementaridade com o sistema elétrico, uma vez
que as instalações elétricas são troncos comuns dos demais sistemas da edificação, inclusive com
compartilhamento de .shafts


2.8. Por essas razões, a ampliação do escopo dos levantamentos estruturais garantirá maior
completude, precisão e refinamento dos projetos  decorrentes da contratação, bem comoas built
permitirá subsidiar o planejamento das demais reformas estruturais necessárias, com maior
robustez técnica e economicidade para a Administração.


2.9. A   Diretoria de Obras Civis da Marinha (DOCM) assentiu prontamente com a alteração
proposta, cuja consubstanciação ensejaria que o ACT fosse emendado. Com esse propósito, em 22
de maio de 2023, foi assinado o Primeiro Termo Aditivo ao ACT supramencionado, que formalizou
a inclusão das instalações hidrossanitárias e de combate a incêndio no Plano de Trabalho
correspondente.


2.10. Nesse sentido, a contratação vislumbrada visa a dar seguimento à Meta I do Plano de Ação,
cujos artefatos foram entregues pela DOCM, nos termos do Primeiro Termo Aditivo ao referido
ACT, compreendendo a contratação de empresa especializada em prestação de serviço de
engenharia, para elaboração de Estudo Preliminar para a modernização das instalações elétricas,
de SPDA e de instalações especiais e de Projeto Básico de entrada de energia (padrão
concessionária local) do Palácio Itamaraty, Anexo I, Anexo II e do edifício do Instituto Rio Branco,
localizados na Zona Cívico - Administrativa, BL H - Brasília, DF.


2.11. A referida contratação reveste-se de elevada criticidade e essencialidade para o MRE, haja
vista tratar-se de projetos de reformas estruturais necessárias para o funcionamento do Ministério e
para a garantia da segurança dos usuários, do patrimônio e das edificações públicas, em conjunto
arquitetônico tombado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) e de
grande importância para o cumprimento da missão institucional do Itamaraty.


3. Área requisitante


Área Requisitante Responsável
Divisão de Infraestrutura (DINFRA) Larissa Lima Lacombe


4. Descrição dos Requisitos da Contratação


5.1. Os serviços deverão ser executados por empresa especializada em prestação de serviços de
engenharia, devidamente credenciada junto aos órgãos competentes, em conformidade com a
legislação em vigor e com os padrões de sustentabilidade exigidos no Projeto Básico.
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5.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21
de setembro de 2018, não incidindo em quaisquer das atividades previstas no art. 3º do aludido
regulamento, cuja execução indireta é vedada.


5.3. Os serviços caracterizam-se como .serviços especiais de engenharia


5.4. Os serviços deverão ser contratados por meio de processo licitatório sob a égide da lei nº
, na , com fundamento no disposto na Portaria SEGES8.666/1993 modalidade tomada de preços


/MGI nº 720, de 15 de março de 2023, que fixa o regime de transição de que trata o art. 191 da lei
nº 14.133, de 1º de abril de 2021.


5.5. Será , uma vez que os serviços nãovedada a participação de empresas em consórcio
apresentam nível de complexidade e vulto que justifiquem esse tipo de participação. Do mesmo
modo, será , já que, por sua natureza, os serviços a seremvedada a participação de cooperativas
contratados não são passíveis de execução com autonomia, de forma compartilhada ou em rodízio
pelos cooperados.


5.6. Será admitida a subcontratação dos serviços que demandarem uso de equipamentos especiais
e/ou aplicação de metodologias específicas em sua execução, nos termos e limites definidos no
Projeto Básico.


5.7. O critério de julgamento da proposta é o .menor preço global


5.8. O regime de execução do contrato será o de , visto tratar-se deempreitada por preço global
contratação a preço certo e total, com quantidades previamente definidas com boa margem de
precisão no Projeto Básico.


5.9. O prazo de vigência contratual será de 375 dias corridos, e o prazo de execução, de 315 dias,
conforme o Cronograma Físico-Financeiro.


5.10. A contratada deverá  observar todos os requisitos técnicos previstos no Programa para
Projeto, as normas reguladoras de segurança do trabalho e as normas técnicas da Associação
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).


5.11. A metodologia, as condições, os quantitativos e os respectivos códigos dos itens serão os
discriminados nos anexos do Projeto Básico.


5.12. Deverão ser rigorosamente cumpridos os critérios e práticas de sustentabilidade previstos nas
especificações técnicas.


5.13. A contratada deverá observar rigorosamente os prazos para entrega de cada etapa da
execução contratual, conforme previsto no Projeto Básico e seus anexos.


5.14. A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da Contratada
e a Administração, vedando-se qualquer relação entre esses que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.


5.15. Todos os documentos licitatórios produzidos pela contratada deverão estar de acordo com o
quadro jurídico da lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e normativos correlatos, bem como
elaborados com base nos modelos padronizados da Advocacia-Geral da União (AGU)/Ministério da
Gestão e Inovação em Serviços Públicos (MGI) para obras e serviços de engenharia, em suas
versões mais atualizadas, e seguindo o Instrumento de Padronização dos Procedimentos de
Contratação (IPP) em obras e serviços de engenharia, publicado pela AGU/MGI.


5.16. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno
conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para
celebração do contrato.
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5. Levantamento de Mercado


5.1. A necessidade de modernização do sistema elétrico da SERE tem sido objeto de
comunicações frequentes da empresa prestadora de serviços de consultoria em arquitetura e
engenharia ao MRE, indicando a obsolescência do sistema como um todo, já subdimensionado
para a demanda elétrica atual, e que não mais atende às normas técnicas vigentes.


5.2. Considerando que o sistema elétrico apresenta interferência com os demais sistemas
mecânicos do parque instalado da SERE, bem como sua importância capital para o funcionamento
dessas edificações, e dada a carência de pessoal técnico do quadro de servidores do Ministério
para desincumbir-se do planejamento de modernização de tal monta, a Divisão de Infraestrutura
envidou esforços para levantar no mercado as possibilidades para realização de uma contratação.


5.3. De início, com base nos pareces técnicos da assessoria técnica, percebeu-se a necessidade
de separação do processo de modernização em fases, em que seriam contratados paulatinamente
os serviços necessários para a consubstanciação da referida modernização das instalações
elétricas.


5.4. Os levantamentos iniciais permitiram delinear o processo nas seguintes fases:


a) 1ª fase: contratação de levantamento estrutural e projetos   das edificações, umaas built
vez que os projetos existentes estão incompletos e desatualizados. Ademais, os novos
projetos seriam contratados na metodologia BIM, tornada mandatória pelo decreto nº 10.306,
de 2 de abril de 2020. Essa etapa seria a base para as demais contratações;


b) 2ª fase: contratação de Estudo Preliminar de Engenharia com identificação das
necessidades e das soluções disponíveis para modernização. O Estudo incluiria, também,
análise de viabilidade e custo-benefício de cada uma das soluções possíveis, de modo a
orientar a escolha da solução mais vantajosa para a Administração;


c) 3ª fase: contratação de Projeto Básico com detalhamento da solução escolhida para
modernização, o qual contivesse todos os elementos necessários e suficientes para que se
procedesse à contratação da obra de modernização em si;


d) 4ª fase: contratação da obra de modernização, transferindo-se à contratada a elaboração
do Projeto Executivo com base no Estudo Preliminar de Engenharia e no Projeto Básico
oriundos das fases anteriores. 


5.5. No final de 2021, entendimentos em alto nível entre o MRE e o Comando da Marinha,
considerando o vasto histórico de cooperação entre o Ministério e aquela Arma, possibilitaram a
celebração de Acordo de Cooperação Técnica entre os órgãos, com o objetivo de viabilizar as
contratações necessárias ao projeto de modernização do sistema elétrico da SERE.


5.6. A celebração do ACT foi precedida de minuciosa vistoria às edificações pela equipe técnica da
Diretoria de Obras Civis da Marinha (DOCM), acompanhada de reuniões de coordenação técnica
para levantamento de soluções.


5.7. Após a assinatura do ACT, em abril de 2022, a DINFRA, por meio de sua assessoria técnica,
elaborou abrangente Programa de Necessidades relativo à modernização do sistema elétrico e
outras instalações da SERE, a fim de subsidiar o trabalho da DOCM.


5.8. Após essas diligências, a DOCM propôs solução em 3 fases, conforme a seguir:


a) 1ª fase - contratação de:
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- Levantamento estrutural e projetos   das edificações;as built


- Estudo Preliminar de Engenharia para modernização do sistema elétrico e das
instalações especiais;


- Projeto básico para modernização das entradas de energia do MRE.


b) 2ª fase - contratação de:


- Projeto básico para modernização do sistema elétrico e das instalações especiais;


- Projeto executivo e execução da modernização das entradas de energia do MRE.


c) 3ª fase - contratação de:


- Projeto executivo e execução da modernização do sistema elétrico e das instalações
especiais.


5.9. A solução proposta pela DOCM mostrou-se adequada e vantajosa para a Administração, uma
vez que permite alcançar os resultados pretendidos, reduzindo em uma etapa o esforço antes
previsto, bem como escalonando as contratações de modo a obter maior eficiência no uso dos
recursos humanos e orçamentários disponíveis.


5.10. O presente Estudo refere-se à contratação prevista para a 1º fase do projeto de modernização
em apreço.


6. Descrição da solução como um todo


6.1. O serviço consistirá na elaboração do Estudo Preliminar para a modernização das instalações
elétricas, de SPDA e das instalações especiais, e na elaboração de Projeto Básico de entrada de
energia das edificações, considerando os requisitos específicos para cada uma das especialidades,
descritas no Programa para Projeto (PPP) anexo ao Projeto Básico da presente contratação, e
deverá seguir as seguintes etapas:


a) 1ª Etapa – Elaboração de Projetos “As Built” de arquitetura, de instalações elétricas, de
SPDA, de instalações hidrossanitárias, de instalações de incêndio e das instalações
especiais (de CFTV, controle de acesso, rede estruturada de TI e telefonia), contemplando o
levantamento cadastral de todas as áreas das edificações e o desenvolvimento dos Projetos
“As Built” na plataforma BIM ( ). A Contratada será responsávelBuilding Information Modeling
pelos trâmites para representação do cliente na concessionária local de energia, com intuito
de acessar locais restritos e aprovar os projetos de entrada de energia;


b) 2ª Etapa – Elaboração do Estudo Preliminar de Engenharia, constituído por desenhos
técnicos de concepção geral do projeto (por pavimento de cada edificação), considerando as
possíveis alternativas para a modernização das instalações elétricas, de SPDA e das
instalações especiais (de CFTV, controle de acesso, rede estruturada de TI e telefonia). Para
fundamentar o desenvolvimento do Estudo Preliminar, inicialmente deverão ser realizadas
vistorias nas instalações levantando o diagnóstico das condições atuais de cada edificação e
as linhas de ação a serem tomadas visando a correção/melhoria dos elementos
diagnosticados. Na sequência, deverão ser definidas alternativas de projeto e serem
realizadas as avaliações expeditas do custo de cada uma, por meio da elaboração do
orçamento paramétrico para cada linha de ação proposta. Será obtida uma ordem de
grandeza do orçamento por meio de cálculos pelo tipo de obra, área equivalente ou calculada
de acordo com a ABNT NBR 12.721/1993 referente a cada empreendimento, para se estimar
a dotação orçamentária necessária; e







UASG 240300 Estudo Técnico Preliminar 11/2023


6 de 10


c) 3ª Etapa – Elaboração de Projeto Básico de Engenharia para as entradas de energia das
edificações, aprovado na concessionária de energia, capaz de instruir o processo licitatório
para as obras.


6.2. Seguindo as orientações da IN SEGES/MP nº 5 de 2017, o Projeto Básico a ser entregue na 3ª
Etapa deverá ser elaborado a partir dos Estudos Preliminares e do Gerenciamento de Risco (art. 28
da IN SEGES/MP nº 5 de 2017). Todos os documentos licitatórios produzidos pela contratada
deverão estar de acordo com o quadro jurídico da lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e normativos
correlatos, bem como elaborados com base nos modelos padronizados da Advocacia-Geral da
União (AGU)/Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos (MGI) para obras e serviços de
engenharia, em suas versões mais atualizadas, e seguindo o Instrumento de Padronização dos
Procedimentos de Contratação (IPP) em obras e serviços de engenharia, publicado pela AGU/MGI.


6.3. Ao longo das etapas supracitadas, conforme as prescrições do PPP, deverão ser efetuados
estudos da documentação fornecida pela Marinha do Brasil, levantamentos das condições locais,
coleta de informações referentes à legislação existente e normatização vigente, bem como
consultas aos órgãos fiscalizadores competentes, concessionárias de serviços públicos e consultas
para intervenção em Patrimônio Histórico, junto ao órgão competente na esfera Estadual, visando o
desenvolvimento e apresentação final da documentação.


6.4. Os referidos serviços serão compostos pelas especialidades de Arquitetura, Urbanização e
Paisagismo, Instalações Elétricas em Baixa Tensão (BT) e Média Tensão (MT), Sistema de
Proteção de Descargas Atmosféricas (SPDA), Instalações Especiais de Rede Estruturada de
TI, Telefonia, CFTV e Controle de Acesso, Instalações Hidrossanitárias, Instalações de Incêndio e
Orçamentação, com as respectivas especificações de materiais e serviços.


6.5. As normas técnicas nacionais e internacionais citadas neste documento deverão ser
consideradas em sua versão vigente na ocasião da execução dos serviços. As informações e
referências a serem utilizadas para elaboração dos projetos serão aquelas constantes no PPP.


7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas


7.1. Os quantitativos estimados para a presente contratação constam do Apêndice I ao Anexo III do
Projeto Básico - Planilha Sintética, com detalhamento no Apêndice II ao Anexo III do Projeto Básico
- Planilha Analítica.


 


8. Estimativa do Valor da Contratação


Valor (R$): 980.677,36


8.1. A estimativa do valor da contratação foi realizada pela Divisão de Orçamentação do
Departamento de Projetos da Diretoria de Obras Civis da Marinha, com fundamento no Decreto nº
7.983/2013, que dispõe sobre os procedimentos para elaboração do orçamento de referência para
obras e serviços de engenharia.


8.2.  A elaboração do orçamento baseou-se nos quantitativos fornecidos pelos respectivos
projetistas e os custos unitários de referência no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices
da Construção Civil – SINAPI, publicado em fevereiro de 2023, disponibilizada via internet pela
CEF, conforme preceitua o Decreto nº 7.983 de 2013. Foi consultado o Portal de Compras
Governamentais, porém não foram encontrados preços dos materiais especificados nesse projeto.
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Em relação aos preços que não existem no SINAPI e no Portal de Compras Governamentais, esta
Diretoria utilizou os preços publicados pelo Sistema de Custos de Obra, da Prefeitura do Rio de
Janeiro (SCO), de dezembro de 2022.


8.3. O orçamento estimativo, com o detalhamento dos custos unitários e globais, encontra-se nos
Apêndices I e II ao Anexo III do Projeto Básico. O Apêndice 5 ao Anexo III do Projeto Básico inclui o
Demonstrativo de BDI e o Anexo Apêndice 6 ao mesmo Anexo detalha o Mapa Comparativo de
Preços de Mercado.


9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução


9.1. Em linha com o marco legal da Lei nº 8.666/1993, a Súmula 247 do Tribunal de Contas União
estabelece que:


É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais
das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo
objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou
perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla
participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução,
fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens
ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa
divisibilidade.


9.2. Em que pese a regra geral de parcelamento da solução, a própria jurisprudência do TCU
admite que o referido parcelamento não pode acarretar "prejuízo para o conjunto ou completo ou
perda de economia de escala", devendo a Administração avaliar a vantajosidade do parcelamento
ou não da solução no caso concreto.


9.3. No caso da presente contratação optou-se pela licitação dos itens de contratação em grupo
único, em razão da vantajosidade técnica e econômica, pelas razões expostas a seguir.


9.4. É desejável e conveniente que os serviços que constituem o objeto do presente Estudo sejam
contratados junto a um único fornecedor, uma vez que as tarefas neles previstas guardam estreita
relação de interdependência, em virtude da interferência cruzada entre os seus diversos
componentes.


9.5. As atividades de levantamento e mapeamento das instalações elétricas, do SPDA, das redes
especiais e das instalações hidrossanitárias e de combate a incêndio, bem como a elaboração do
Estudo Preliminar de Engenharia de modernização dessas instalações e do Projeto Básico de
modernização das entradas de energia, devem ser geridas e executadas por uma única contratada,
de forma a assegurar que os produtos obtidos guardem coerência entre si, a ser obtida pelo
emprego de metodologia e critérios de trabalho uniformes, o que só será alcançado por meio de
uma abordagem comum a todos os componentes individuais.


9.6. No que se refere à economicidade, a licitação em lote único favorece a seleção da proposta
mais vantajosa para a Administração, com o aproveitamento de economias de escala pela diluição
de custos fixos, uma vez que os custos de mobilização e de mão-de-obra especializada de uma
única prestadora seriam diluídos entre todos os produtos resultantes dos serviços contratados, pelo
ganho de eficiência de trabalhos interdependentes realizados pelos mesmos profissionais, o que
não ocorreria se diferentes empresas assumissem partes distintas dos trabalhos licitados.


9.7.  A contrário senso, o parcelamento do objeto poderia implicar complexas e desnecessárias
demandas para a fiscalização da contratação, uma vez que serviços executados por diferentes
contratadas poderiam apresentar não só diferenças de abordagem metodológica como também
variações de detalhamento e de qualidade, obrigando a oneroso e exaustivo retrabalho com o
intuito de uniformizar as divergências. Essa situação importaria em evidente prejuízo para a
Administração, ferindo o princípio da economicidade das contratações públicas.
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9.8. Ressalte-se que o setor de fiscalização da Divisão de Infraestrutura possui grande número de
contratos sob sua responsabilidade, com elevada demanda de fiscalização, e carência de
servidores do quadro, de maneira que a multiplicação de contratos concorre para a redução de
eficiência da fiscalização, com prejuízo para a Administração e para a boa execução dos serviços,
de modo que a adjudicação em lote único contribuirá para racionalizar o processo de fiscalização
do contrato.


9.9. Ademais, não haveria prejuízo à competitividade, já que o mercado formado pelas empresas
prestadoras desses serviços — eventuais licitantes — está organizado de forma que as empresas
estão capacitadas a prover toda a gama de projetos demandada pelas diferentes atividades da
construção civil. Ao contrário, considerando o mercado relevante para a contratação, o
agrupamento do objeto tenderá a ampliar a atratividade do certame e, por conseguinte, sua
competitividade.


10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes


10.1. As seguintes contratações futuras guardarão relação com a presente contratação:


a) Projeto Básico de modernização do sistema élétrico, SPDA e instalações especiais da
SERE;


b) Projeto Executivo e execução da obra de  modernização do sistema élétrico, SPDA e
instalações especiais da SERE;


c) Projeto Executivo e execução de modernização das entradas de energia da SERE;


d) Execução de recuperação estrutural do espelho d'água, das pilastras de sustentação e da
cobertura do Palácio Itamaraty;


e) Projeto de modernização do sistema de combate a incêndio e pânico da SERE (SPCIP);


f) Projeto e execução de reforma dos banheiros da SERE;


g) Novo projeto de segurança do MRE, incluindo controle de acesso, videomonitoramento e
alarmes.


 


 


11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento


11.1. Nos termos do art. 7º, inciso IX, do e §2º da IN nº 40/2020, a presente contratação está
prevista no Plano Anual de Contratações do Ministério das Relações Exteriores (UASG 240300)
para o ano de 2023.


11.2. A contratação vislumbrada insere-se no Objetivo Estratégico nº 8 — "Aprimorar práticas de
governança, gestão, e transparência — do Planejamento Estratégico Institucional do Ministério das
Relações Exteriores (PEI/MRE).


12. Benefícios a serem alcançados com a contratação


12.1. Os resultados e benefícios imediatos pretendidos com a contratação em tela são:
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a) Elaboração de Estudo Preliminar de Engenharia para modernização das instalações
elétricas, de SPDA e instalações especiais da SERE, que permita dar seguimento à
contratação do Projeto Básico para a obra;


b) Elaboração de Projeto Básico de entrada de energia das edificações da SERE, que
permita dar seguimento à contratação do Projeto Executivo e da execução da obra;


c) Legado, para o Ministério, de levantamento cadastral e projetos   das edificações daas built
SERE em plataforma BIM, que subsidiará o planejamento de importantes reformas
estruturais a serem realizadas futuramente;


d) Ganho de eficiência na execução dos contratos de manutenção predial e dos sistemas
mecânicos da SERE, pela utilização dos projetos  , hoje inexistentes, paraas built
planejamento de manutenções preventivas e corretivas.


12.2. Os resultados e benefícios mediatos pretendidos com a presente contratação são:


a) Modernização das instalações elétricas, de SPDA e instalações especiais da SERE,
garantindo seu bom funcionamento, conservação e durabilidade;


b) Atendimento aos dispositivos legais, às normas técnicas e às melhores práticas aplicáveis
ao sistema elétrico, ao SPDA e às instalações especiais da SERE;


c) Viabilização das outras importantes reformas estruturais pelas quais deverá passar a
SERE, pelo uso dos projetos   e pelo aproveitamento das complementaridades entreas built
os sistemas.


 


13. Providências a serem Adotadas


13.1. A Administração deverá adotar as seguintes providências previamente à celebração do
contrato:


a) Apontar os servidores que comporão a equipe de gestão e fiscalização contratual;


b) Capacitar, se necessário, os servidores designados para a gestão e a fiscalização do
contrato;


c) Designar espaço de trabalho nas dependências o órgão para uso da Contratada.


 


14. Possíveis Impactos Ambientais


14.1. Por tratar-se de contratação de serviços de natureza eminentemente intelectual, não se prevê
a ocorrência de impactos ambientais.


15. Declaração de Viabilidade


Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável
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15.1. Justificativa da Viabilidade


À luz das informações apresentadas e discutidas no presente Estudo, conclui-se que a contratação
vislumbrada é  oportuna e razóavel — tendo em conta o interesse público na garantia da
segurança dos usuários e na conservação do patrimônio público —, bem como viável, técnica e


,  considerando os levantamentos realizados pela assessoria técnica do MRE eeconomicamente
pela equipe técnica da DOCM, bem como o orçamento elaborado pela DOCM.


16. Responsáveis


Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020


Despacho: À consideração superior.


 


 


BRUNO SANTIAGO PORTUGAL
Equipe de Planejamento


 


 


 


 


MAX ALEXANDRE BARBOSA VILLELA
Equipe de Planejamento


 Assinou eletronicamente em 17/10/2023 às 14:01:14.


 


 



https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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1ª Via - CONTRATADO


INICIAL


DANIEL GUSTAVO PONTES SILVA
2001365861


2001109972


ENGENHEIRO ELETRICISTA


-
-


CLUBE - CLUBE DE ENGENHARIA


MINISTERIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 00394536000643
ESPLANADA DOS MINISTERIOS


SNBLOCO H ZONA CIVICO-ADM
INISTRATIVA


BRASILIA DF 70050000


PESSOA JURIDICA DE DIREITO PUBLICO001


3 ASSESSORIA
23 ESPECIFICACAO
60 REFORMA
79 GERADOR
216 SUBESTACAO 13,8 KV OU 34,5 KV
274 SPDA (SISTEMA DE PROTECAO CONTRA DESCARGAS ATMOSFERICA)


124.000,00 m2 -


30/08/2022 30/09/2022


30/08/2022


-


INFRAESTRUTURA


Proprietário:  MINISTERIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES CPF/CNPJ:   00394536000643


PROGRAMA PARA PROJETO (PPP) QUE REGULARÁ OS SERVIÇOS PARA ELABORAÇÃO DO ESTUDO PRELIMINAR DE ENGENHA
RIA PARA A MODERNIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, DE SPDA E DE INSTALAÇÕES ESPECIAIS E PARA A ELABO
RAÇÃO DE PROJETO BÁSICO DE ENTRADA DE ENERGIA (PADRÃO CONCESSIONÁRIA LOCAL) DO PALÁCIO ITAMARATY, AN
EXO I, ANEXO II E DO EDIFÍCIO DO INSTITUTO RIO BRANCO, ABRANGENDO UMA ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA DE, APRO
XIMADAMENTE, 124 MIL METROS QUADRADOS.




RUA PRIMEIRO DE MARCO
11816 ANDAR CENTRO


RIO DE JANEIRO RJ 20010000


 Cláusula compromissória: qualquer conflito ou litígio originado do presente contrato, bem como sua interpretação ou execução, será resolvido por arbitragem, de acordo com a 
 Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, por meio do Centro de Mediação e Arbitragem - CMA vinculado ao Crea-RJ, nos termos do respectivo regulamento por arbitragem que, 
 expressamente, as partes declaram concordar. 
 Acessibilidade:Declara a aplicabilidade das regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 
 2004, às atividades profissionais acima relacionadas.


DANIEL GUSTAVO PONTES 
SILVA:07850908783


Assinado de forma digital por DANIEL GUSTAVO 
PONTES SILVA:07850908783 
Dados: 2023.10.10 22:12:14 +09'00'
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1ª Via - CONTRATADO


INICIAL


FELIPE DE VASCONCELOS ALVES
2014100365


2015106189


ENGENHEIRO CIVIL


-
-


NENHUMA


FELIPE DE VASCONCELOS ALVES - 13473890758


COMANDO DA MARINHA - 00394502007319


R$96,62 R$96,6214/09/2023 28078570001891539


COMANDO DA MARINHA 00394502007319
RUA PRIMEIRO DE MARCO


11815 E 16 ANDARES CENTRO


RIO DE JANEIRO RJ 20010000


PESSOA JURIDICA DE DIREITO PUBLICO-


20 ELABORACAO DE ORCAMENTO
60 REFORMA
218 ENGENHARIA PUBLICA


124.000,00 m2 -


07/03/2023 07/12/2023


16/09/2022


R$ 0,00


OUTRO


Proprietário:  MINISTERIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES CPF/CNPJ:   00394536000643


ORÇAMENTO DO PROGRAMA PARA PROJETO PARA CONTRATAÇÃO: DA ELABORAÇÃO DE ESTUDO PRELIMINAR DA MODERNIZA
ÇÃO DAS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, DE SPDA E DE INSTALAÇÕES ESPECIAIS; E DA ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO
 DE ENTRADA DE ENERGIA (PADRÃO CONCESSIONÁRIA LOCAL) DO PALÁCIO ITAMARATY, ANEXO  I E II E DO EDIFÍC
IO DO INSTITUTO RIO BRANCO.


- ESPLANADA DOS MINISTERIOS BLOCO H - MINISTERIO DAS RELACOES EXTERIORES (PALACIO DO ITAMARATY)
S/N- ZONA CIVICO-ADM


INISTRATIVA
BRASILIA DF 70170900


 Cláusula compromissória: qualquer conflito ou litígio originado do presente contrato, bem como sua interpretação ou execução, será resolvido por arbitragem, de acordo com a 
 Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, por meio do Centro de Mediação e Arbitragem - CMA vinculado ao Crea-RJ, nos termos do respectivo regulamento por arbitragem que, 
 expressamente, as partes declaram concordar. 
 Acessibilidade:Declara a aplicabilidade das regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 
 2004, às atividades profissionais acima relacionadas.


FELIPE DE VASCONCELOS ALVES:13473890758 2023.10.02 16:22:05 -03'00'
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2ª Via - CONTRATANTE


INICIAL


FELIPE DE VASCONCELOS ALVES
2014100365


2015106189


ENGENHEIRO CIVIL


-
-


NENHUMA


FELIPE DE VASCONCELOS ALVES - 13473890758


COMANDO DA MARINHA - 00394502007319


R$96,62 R$96,6214/09/2023 28078570001891539


COMANDO DA MARINHA 00394502007319
RUA PRIMEIRO DE MARCO


11815 E 16 ANDARES CENTRO


RIO DE JANEIRO RJ 20010000


PESSOA JURIDICA DE DIREITO PUBLICO-


20 ELABORACAO DE ORCAMENTO
60 REFORMA
218 ENGENHARIA PUBLICA


124.000,00 m2 -


07/03/2023 07/12/2023


16/09/2022


R$ 0,00


OUTRO


Proprietário:  MINISTERIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES CPF/CNPJ:   00394536000643


ORÇAMENTO DO PROGRAMA PARA PROJETO PARA CONTRATAÇÃO: DA ELABORAÇÃO DE ESTUDO PRELIMINAR DA MODERNIZA
ÇÃO DAS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, DE SPDA E DE INSTALAÇÕES ESPECIAIS; E DA ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO
 DE ENTRADA DE ENERGIA (PADRÃO CONCESSIONÁRIA LOCAL) DO PALÁCIO ITAMARATY, ANEXO  I E II E DO EDIFÍC
IO DO INSTITUTO RIO BRANCO.


- ESPLANADA DOS MINISTERIOS BLOCO H - MINISTERIO DAS RELACOES EXTERIORES (PALACIO DO ITAMARATY)
S/N- ZONA CIVICO-ADM


INISTRATIVA
BRASILIA DF 70170900


 Cláusula compromissória: qualquer conflito ou litígio originado do presente contrato, bem como sua interpretação ou execução, será resolvido por arbitragem, de acordo com a 
 Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, por meio do Centro de Mediação e Arbitragem - CMA vinculado ao Crea-RJ, nos termos do respectivo regulamento por arbitragem que, 
 expressamente, as partes declaram concordar. 
 Acessibilidade:Declara a aplicabilidade das regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 
 2004, às atividades profissionais acima relacionadas.


FELIPE DE VASCONCELOS ALVES:13473890758 2023.10.02 16:22:43 -03'00'
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1. RESPONSÁVEL TÉCNICO


Nome Civil/Social: CAROLINA KÜHNER CÂMARA DOS SANTOS CPF: 068.XXX.XXX-70
Título Profissional: Arquiteto(a) e Urbanista Nº do Registro: 000A731021


2. DETALHES DO RRT


Nº do RRT: SI12388884I00CT001 Modalidade: RRT SIMPLES
Data de Cadastro: 16/09/2022 Forma de Registro: INICIAL
Data de Registro: 20/09/2023 Forma de Participação: INDIVIDUAL


2.1 Valor da(s) taxa(s)


Valor da(s) taxa(s): R$115,18 Boleto nº 18941681 Pago em: 19/09/2023


3. DADOS DO SERVIÇO/CONTRATANTE


3.1 Serviço 001


Contratante: Ministério das Relações Exteriores CPF/CNPJ: 00.XXX.XXX/0006-43
Tipo: Órgão Público Data de Início: 30/08/2022
Valor do Serviço/Honorários: R$0,00 Data de Previsão de Término: 05/09/2024


3.1.1 Endereço da Obra/Serviço


País: Brasil CEP: 70050000
Tipo Logradouro: ESPLANADA Nº: SN
Logradouro: dos Ministérios Complemento: BLOCO H
Bairro: Zona Cívico-Administrativa Cidade/UF: Brasília/DF


3.1.2 Atividade(s) Técnica(s)


Grupo: ATIVIDADES ESPECIAIS EM ARQUITETURA E URBANISMO Quantidade: 124.000,00
Atividade: 5.1 - ASSESSORIA Unidade: metro quadrado


3.1.3 Tipologia


Tipologia: Público


3.1.4 Descrição da Obra/Serviço


Programa para Projeto (PPP) que regulará os serviços para elaboração do Estudo Preliminar de Engenharia para a
modernização das instalações elétricas, de SPDA e de instalações especiais e para a elaboração de Projeto Básico de
entrada de energia (padrão concessionária local) do Palácio Itamaraty, Anexo I, Anexo II e do edifício do Instituto Rio
Branco, abrangendo uma área total construída de, aproximadamente, 124 mil metros quadrados.


3.1.5 Declaração de Acessibilidade


Declaro o atendimento às regras de acessibilidade previstas em legislação e em normas técnicas pertinentes para as
edificações abertas ao público, de uso público ou privativas de uso coletivo, conforme § 1º do art. 56 da Lei nº 13146, de 06
de julho de 2015.



http://www.caubr.gov.br/





A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https://siccau.caubr.gov.br/app/view/sight/externo?form=Servicos, ou via QRCode.
Documento Impresso em: 02/10/2023 às 16:21:34 por: siccau, ip 10.244.8.59.
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4. RRT VINCULADO POR FORMA DE REGISTRO


Nº do RRT Contratante Forma de Registro Data de Registro
SI12388884I00CT001 Ministério das Relações Exteriores INICIAL 16/09/2022


5. DECLARAÇÃO DE VERACIDADE


Declaro para os devidos fins de direitos e obrigações, sob as penas previstas na legislação vigente, que as informações
cadastradas neste RRT são verdadeiras e de minha responsabilidade técnica e civil.


6. ASSINATURA ELETRÔNICA


Documento assinado eletronicamente por meio do SICCAU do arquiteto(a) e urbanista CAROLINA KÜHNER CÂMARA DOS
SANTOS, registro CAU nº 000A731021, na data  e hora: 16/09/2022 14:33:14, com o uso de login e de senha. O CPF/CNPJ
está oculto visando proteger os direitos fundamentais de liberdade, privacidade e o livre desenvolvimento da
personalidade da pessoa natural (LGPD)
A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https://siccau.caubr.gov.br/app/view/sight/externo?form=Servicos, ou
via QRCode. 



http://www.caubr.gov.br/
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MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 


SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 


DIVISÃO DE INFRAESTRUTURA 
 
 


Processo Administrativo nº 09278.000005/2022-71 
 
 


MINUTA DE CONTRATO 
 


 


TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 


ENGENHARIA Nº ......../......., QUE FAZEM ENTRE SI O 


MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES E A EMPRESA 


......................................................................................................   


 


O Ministério das Relações Exteriores, com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco H, Zona Cívico 


Administrativa, na cidade de Brasília/DF, inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato 


representado pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de 


..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., portador da matrícula funcional nº 


...................................., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no 


CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante 


designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., tendo em vista o que consta 


no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 


da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente e do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013, resolvem celebrar o 


presente Termo de Contrato, decorrente da Tomada de Preços nº ........../20...., mediante as cláusulas e 


condições a seguir enunciadas. 


 


1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 


1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação do serviço de engenharia que será prestado nas 


condições estabelecidas no Projeto Básico e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao 


Instrumento Convocatório do certame que deu origem a este instrumento contratual. 


1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatório da Tomada de Preços e seus 


anexos, identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 


 


2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 


2.1. O prazo de vigência deste Contrato é aquele fixado no Instrumento Convocatório, com início na data 


de .........../......../........ e encerramento em .........../........./........... 


2.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à 


contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos 


a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 


2.2. A execução dos serviços será iniciada na data de publicação do contrato em Diário Oficial da União 


(DOU), cujas etapas observarão o cronograma fixado no Projeto Básico. 


2.3. O prazo de execução deste contrato é de 315 (trezentos e quinze) dias corridos, contados a partir 


do marco supra referido. 
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2.4. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente 


adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade 


competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo. 


 


3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO  


3.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....) 


3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 


execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 


fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros 


necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 


 


4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 


4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 


prevista no orçamento da União, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 


Gestão/Unidade: 1/240300   


Fonte: 1000 


Programa de Trabalho: 07.122.0032.2000.0001     


Elemento de Despesa: 449051    


 


5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 


5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se 


definidos no Projeto Básico. 


 


6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO. 


6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (reajuste em 


sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Projeto Básico, anexo a este Contrato. 


 


7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 


7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do 


Projeto Básico, anexo do Edital. 


 


8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 


8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que 


serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são 


aqueles previstos no Projeto Básico, anexo do Edital. 


 


9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 


9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Projeto Básico, 


anexo do Edital. 


 


10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 


10.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, respeitadas as condições e obrigações 


estabelecidas no Projeto Básico e na proposta da contratada. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 


11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Projeto Básico, anexo 


do Edital. 


  


12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO  


12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 


12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 


XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 


Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto Básico, anexo ao Edital; 


12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  


12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 


o direito à prévia e ampla defesa. 


12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 


prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 


12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 


12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 


12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 


12.4.3. Indenizações e multas. 


 


13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 


13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento 


por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 


13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 


financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa 


SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020. 


13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de 


comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que 


a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a 


legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 


13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 


(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e 


prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta 


vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 


 


14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES 


14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, 


bem como do ANEXO X da IN SEGES/MP nº 05, de 2017. 


14.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá 


ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha 


orçamentária. 


14.3. Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos serviços, o preço 


desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI de referência 


especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de referência a diferença 


percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global do contrato obtido na licitação, com vistas a 


garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto 
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ofertado pelo contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts. 14 


e 15 do Decreto nº 7.983/2013. 


14.4. Para o objeto ou para a parte do objeto contratual sujeita ao regime de empreitada por preço global 


ou empreitada integral, a assinatura do presente Contrato implica a concordância da Contratada com a 


adequação de todos os projetos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este ajuste, e a 


aquiescência de que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, 


plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão 


ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II, 


do Decreto nº 7.983/2013. 


 


15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 


15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 


nº 8.666, de 1993 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 


contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 


contratos. 


 


16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 


16.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 


Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 


 


17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 


17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o 


da Seção Judiciária do Distrito Federal - Justiça Federal. 


 


Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual 


teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes. 


 


  


................................, ......... de .......................................... de ...... 


 


 


 


___________________________________ 


Responsável legal da CONTRATANTE 


(cargo) 


___________________________________ 


Responsável legal da CONTRATADA 


(cargo) 


 


TESTEMUNHAS: 


 


 


___________________________________ 


(Nome completo) 


(CPF) 


 


___________________________________ 


(Nome completo) 


(CPF) 





